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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N° 68.226 -- DE 16 DE FEVEREIRO DE 1971

Retifica o Quadro rinico de Pessoal da Universidade Federal de Santa Ca-
tarina, aprovado pelo Decreto n° 61.456, de 4 de outubro de 1967, e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição', e tendo em vista o disposto no artigo 56
da Lei n° 3.780, de 12 de julho de 1960, e o que consta do processo núme-
ro 5.415, de 1968, do Departamento Administrativo do Pessoal Civil, decre-
ta:

Art. 1° Fica retificado, na forma da tabela numérica anexa, na parte
referente à serie de classes de Motorista, CT-401, o Quadro Vinco de Pes-

soai da Universidade Federal de Santa Catarina, de que trata o Decreto'
W 61.456, de 4 de outubro de 1967.

Art. 2° Na execução dêste decreto, aplicam-se, no que couber, as
posições do Decreto n° 61.456, de 4 de outubro de 1987..

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, rem

Brasília, 15 de fevereiro de 1971; 150° da Independência e 83° da
República.

EMÍLIO O. MEDIOI

Júlio Ribeiro Gontilo

vogadas as disposições em contrário.

UWIVERSIDAhe FEC4RAL DE RASTA OfttARMIA
~muro ou ótmlo

QUADRO DO PESSGAL -- PA R TE....PERMANENTE
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OBSERVAÇÕES

O totaI de cargos provido*
nesta td;rie do classes, in
elusive e* proviebrios,
poderg ser superior * 15.	 I

Os cargos provisgrios
rXo suprimidos a medida co,
que forem providos os vago*
das classes superior • Int•e

DECRETO N9 68.228 — nn 15 DE
FEVEREIRO DE 1971

Reclassifica os cargos de Reviso? do
Quadro de Pessoal do Ministério das
Relações Exteriores, e dá outras
providências.
O Presidente da República, usando

ião atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item M, da Constituição, e de
acórdo com o artigo 69, letra "g", do
Pecrato-1e1 W 972, de 17 de outubro

de 1969, e tendo em vista o que coris-
ta do Processo n9 119, de 1971, do De-
partamento Administrativo do Pessoal
Civil, decreta:

Art. 19 Ficam reclassificados, com
os respectivos ocupantes, na forma
dos anexos, de acôrdo com o disposto
no Decreto n9 67.269, de 24 de setem-
bro de 1970, os cargos de Revisor do
Quadro de Pessoal — Partes Perma-
nente e Especial, do Ministério das
Relações Exteriores.

Parágrafo único. A reclassificação a
que se refere êste artigo e seus efei-
tos financeiros vigoram a partir de
21 de outubro de 1969.

Art. 29 Este 'Decreto não homologa
situações que, em virtude de sindicán-
cia ou inquérito administrativo, Ve-
nham a ser consideradas nulas, ile-
gais ou contrárias às normas admi-.
nistrativas em vigor.

Art. 39 O órgão de pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores apos-
tilará os títulos dos funcionários
abrangidos por este Decreto.

Art. 49 A despesa com a execução
deste Decreto correrá à conta dos re-
cursos orçamentários próprios do Mim
nistério das Relações Exteriores.

Art. 59 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revogam
das as disposições em contrário.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emfao G. M4DICI .
Mário Gihson BarboZa
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1) O expediente das repa“ições
púbi cas, destinado à publitsação,
será recebido na Seção de Comu-
nica 05e.3 até às 17 horas. O aten-
diminto do público pela Seção de
Red.t , ção será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publiração,
devi lamente autenticados, deverão
ser e atilografados diretamente, em
espa•,!o dois, em papel acetinado
ou cioergaminhado, medindo 22x33
cent metros, sem emendas ou ra-
sura; que dificultem a sua com-
prce zsão, em especial quando con-
tive, ?,m tabelas.

.S., ,ão admitidas cópias em tinta
pret.' e indelével, a critério do
D.1 N.

3) A$ reclamações pertinentes
à mitéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
citei re a publicação.

As assinaturas serão toma-
daí no D.I .N. O transporte por
via tera será contratado separa-
dai?' ente com a Delegacia da Em-
prês2 Brasileira ?le Correios e Te-
légr dos em Brasília. Esta poderd,
se e warregar também de encami-
nha , o pedido de assinatura ac
D.I N. Neste caso, o assinante di-
rigi:á ao D.I.N. o pedido de assi-
na ra e o pagamento do valor
cori espondente, na forma do item
segi inte.

5) A remessa de valõres pare
assi iatura, que será acompanhadc
de ?sclarecimentos quanto à suc,
apli ração, será feita semente po;

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento do
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegc_:a Regional da Empnesa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porta aéreo para
localidade não servida por 'essa
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regiongl da
EMprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em. Brasília reserva-se
o direito de reajustar os ;eus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

DE NO MI 111 . A ÇAo.
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FIXOS
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VAGOS FIXOS•

3.

SITUAÇÃO NOVA O8SERVAÇO.E$3

RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE
REFERE O ART. 1* DO DECRETO
/k/9 68.228, DE 15 DE FEVEREIRO

DE 1971
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES

EXTERIORES
QUADRO DE PESSOAL — PARTE

PERMANENTE

Série de classes: Revisor
Código: EC-308.21.0

1 cargo
1. Sônia Nogueira Paixão

,xsxs oro: ELaarmec6Es rocrEaroczs
ulturrtnio ou Onollo

QUADRO .bco . PESSOAL PARTE_PRR~II

1.
1

4•1

•

a

MOIA
DENTES Omos

•

411 •

Cargoe crladoe pelo Decreto
n2 51.474, de 22/5762,e pl.
lo Decreto-lei na (9$ de2.1-/

1 cargo
1. Clemencer França Guimarães

Código: EC-308.20.B
11/66. 1 cargo (vago)

Código: BC-308.19.A
•

1 cargo (vago)
QUADRO DE PESSOAL -- PARTE ESPECIAL

41111 • Série de classes: Revisor
E,

Código: EC-306.19.A

DECRETO N° 68.227 —

Reá xssif ia& os cargos de Revisor do Quadro Único de Pessoal da Univer-
lidado Federal do Paraná, e dá outras providências.

? Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artit o 81, Item III, da Constituição e de acôrdo com o artigo 6°, letra g,
do /ecreto-lei n° 972, de 17 de outubro de 1989, e tendo em vista o que
sonsa do Processo n° 6.184, de 1970, do Departamento Administrativo do
Pess al Civil, decreta:

rt. 1° Ficam reclassificados, com os respectivos ocupantes, na forma
dos neXos, de acôrdo com o disposto no Decreto n° 67.269, de 24 de Betem-
ro d 1970, os cargos de Revisor do Quadro 'único de Pessoal — Parte Per-
man„mte — da Universidade Federal do Paraná.

: ›arágrafo Unico. A reclassificação a que se refere êste artigo e seus
eteitDs financeiros vigoram a partir de 21 de outubro de 1969.

DE 16 DE FEVEREIRO DE 1971

Art. 2° Este Decreto não homologa situações que, em virtude de sindi-
cância ou inquérito administrativo, venham a ser consideradas nulas, ilo-
gais ou contrárias às normas administrativas em vigor.

Art. 3° O órgão de pessoal da Universidade Federal do Paraná apos-
tilará os títulos dos funcionários abrangidos por êste Decreto.

Art. 4° A despesa com a execução dêste Decreto correrá à conta dos
recursos orçamentários próprios da Universidade Federal do Paraná.

Art. 59 Este Decreto , entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971; 150° da Independência e 83° da
República.

Emílio G. MÉDICI

Júlio Ribeiro Gontilo
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4?I'LAÇÃO NOMINAL A QUE SE REFERE O ART 19 DO DECRETON9 68.227, 00 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1971
UNIVERSIDADE FEDERAL DO

PARANÁ.
OMADRO fibUCO •DE PESSOAL -- PARTE

PERMANENTE
Série de classes: Revisor

Código: EC-306.21 . C
1 cargo (vago)

Código: EC-306.20 .B

DECRETO N 9 68.2;30 — DE 15 DE FEVEREIRO DE 1971
f .13eciassifica um cargo de Revisor do go 81, item III, da Constituição, e de

Quadro de Pessoal do Instituto Joa-
quim Nabuco de Pesquisas Sociais,
e dá outras providências.
O Presidente da República, usando

ga atribuição que lhe confere o arti-

Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, decreta:

Art. 19 Fica reclassificado, com o
respectivo ocupante, na forma dos
anexos, de acôrdo com o disposto no
Decreto W 67.269, de 24 de setembro
de 1970, um cargo de Revisor d6 Qua-
dro de Pessoal — Parte Especial —
do Instituto Joaquim Nabuco de Pes-
quisas Sociais.

Parágrafo único. A reclassificação
a que se refere êste artigo e seus efei-
tos financeiros vigoram a partir de 21
de outubro de 1969.

Art. 29 Este Decreto não homologa
situações que, em virtude de sindicán•
cia ou inquérito administrativo, ve-
nham a ser consideradas nulas, ile-
gais ou contrárias às normas admi-
nistrativas em vigor.

Art. 3 9 O, órgão de pessoal do Ins-
titute Joaquim Nabuco de Pesquisas
Sociais apostilará o titulo do funcio-
nário abrangido por êste Decreto. .

Art. 49 A despesa com a execução
dêzte Decreto correrá à conta dos re-
cursos orçamentários próprios do Ins-
tituto Joaquim Nabuco de Pesquisas
Socit,h.

Art. 5 9 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971;'
1509 da Independência- e 83 9 da
República.

Emílio G. MÉDICI
Júlio Ribeiro Gontijo

1 cargo (vago)
Código: EC-306.19. A

2 cargos (2 provisórios)
1. José Roberto Meireles
2. Nailor Caporas,so
3. Condé Isidoro Pereira
4. Ernilio Gaudeda

acôrdo com o artigo 69, letra "g", do
Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro
de 1969, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 6.943, de 1970, do

xNSTITUTO JOAQUIM• NASUCO DE PESQUISAS SOCIAIS 
Riniaterio ou drtio

QUADRO

CLASSE • ou arta DE CLCSE

DE	 PESSOAL	 - PARTE ESPECIAL
k Lei ro ¥.069/62 ) 

NUEERO	 DE	 CARGOS

DENOIIINAÇXO

REVISOR

imiscua

00D1 GO

80-306.32.A

20-306.19.1

SITUAÇãO	 ANTERIOR
	

SITUAÇÃO NOVA

OBSERVACOES

RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE
REFERE O ART. 19 DO DECRETO
N9 88.230, DE 1 5 	 FEVEREIRO

DE 1971

12.181iruTO JOAQUIM NABUCO DE
PESQUISAS SOCIAIS

QUADRO DE PESSOAL -- PARTE
ESPECIAL

Série de classes: Revisor

Código: EC-306.19 . A

1 cargo

1. Bartolomeu Camara de Macèdo

DECRETO N9 68.231 — DE 15 na
FEVEREIRO DE 1971

geclassifica os cargos de Revisor do
Quadro de Pessoal cio Território Fe-
deral de Roraima, e dá-outras pro-
vidências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e de
aardo com o artigo 69, letra "g", do
Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro
de 1969, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 6.721, de 1970, do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, decreta:

Art. 19 Ficam reclassifieados, com
os respectivos ocupantes, na forma

dos anexos, de acôrdo com o disposto
no Decreto n 9 67.269, de 24 de setem-
bro de 1970, os cargos de Revisor do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, do Território Federal de Ro-
raima.

Parágrafo único. A reclassificação a
que se refere êste artigo e seus efei-
tos financeiros vigoram a partir de 21
de outubro de 1969.

Art. 29 Este Decreto não homologa
situações que, em virtude de sindicân-
cia ou inquérito administrativo, ve-
nham a ser consideradas nulas, ile-
gais ou contrárias às normas admi-
nistrativas em vigor.

Art. 3 9 O órgão de pessoal do Ter-
ritório Fedexal de Roraima apostila-

.

rá os títulos dos füncionárlos
giclos por ê,ste Decreto.

Art. 49 A despesa com a execução
dêste Lecreto correrá à conta dos re-
cursos orçamentário,s , pióprios do Ter-
ritório Federal de Roraima.

Art. 59 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga,
das as disposições em contrário.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971;
1599 da Independência e 839 da
República.

EmiLto G. MÉDICI

José Costa Cavalcanti
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Filcoá' Ate

REVISOR

REVISOR

REVISO[

REVISOR

REVISOR

REVISOR

COMO

EC-306.16.0

EC-306.14.8

EC306.12.A

EC-306.21.0

EC-306.20.B

EC-306.19.A
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TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA
QUADRO DE PESSOAL -- PARTE PTRWLANDNTE

ItE r.,A.CI.ÃO NOMINAL A QUE SE
I EFERE O ART. 19 DO DECRETO
1n 9 68.231, DE 15 DE FEVEREIRO

DE 1971
TERRITÓRIO FEDERAL DE

RORAIMA
QUADRO DE PESSOAL -- PARTE

PERMANENTE

Série de classes: Revisor
Código: EC-306.21.0

1 cargo
1. Gentil Rocha Lima

Código: EC-306.20.15
1 cargo (vago)

Código: EC-306.19 . A
1 cargo (vago)

t ECRETO N9 68.238 — Da 16 De
FEVEREIRO DE 1971

Pe gara de utilidade pública a Asso-
cíação Hospital Oswaldo Cruz, com
e ?de em São Paulo, Estado de SCid

aulo.
Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição e
atuidendo ao que consta do Processo
/VI. J. n9 14.792, de 1970, decreta:

a rt. 19 É declarada de utilidade
publica, nos têrmos do artigo 19 , da
Lei n9 91, de 28 de agasto de 1935,
coribinado com o artigo 19 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto 119
50.517, de 2 de maio -de 1961, a As-
aot lação Hospital Oswaldo Cruz, com
aec e em São Paulo, Estado de São
Pa ilo.

/it. 29 Êste Decreto entrará em
ale ar na data de sua publicação, revo-
ga las as disposições arn contrário.

:Irasilia, 16 de fevereiro de 1971;
15' 9 da Independência e 839 da
Re pública.

Emita) G. MÉDIcz
Alfredo Buzaid

l(N9 5.438 — 9-2-71 — Cr$ 20,00)

DECRETO N9 68.239 — DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

Declara de utilidade pública o Colégio
.tanta Dorotéia, com sede em Bra-
• ufa, Distrito Federal.

O Presidente da República, usando
(Ia atribuição que lhe confere o ar.
tig) 81, item III, da Constituição e
ata ndendo ao que consta do Processo
Itt J. n9 59.722, de 1970, decaeta:

1 St . 19 E declarado de utilidade
pú >lica, nos térmos do artigo 1 9 da
Le n9 91, de 28 de agasto de 1935,
Co: nbinado com o artigo 1 9 do Regu-
lariento aprovado pelo Decreto n9 ..
60 517, de 2 de maio de 1961, o Co-
lég.o Santa Dorotéia, com sede em

nula, Distrito Federal.,

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de fevereiro de :'971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

BMíLIO G. MÉDICI

Alfredo Buzaid
(N9 512-B — 11-2-71 — Cr$ 20,00)

DECRETO N9 68.252 — DE 16 DE

FEVEREIRO DE 1971

Concede reconhecimento à Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de
Jahu, no Estado de São Paulo com
os Cursos de Letras, Piedagogia, His-
tória e Geografia.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 81, item 1II, da Constituição,
de acôrdo com o artigo 47, da
Lei n9 5.540, de 28 de novembro de
1968, alterado pelo Decreto-lei n9 842,
de 9 de setembro de 1969 e tendo em
vista o que consta no Processo n9 ..
259.753170„ do Ministério da Educação
e Cultura, decreta:

Art. 19 É concedido reconhecimen-
to à Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras de Jahu no Sstado de São
Paulo, com os Cursos de Letras, Pe-
dagogia, História e Geografia.

Aat. 29 Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de fevereiro de 1971;
150° da Independência e 83° da
República.

Ladra° G. Mame:
Jarbas G. Passarinho

(N.9 526 — 12.2:71 — Cr$ 2000),

DECRETO N9 68.254 — DE 16 rei
FEVEREIRO DE 1971

Exclui cargo da declaração de desne-
cessidade, revoga disponibilidade de
servidor da Superintendência do Vale
do São Francisco e dá outras pro-
vidências.
O Presidente da, República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tilo 81, item III, da Constituição, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 6.106-70, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, de-
creta:

Art. 19 Fica excluído, a partir de
14 de janeiro de 1970, do Anexo I da
Portaria n9 253, de 11 de julho de 1969,
do Ministro do Interior, publicada no
Diário Oficial de 18 de julho de 1969,
um cargo de Trabalhador, código —
GL-402.1, integrante do Quadro em
extinção da Superintendência do Vale
do São Francisco.

1 19 A disponibilidade do sefvidor
Antonio de Souza Magalhães, °man-

te do cargo a Oue se refere êste arti-
go, fica revogada a partir, também, de
14 de janeiro de 1970.

§ 29 (a servidor de que trata êste
artigo só fará jus à percepção de ven-
cimentos e vantagens pelos dias de -
serviço efetivamente prestados a par-
tir da data indicada no parágrafo an-
terior.

Art. 29 Êste decreto entrará em vi-
gor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 da fevereiro de 1971;
15C 9 da Independência e 839 da
República.

EMfLIO G. MÉDICI
Márcio de Souza e Mello
José Costa Cavalcanti

DECRETO N9 68.255 — DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

Institui em caráter permanente a
Campanha Nacional de Prevenção de
Acidentes do Trabalho e dá outras
providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, III, da Constituição, decreta:

Art. 19 Fica instituída em caráter
permanente a Campanha Nacional de
Prevenção de Acidentes do Trabalho,
cuja finalidade é divulgar conheci-
mentos técnicos e ministrar ensina-
mentos práticos de prevenção de aci-
dentes, de segurança higiene e medi-
cina do trabalho.

Art. 29 Cabe ao Departamento Na-
cional de Segurança e Higiene do Tra-
balho promover a realização da Cam-
panha.

Parágrafo único. Os órgãos da ad-
ministração direta ou indireta, bem
como as fundações instituídas pelo Po-
der Público, colaborarão, obrigatória-
mente, com o Ministério do Trabalho
e Previdência Social, no desenvolvi-
mento da campanha, prestando-lhe in-
teal apoio e assistência solicitados.

Art. 39 Constituem atividades obri-
gatórias da Campanha:

a) — o Congresso Nacional de Pre-
venção de Acidentes do Trabalho;

b) — a Semana de Prevenção de
Acidentes do Trabalho;

— a promoção de simpósios, con-
ferências, seminários, palestras e au-
las;

d) — divulgação educativa, através
da imprensa falada e escrita, da tele-
visão e do cinema;

e) — confecção e distribuição de
cartazes, folhetos, normas de seguran-
ça, cartilhas, boletins : revistas e de-
mais impressos relacionados com os
objetivos da Campanha;

I) — concessão de 'Medalha do Mé-
rito da Segurança do Trabalho" aos
que mais se distinguirem na preven-
ção de acidentes, segurança, higiene e
Macina de trabalho;

— outras atividades julgadas Úteis
ao êxito da Campanha.

Art. 49 O Congresso Nacional de
Prevenção de Acidentes do Trabalho
será promovido, anualmente, pelo De-
partamento Nacional de Segurança e
Higiene do Trabalho, em colaboração
com as Delegacias Regionais do Tra-
balho.

Art. 59 A Semana de Prevenção de
ACICiellteS do Trabalho, orientada e
supervisionada pelo Departamento Na-
cional de Segurança e Higiene do Tra-
balho, será realizada em todo o Ter-
ritório Nacional, anualmente, pelas
Delegacias Regionais do Trabalho.

Parágrafo único. As Delegacias Re•
gior ais do Trabalho poderão articular-
se com Órgãos da administração dire-
ta ou indireta e com as fundações ins-
tituídas pelo Poder Público, bem como
com entidades privadas especializadas
em assuntos de prevenção de aciden-
tes, segurança, higiene e medicina do
trabalho, para a realização da Sema-
na de Prevenção de Acidentes do Tra-
balho.

Art. 69 As despesas com a realiza-
ção da Campanha Nacional de Pre-
venção de Acidentes do Trabalho cor.
lerão à conta de dotação orçamentá-
ria da União e da "Conta Emprêgo e
Salário", na conformidade da Lei n9
4.589, de 11 de dezembro de 1964, conl
as alterações do art. 99 da Lei n9 4.923,
de 23 de dezembro de 1969.

Art. 79 O Instituto Nacional de Pre-
vidência Social colaborará financeira-
mente com o Departamento Nacional
de Segurança e Higiene do Trabalho
e as Delegacias Regionais do Trabalho
na realização da Campanha, na con-
formidade do art. 13, da Lei n9 5.316,
de 14 de setembro de 1967.

Art. 89 O Ministro do Trabalho
Previdência Social baixará, dentro de
60 (sessenta) dias, os atos complemen-
tares necessários a, execução dêste De.
creto.'

Art. 99 Êste Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário e.
especialmente, o Decreto na 811, de
30 de março de 1962.

Brasília, 16 de fevereiro de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

Eariaro G. Mama
Julio Barata

DECRETO N9 68.256 — DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

Retifica o artigo 19 do Decreto n9
48.022 de 5 de abril de 1960.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ala,
tigo 81, item III, da Constituição, nos
téamos do Decreto-lei n9 227, de 28
de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração), alterado Delo Deereto-lei nq
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318, de 14 de março de 1967, d
creta:

Art. 19 Fica retificado o artigo
i do Decreto número quarenta e oi

mil e vinte e dois (48.022), de cmn
(5) de abril de mil novecentos e se
senta (1960), que passa a ter a s
guinte redação: — Fica outorgada
cidadã brasileira Eliza Nogueir
Lundgren, na qualidade de inventa
riante do Espólio de Arthur Herma
Lundgren concesSão para lavrar cal
cário em terrenos de propriedade d
Companhia de Tecidos Paulista r.
lugar denominado Pedreira Prazere
distrito e munieípio de Paulista, Es
tado de Pernambuco, numa área d
onze hectares sessenta e seis ares
sessenta e sete centiares (11,6557 ha)
delimitada por um polígono irregulai
que tem um vértice a seiscentos
sessenta e um metros (661 m), no ru

•rno verdadeiro de quatorze graus de
minutos nordeste (14 9 10' NE), do
canto noroeste (NW) da tôrre da
igreja Nossa Senhora dos Prazeres e
os lados a partir dêsse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: duzentos e cinquenta e dois
metros (252 m). oito graus dez mi-
nutos nordeste (8 9 10' NE); trezentos
e dezesseis Metros (316 m), quatorze
graus cinquenta minutos noroeste ,...
(14950' NW); duzentos e sete metros
(207 m), oitenta graus dez minutos
tiudoeste (80 9 10' SW); duzentos e se-
tenta e cinco metros (275 m), nove
graus cinquenta minutos sudeste
(99 50' SE); duzentos e dezessete me-
tros (217 m), zero graus tez minu-
tos sudoeste (09 10' SW); duzentos e
seis metros (206 m), oitenta graus
cinquenta minutos sudeste (80950'SE) .

Art. 29 A presente retificação de
Decreto será transcrita no livro C —
Registro dos Decretos de Lavra, do
Departamento Nacional da Produção
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia.

Art, 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 16 de fevereiro de 1971;
j509 da Independência e 83 9 aa
República.

Myriam G. Marna
' Antônio Dias Leite Júnior
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no referido idioma, a fim de o ir
duzir para o vernadulo, o que samp
em razão do meu ofício, corno segu
Tradução: „ (Papel timbrado de T
Yorkshire Insurance Company Lim
ted, de York, Inglaterra, constando
seguinte texto em português:) —
trato da ata de Reunião da Diretor
da Tire Yorkshire Insurance Compan
Limited, realizada em York, aos 6
maio de 1970. — A Diretoria da Th
Yorkshire Insurance Company Idmi
ted, 2 Rougier Street, York, Inglater
ra, no exercício dos poderes quealh
são conferidos pelos Estatuto. dess
Cia., resolve: 19) Aumentar a parti
de 19 de abril de 1970 o capital d
sua Sucursal no Brasil de NCr$

a- Relações Exteriores — Divisão Co
ri sular) . — Por tradução conaorm
e: Rio de Janeiro, 6 de julho de 19
he — A. Oppenheim.
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III- nas Repartições Fiscais da Repila
e: blica. — Londres, 17 de junho ds

70. 1970. (assinado) Ovidio de A. Mele
— Cônsul Geral. (Ao lado, cons-
tava:) T. 54 C -.-Recebi Cr$
6,00 ouro ou £ 2.12.6 (Estava a
impressão de um carimbo do Consu-
lado Geral do Brasil em Londres, inu-
tilizando selos consulares no valor
de Cr$ 6,00 ouro.) — Secretaria de
Esta-do das Relações Exteriores —
Divisão Consular — Reconheço verda-
deira a assinatura de Ovídio de A.-::
Melo, Cônsul Geral do Brasil em
Londres. Rio de Janeiro, 3 de julho
de 1970. Pelo Chefe da Divisão Con-
sular, (assinado) Guiomar Paes de
Mesquita. (Estava a impressão de um
carimbo do Ministério das Relações
Exteriores — Divisão Consular) . --•
Por tradução conforme: Rio de Ja-
neiro, 6 de . julho de 1970. — Ag
Oppenheim.
(N9 5.746 — 11-2-7a. — Cr$ 144,00)'

Eu. abaixo assinado, tradutor p
blico e intérprete comercial jurame
tado do idioma inglês nesta praça
Rio de Janeiro, certifico que me
apresentado uni documento exara
no referido idioma, a fim de o tr
chiá". para o vernáculo, o que cump
em razão - do meu ofício, como segu
Tradução: (Papel timbrado de T
Yorkshire Insurance Company Limi
ted, de York, Inglaterra, constando
seguinte texto em português:) — E
trato &r ata de Reunião cic Diretor;

• da Tire Yorkshire Insurance Compan
Limited, realizada em York, aos 6main de 1970. — A Diretoria. da Th
York.shire Insurance Company Limi
ted, 2 Rougier Street, York, Inglater
ra, no exercício dos poderes que lh
são conferidos pelos Estatutos dess
Cia., resolve: 19) Aumentar a parti
de 19 de abril de 1970 o capital cl
sua Sucursal no Brasil, de NCr$
2 . 751 .000,00 para NCr$ 3 . 800 .000,00
mediante a conversão emacapita
das seguintes verbas: a) NCr$
8.659,88, saldo do lucro apurado
e não transferido para a Inglaterra
relativo ao exercício social de 1968
a titulo de reinvestimento confor-
me artigo número 10 do Decreto Fe-
deral do Brasil, número 55.762, de
17 de fevereiro de 1965; b) NCr$
1.040.340,12, parte do lucro apurado
no exeraloto social de 1969, não trans-
ferido para a Inglaterra, a título de
rsinvestimento conforme artigo ris
10 do Decreto Federal número 55.762,
de 17 de fevereiro de 1965. .29
Autorizar o seu Representante Geral-
para o Brasil, Senhor Gerald Ed-
mund ISartley, e na sua ausência os
seus procuradores, a requererem
e promoverem perante as Auto-
ridades Brasileiras a quem de di-
reito tudo o que fôr necessário para
tornar efetivo o aumento deliberado.
— (assinado) Polwarth, Diretor —
(assinado) I. A. Chambers, Secretá-
rio. — (apeando o documento, estava
a seguinte certidão em inglês:)
A todos quantos a presente Virem
eu, Charles William Robinson, Ta-
belião Público devidamente admi-
tido e juramentado, residente e em
exercício na cidade de York, na
Inglaterra, certifico pela presente o
seguinte: — 1. Que, aos dezoito
de maio de mil novecentos e setenta,
ia cidade de York, o anexo ex-
rato da Ata de Reunião da Dire-
cada da The Yorkshire Insurance

Company. Limited, realizada em York
os seis de maio de mil novecentos e
atenta, foi certificada corno cópia
iel e verdadeira da referida cate, por
'na Excia. Lorde Polwarth, um
os Diretores da referida Companhia,

Ian Alexander Chambers, Se-
retário da referida Companhia. —
. Que as assinaturas "Polwarth" e
I. A. Chambdrs" são dos pró-
rias punhos. dos referidos,- Escoe-
ntíssimo Senhor Lorde Polwarth e

an Alexancler Chambers, ambos os
uais conheço pessoalmente e estão
avidamente habilitados para aquêle
to em suas respectivas qualidades.

Em teatemunho do que assinei a
resente e lhe afixei meu sêlo de
feio, na cidade de York, aos
zoito de maio de mil novecentos
setenta. — (assinado) Charles

. Robinson — Tabelião Público,
dade de York, Inglaterra. (Se-
iam-se ás legalizações consulares
asileiras:) Número 2127. — Re-
nheço veniadeira a assinatura
pra 'do Senhor Charles Wil-
m Robinson, tabelião público em
rk, Grã-Bretanha. E, para cone-

r onde convier, mandei passar o
esente, que assinei e fiz selar
na o selo dêste Consulado Ge.
. Para que êste documento

oduza eSeito no Brasil, deve a
nha assinatura ser por seu ter-

legaliza-da na Secretaria de Ee-
do das Relações , Exteriores ott

2.400.000,00 para Ner$ 2.751.000 .0
equivalente à correção monetária c(
seu ativo imobilizado, em cuinprimen
to da Lei número 4.357, de 16 d
julho de 1964. 29) Autorizar o seu
Representante Geral para o Brasil
Senhor Gerald Edmund Hartley, e na
sua ausência os seus procuradores, a
requererem e promoverem perante as
Autoridades Brasileiras quem de di-
reito tudo o que fôr necessário para
tornar efetivo o aumento deliberado.
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DECRETO N9 68.259 — DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

Declarct de utilidade pública o Instts
tuto Bom Pastor, com sede em 'For*
taleza, Estado do Ceará.

DIÁRiO OFICiAL 	"(Seção 1 — Parte 1

(assinado) Polwarth, Diretor (as,siná-
do) I. A. Chambers, Secretário. —
(Capeando o documento, estava a se-
guinte certidão em inglês:) A todos
quantas a presente virem eu, Charles
William Robinson, Tabelião Público
devidamente admitido e juramentado,
residente e em exercício na cidade
de York, na Inglaterra, certifico pela
presente o seguinte: 1. Que, aos de-
zoito de maio de mil novecentos e se-
tenta, na cidade de York, o anexo ex-
trato da Ata de Reunião da Diretoria
da The Yorkshire Insurance Compa-
ny Limited, realizada em York, aos
seis de maio de mil novecentos e se-
tenta, foi certificada como cópia fiel
e verdadeira da referida ata por
Sua Excia. Lorde Polwarth, um
dos Diretores da referida Com-
panhia, e Ian Alexander Ctambers,
Secretário da referida Companhia.
— 2. Que as assinaturas "Pol-
warth" e "I. A. Chambers" são
dos prõprios punhos dos referi-
dos Excelentíssimo Senhor Lorde
Polwarth e Ian Alexander Chama
bers, ambos os quais conheço pes-
soalmente —e estão devidamente
habilitados para aquêle ato em
suas respectivas gualidades. Em
testemunho do que assinei a pre-
sente e lhe afixei meu sélo de
ofício, na cidade de York, aos
dezoito de maio de mil novecen-
tos' e setenta. — (assinado) Char-
les W. Robinson — Tabelião Pú-
blico, Cidade de York, Inglater-
ra. • — (Seguiam-se as legalizações
consulares brasileiras:) Número ..
2128 — Reconheço verdadeira a
assinatura supra do Senhor Char-
es William Robinson, tabelião
Oco em York, Grã-Bretanha. E,
ara constar onde convier, man-
ei passar o presente, que as-
mel e fiz selar com o sêlo
êste Consulado Geral. Para que
ste documento produza efeito. no
rasil, deve a minha assinatura
er por seu turno legalizada na
ecretaria de Estado das Rela-
ões Exteriores ou ,nas Repartições
iscais da República. — Londres,
7 de junho de 1970. — (as-
nado) Oviclio de A. Melo —
ônsul Geral — (Ao lado, consta-
a:) T. 54 C — Recebi Cr$
00 ouro ou £ 2.12.6 (Estava a

mpressão de um carimbo do Con-
lado Geral do Brasil em Lon-
es, inutilizando selos consulares

o valor de Cr$ 6,00 ouro) . —
ecretaria de Estado 'das Bela-
ões Exteriores — Divisão Cosi-
lar — Reconheço verdadeira a

ssinatura de Ovidio de A. Melo,
nsul Geral do Brasil em Lon-
as. Rio de Janeiro, 3 de ju-
o de 1970. Pelo Chefe da Dl-
são Consular, (assinação) Guiomar
es de Mesquita. (Estava-a impres-

de um carimbo do Ministério das

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ara
tigo 81, item 1II, da Constituição o
atendendo ao que consta do Processe
M. J. n9 8.118, de 1970, decreta:

Art. 19 2 declarado de utilidade
pública, nos têrmos do artigo 1 9 da,
Lei n9 91, de 28 de agtisto de 1935,
combinado com o artigo 19 do Regias
lamento aprovado pelo Decreto n9 ...a
50.517, de 2 de maio de 1961, o Insa
tituto Bom Pastor, com sede em Fora
taleza, Estado do Ceará.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de fevereiro de 1971a
1509 da Independência e 83 9 da
República.

rufam G. MÉDIM
Alfredo Buzaid

(N.9 845-B — 15.2.71 — Cr$ 20,00),
—

DECRETO N9 68.260 — DE 16 as
FEVEREIRO DE 1971

Declara de utilidade pública o Centro
Social Maria Medianeira, com sede
em Fortaleza, Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
M. J. n9 12.905, de 1970, decreta;

Art. 19 É declarado de utilidade
pública, nos têrmos do artigo 19 da
Lei n9 91, de 28 de agôsto de 1935,
combinado com o artigo 19 do Regu-
emento aprovado pelo Decreto n9 ....
0.517, de 2 de maio de 1961, o Cena

tro Social Maria Medianeira, com sede
m Fortaleza, Estado do Ceara.
Art. 29 Este Decreto entrará em

vigor na data de sua publicação, revoa
adas as disposições em contrário.
Brasília, 16 de fevereiro de 19711'

509 da Independência e 839 da
epública.

Fluíam G. MÉDICI
Alfredo Buzaid

(N9 546-B— 15-2-71 — Cr$ 20,00)
—

DECRETO 1(9 68.208 — DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

Redistribui cargos, com os respectia
os ocupantes, para o Ministério da
gricUltura.

DECRETO N9 68.258 — DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

Concede autorização a Sociedade Se-
guradora Estrangeira para aumen-
tar o capital de suas operações no
Brasil.
O Presidente da República, usando

Ca atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, item III, da Constituição, de-
tecta:

Art. 19 2 concedida autorização à
71he Yorkshire Insurance Company
Limited, com sede em York, Ingla-
terra, autorizada a funcionar no País
pelo Decreto n9 15.572, de 22 de ju-
lho de 1922,‘para aumentar o capital
destinado às suas operações de seguro
no Brasil, de Cr$ 2.400.000,00 (dois
Milhões e quatrocentos mil cruzeiros)
para Cr$ 3.800.000 00 (três milhões e
oitocentos mil cruzeiros), conforme
deliberação de sua Diretoria, em re-
uniões realizadas a 6 de maio de
1970.

Art. 29 Este Decreto entrará em
'vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 , -de fevereiro des :971;
1509 da Independência e 839 daRepública.

Enraio G. MÉDICI
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Marcus Vinicius Pratini de Moraes
Proc . SUSEP — 14 . 754-70 .
The Yorkslaire Insulano° Company

Limited.
Aumento de Capital.
Eu, abaixo assinado, tradutor pú-

blico e intérprete comercial juramen-
tado do idioma inglês 'se-ata praça do
Rio de Janeiro, certifico que me foi
apresentado um documento exarado
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Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-
al de 12 de fevereiro de 1971 1 na pá-

a 1.155, 49 coluna, no artigo 39,
Onde se lê:

retemetá, no prazo de 30 (trina
) dias,

Leia-se:
... remeterá, no prazo de 30 (trina

dias
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MINISTÉRIO
DECRETO DE 18 DE

O Pr aidente da República, tendo
na vis a e que consta do Processo
19 3.001156j69, do Ministério da Fa-
lencia, .esolve

Dia rim, A BEM DO março rd-

De acó: ao com o artigo 207, itens VIII
e _.,1‘ transgressão dos itens IV, VII
e IX do artigo 195), combinado com
o art go 209, da Lei n9 1.711, de 28
de ot tubro de 1952
Alvar) Corrêa Valle, do cargo de

Agente Fiscal dos Tributos Federais,

ESTADO-MAIOR DAS FOÇAS
ARMADAS

PORT MIA N.° 21 Dl-AJD G-30 DE
8 DE FEVEREIRO DE 1971

O Caefe do Estado-Maior das Fôr-
ças aa'marlas no uso de suas atribui-
çóes l ` gaiS e tendo era vista o dis-
posto no item III do artigo 1. 0 do
Decreta n.° 64.238, de 20 de março
de 19(9 e Decreto n.9 66.597, de 20
de mtio de 1970, resolve.

De icôrdo com o previsto na Ta-
bela é,re Gratificação pela Represen-
tação e Gabinete, aprovada pelo Ex-
celent ssinao Senhor Presidente da Re-

Proc.. MJ 51.298-71 — O Diretor-
Geral do D.P.F. solicita apreensão
da R „vista ABC, de Palavras Cru-
zadas Despacho: "Apreenda-se. —
10 de fevereiro de 1971. — As. AZ-
fredo:Busaid.

Em 11.2.71
MJ 50.948-71 — Associação Brasi-

leira de Empresas de Televisão —
Abrat3, sugere que a censura prévia
dos i',rogramas de televisão realiza-
dos ri'? fermato de novelas seja feita
em Rrasnia, através dos originais,
deterriiinada a sua impropriedade
pela pcinopse da estória.

O Departamento de Polícia Fe-
deral í opinou contrariamente à pre-
tensãa. -a Despacho: "Aprovo o pa-
recer Ido Diretor-Geral do DPF". —
As.) Alfredo Buzaid.

- MJ I 16.315-56 — Manuel Sebastião
Marqaes pede reconsideração de des-

pública, publicada no Diário Offeial
n.° 113, de 18 de junho de 1970: Dis-
pensar de Auxiliar Cr$ 360,00 o 3.°
Sgt Ronaldo Severino de Oliveira, o
3.° Sgt Pauline Rodrigues de Souza
Filho e o 3.° Sgt Pedro Paulo Coelho;
— Designar Aujdante Cr$ 240,00 o CB
Q EA DT AU Jair Rosa dos Santos, o.
CB Q EA DT AU — Jorge Pereira
dos Santos, o CB Q EA DT AU Ro-
berto de Oliveira, o CB FN IF Da-
mito Bento de Oliveira, o CB MR
José Ferreira e o Sd Ex Sebastião
Ferreira Santiago, tudo a partir de 1°
de fevereiro de 1971. — Almirante-de-
Esoandra, Murillo Vasco do Valle
Silva.

pacho que lhe negou o direito de
perceber a diferença de vencimentos
entre o nivel 7 e 8. A Consultoria
Jurídica emitiu parecer pelo' inde-
ferimento. Despacho: "Aprovo o pa-
reces". as) Alfredo Buzail.

MJ 16.246-64 — Walctemar Puig
Tosca requer reexame do seu pro-
cesso de aposentadoria pela Egrégia
Consultoria-Geral da República. A
Consultoria Jurídica emitiu parecer
pelo indeferimento. Despac h o:
"Apiávo o parecer supra". as) Al-
fredo Buzaid.

MJ 64.010-70 — Oswaldo Dias Bi-
calho, ex-combatente, requer o seu
aproveitamento em cargo público. A
Consultoria Jurídica concluiu que o
case se encontra "sub judice" • e
nada existe para ser feito na caiem
administrativa. Despacho: 'Aprovo
o parecer". as) Alfredo Buzaid.

MJ 63.951-70 — O Contran propõe
que os seus Conselheiros, na impos-

sibilidade de comparecimento às ses-
sões, pelo desempenho de missão que
lhes foi cometida pela próaria pre-
sidência, façam jus a percepção do
respectivo	 "eton". A uu,
Jurídica opinou pelo não acolhimen-
to da proposta e seu arquivamento.
Despacho: "Arquive-se". as) Alfre-
do Buzaid.

SECRETARIA-GERAL

ATOS DO SECRETARIO-GERAL
Processos:

MJ-28.895-70 — O Departamento de
Justiça propondo o indeferimento do
pedido da Conaregação das Irmãs
Hospitaleiras do Sagrado Coração de
Jesus, com sede em Santo Amaro, Es-
tado de São Paulo, de declaração como
entidade de útilidade Pública. — Des-
pacho: "De acôrdo. Indefiro".
• MJ-52.759-69 — Fundação Cultural
de Belo Horizonte, com sede em Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais,
solicitando reconsideração do despa-
cho denegatório do seu pedido de re-
conhecimento como entidade de Utili-
dade Pública. — Despacho: "Indefiro
o pedido de reconsideração. A legis-
lação concernente às concessões de
utilidade pública exige da entidade
postulante o servir desinteressada-
mente à coletividade. A medida dêsse
"desinterêsse" é extremamente difícil
de fixar. Convencionou-se apurá-la
pela percentagem de gratuidade, en-
tendendo-se aceitável a que girar em
tôrno de 15 %, critério • que mereceu
do Senhor Ministro, aprovação con-
forme se relata a fls. 59 do processo
62.928-68. Basta salientar para de-
monstrar a referida dificuldade que o
Departamento de Justiça opinou fa-
voravelmente à concessão em casos
em que a percentagem de gratuidade
era de 4,5 % (proc. 29.003-70), de
5 % (proc. 52.759-69 — reconsidera-
ção) e contra em processos COMO os
de n9 15.323-70 (gratuidade de 14 %)
e 62.928-68 (de 7,5%) . Não vejo mo-
tivo para que se altere o critério já
fixado".

Nos processos abaixo indicados, de
pedido inicial de reconhecimento
como entidade de Utilidade Pública.,
foi exarado idêntico despacho de inde-
Zerimento.

MJ-62.593-69 — Sociedade dos Ami-
gos do Município de Guaiba, com sed3
em Guaiba, Estado do Rio Grande do
SuL

MJ-29.003-70 — Fundação Educa-
cional Minas Gerais, com sede em
Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais.
' MJ-62.928-68 — Sociedade Univer-
sitária Gama Filho, com sede no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara.

N9 37.617-70 — Mário Fonseca, ex-
praça da Policia Militar do antigo
Distrito Federal, solicitando lhe seja
concedida a anistia, prevista no De-
creto-lei n9 18, de 1961, a fim de obter
retorno ao serviço público. — Des-
pacho: "Indefiro o pedido, à vista dos
pareceres".

N9 18.670-70 O Departamento de
Justiça propondo o indeferimento do
pedido de aquisição de nacionalidade
brasileira, requerido por Vahan Chor-
bajian, de nacionalidade arménia. —
Despacho: "Indefiro".

Retificações
Na publicação da Portaria n9 1-GB

de 1 de fevereiro de 1971, constante
do Diário Oficial de 3 de fevereiro da
1971.

Na página 891, 3 9 coluna
Onde se lê:

Designar Ilza Vieira Cunha Mayhink
Leia-se:

Designar Ilza Vieira Cunha Mayrink

DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA N9 011-26, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
de Imprensa Nacional, usando da
atribuição que lhe confere o art. 29 do
Decreto número 47.433, de 15-12-1959,
regulamentado pelo de n9 807, de 30
de março de 1962 e tendo em vista
a Portaria n9 113-M, de 23 de março
de 1960, do Sr. Ministro da Justiça,
publicada no Diário Oficial, Seção I,
da mesma data, resolve:

Designar Elze Dias Burlein, matrí-

cula n9 1.265.989, Escrevente-Datiló-
grafo, nível 7, lotada no Estado da
Guanabara, para servir em Brasília.

Será objeto de novo ato a designa-
ção de outros funcionários necessários
ao funcionamento do D. I. N. em
Brasília. — Alberto de Britto Pereira.

.~.~.nn•••

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA

Divisão de Estrangeiros

Seção de Permanência
EXPEDIENTE DE 2 DE FEVEREIRO

DE 1971
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos:
• INTS 2.183-71 — Fausto Alberto

Ocampos Giménea — paraguaio —
Guanabara — Permanência definitiva
— Deferido em 29.1.71.

N9 1.402-71 — Jorge Coelho Vilhe-
na e espôsa Maria Julieta Glória Coe.
lho Vilhena portugueses — Minas
Gerais — Permanência definitiva —
Deferido em 27.1.71.

N9 17.381-71) — José da Rocha de
Barcelos e espôsa Maria da Conceição
Freitas Mendes — portuguêses —
Guanabara — Permanência definitiva
— Deferido em 27.1.71.
•N9 37.998-70 — • Muhammad Rafiq

Amin Ismail Eatbeh — jordaniano —
São Paulo — Permanência definitiva
— Deferido em 28.1.71.

N9 38.364-70 — Irma Graziosi —
italiana — Minas Gerais — Perma-
nência definitiva — Deferido em ...
28.1.71.

N9 217-71 -- Jerry Alfred Martinea
— norte-americano — Guanabara —
Permanência definitiva — Deferido
em 28.1.71.

N9 1.765-71 — Jaime Antonio Pat-
ton Vargas -- boliviano — S. Paulo
— Permanência definitiva — Deferi-
, ao em 27.1.71.

N9 26.843-70 — José Pedro Rojos
Blanco — uruguaio — Rio Grande do
Sul — Reconsideração de permanên-
cia — Deferido em 19.1.71.

N9 27.244-70 — Massimo Signorini
— italiano — Minas Gerais — Per-
manência definitiva — Deferido em
26.1.71.

N9 36.379-7(1 — Mohamad Ali Abou
Mourad — libanês — São Paulo --
Reconsideração de permanência —
Deferido em 27.1.71.

N9 2.671-71 — Valentia Termo/1'
Dronov — chileno — Guanabara —
Permanência definitiva — Deferido
em 29-1-71.

N9 62.776-71) — Lika Rosenberg —
israelense — São Paulo — Permanên-
cia definitiva — Deferido em 27.1.71.

N9 11.420-70 — David Rivero Tamea
— boliviano — Santa Catarina — Per-
manência definitiva — Deferido em
1.2.71.

N9 1.178-71 -- Cecilia Shen Su
Cheh — chinesa — São Paulo —
Prorrogação de permanência — De-
ferido em 13.1.71.

N9 1.179-71 — Juana Salina Lema-
'no — paraguaia — Guanabara --

Em 10-2-71

DA FAZENDA

FEVEREIRO DE 1971

I
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — daquele Ministério, por
lesar os cofres públicos; valer-se do
cargo para lograr proveito pessoal em
detrimento da dignidade da runção;
exa.cer comércio e pleitear, como in-
termediário, junta a repartição pu-
blica.

Brasília, 16 de fevereiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

aaarino G. MÉDICI

Antônio Delfim Netto
111n••

PRESIDÊNC;A
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

ÕR GA.OS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
nn•• DE 'ARTAMENTO ADMINISTRATIVO Da PESSOAL CIVIL

••=• Ex )osição de Motivos

PR 9.054-70 1\79 101, de 1971. Proposta do Ministério da Fazenda, fun-
dada nas conclusões de inquérito administrativo regular,
de demissão de ALVARO CORRÊA VALLE e de suspen-
são por noventa (90) dias de ALEXANDRE DA PAZ, dos
Cargos de ,Agente Fiscal dos Tributos Federais, de seu
Quadro de Pessoal — Parte Permanente —, como incur-
sos em sançaes previstas no Estatuto dos Funcionários.

• Opina aquêle Departamento que estão caracterizadas as
infrações disciplinares e as punições se impõem, com
fundamento, no primeiro caso, nos artigos 207, itens VII

• e X (transgressão dos itens IV, VII e IX do artigo 195),
e 209, do Estatuto dos Funcionários; no segundo, no ar-

• tigo 205, do mesmo diploma legal. — "Aprovo. Em ....
12.2.71". — ( Assinado Decreto)

SeCRETARIAS DE ESTADC5

,MINISTÉRIO DA :JUSTIÇA
GABINETE DO MINISTRO
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eia definitiva - Indeferido em 	
20.1.71.

N9 1.102-71 - Pilar Mier Mulliz -
espanhola - São ,Paulo - Prorroga-
ção de permanência - Indeferido em
27.1.71.

N9 2.057-71 - Frank Whitmon
Sweet - norte-americano residente
na Evanha - Visto em contrato de
trabalho - Visado em 28.1.71.

EXPEDIENTE DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1971 -

Prorrogação de permanência - Defe-
rido em 13.1.71.

N9 40.379-70 - Eugeu Smarandescu
rumeno - Sergipe - Retificação

de nome - Deferido em 19.1.71.
No 30.166-70 - Maria Dias - por-

tuguêsa - Guanabara --- Retificação
de nome - Deferido em 25.1.71.

N9 12.959-53 - Alberto. Michaan
Chalam - sírio - Guanabara - Ex-
pedição da Carteira de Identidade -
Deferido em 21.1.71.

N9 379-71 - Irmtra Irmtraut Frita-
•che - alemã - Santa Catarina -
Retificação de assentamentos - De-
ferido em 19.1.71.

N9 435-71 - William Le Chick ---
norte-americano - Goiás - Pror-
rogação de permanência - Deferido
em 18.1.71.

No 1.364-71 - Carl Lee Nelson -
norte-americano - São Paulo -
Prorrogação de permanência - Defe-
rido em 28.1.71.

No 3.041-66 - Kiyofumi Mori -
japonês - Minas Gerais -- Retifica-
ção de assentamentos - Deferido em
27.1.71 .

N9 1.389-71 - Richard John Trill e
espesa Ina Lucille Trill - inglês e
australiana - Guanabara - Pror-
rogação de permanência - Deferido
em 27.1.71.

No 1.920-71 - René Wilrn - fran-
cês - Bahia - Prorrogação • de per-
Imanência - Deferido em 27.1.71.

N9 1.945-71 - Roger Gonin -
francês - Guanabara - Prorrogação
de permanência - Deferido em ....
27.1.71.	 .

Nv 1.946-71 - Yves Michel Tutko-
vits - francês - Guanabara - Pror-
rogação de permanência - Deferido
em 27.1.71.

N9 2.071-71 - Piem Joseph Stemp-
fel - francês - Guanabara Pror-
rogação de permanência - Deferido
'em 27.1.71.

No 26.465-70 - Rabi Hofman -
Minas Gerais - Retificação de nome
-- Deferido era 12.1.71.

NO 32.754-;70 - Augustin Castillo
Andre,s - espanhol - São Paulo -
Retificação da nome - Deferido em
19.1.71.

-
No 32.544-70 - Issam Hassam Simi-

di - libanês - São Paulo - Recon-
sideração de permanência - Indefe-
rido em 21.1.71.

No 32.551-70 - Mohamad Ali
Mjzoub - libanês - São Paulo - Re-
consideração de permanência - In-
deferido em 21.1.71.

•
No 37.335-70 - Abdallah Ahmad

Anka - libanês - São Paulo - Per-
manência definitiva - Indeferido em
20.1.71.

N9 37.834-70 - Olga Kardum de Fi-
chara - peruana - São Paulo - Per-
manência definitiva - Indeferido em
19.1.71.

N9 40.438-70 - Tufo Belardi Peri-
sato - uruguaio - Rio Grande ao
Sul - Permanência definitiva - In-
deferido em 27.1.71.

N9 40.522-70 - Mary Shanncm Rauh
norte-americana - Ceará - Per-

manência definitiva	 Indeferido em
21.1.71.

N9 40.526-70 - Damacio Solano e
espOsa Severina Solano - bolivianos
- São Paulo - Permanência defini-
tiva - Indeferido em 27.1.71.

N9 100-71 - Tomohiro Yara - ja-
ponês - São Paulo - Permanência
definitiva - Indeferido em 19.1.71.

No 371-71 - Mohammad Salasnah
- sírio - Guanabara - Permanên-
cia definitiva - Indeferido em 	
21.1.71.

N9 460-71 - Izhak Wanounou -
israelense - Guanabara - Perma-
nência definitiva - Indeferido em 	
20.1.71.

N9 1.075-71 - Mikhael Issa Koborsi
-- libanês - São Paulo - Permanên-

No 1.915-71 - Gardia Meigs Ho-
waxd. - norte-americana - Bahia -
Permanência definitiva - Defendo
em 29.1.71.

No 1.916-71 - Mariette Leroux -
canadense - Maranhão - Perma-
nência definitiva - Deferido em ...
29.1.71.

NO 1.925-71 - Haruko Yamaauchi
- japonêsa - São Paulo - Perma-
nência definitiva - Deferido em ...:
29.1.71.

N9 2.083-71 - Ana Cabrera Ojeda,
- boliviana - São Paulo - Perma-
nência definitiva - Deferido em ..,
29.1.71.

No 2.084-71 - Felipe Eguez Galves
- boliviano - São Paulo - Perma-
nência definitiva - Deferido em ...
29.1.71.

N9 34.963-70 - Norberto José de
França Vieira - português - São
Paulo - Permanência definitiva -
Deferido em 27.1.71.

N9 33.405-70 - Mohammed Souaby
- marroquino - Guanatiara - Per-
manência definitiva - Deferido era
25.1.71.

NO 39.957-70 - Shoko Murakami --
j 41 onês.i. - São Paulo - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 27.1.71.

N9 39.555-70 - Jean Antoine Jo.,:ph
Breeveld - belgo - Guanabara -
Permanência definitiva - Deferido
em 29,1.71.

No 65.161-70 - Abdel Majed Mohd
(Mohammad) Shehadeh - jordania-
no - Distrito ,Federal - Permanen-
cia definitiva - Deferido em 29.1.71.

NO 215-71 - Carlos Flores Nava •••n4

boliviano - Guanabara - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 29.1.71.,

N9 2.846-69 - Azmi Saleh - jorda-
niano - Rio Grande do Sul - Re-
consideração de permanência - De-
ferido em 29.1.71.

NO 2.457-71 - Ear/ E. Franklin Jr
- norte-americano - residente nos
Estados Unidos da América do Norte
- Visto em .contrato de trabalho -I
Visado em 29.1.71.

No 2.137-71 - Johanna Noordhoek
- norte-americana - residente nos
Estados Unidas da América do Norte
- Visto em contrato de trabalho -
Visado em 27.1.71.

No 2.443-71 - Adolf Schulz - ale-
mão - residente na Alemanha -
Visto em contrato de trabalho - Vi-
sado em 29.1.71.

No 2.498-71 - Kaufmann André -
suíço - residente na Suíça - Visto
em contrato de trabalho - Visado em
29.1.71.

N9 1.378-71 - KhaIil Ibrahim Smidi
- libanês - São Paulo - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 29.1.71.

No 1.837-71 - Silvano Codazzi -
Italiano - São Paulo - Permanên-
cia definitiva - Deferido em 29.1.71.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos:
N9 2.336-71 - Giuseppe Malaussena

- italiano - residente na Itália -
Visto em contrato de trabalho - Vi-
sado em 26.1.71.

No 2.344-71 - Marcello Gambarini
- italiano - residente no Itália -
Visto em contrato de trabalho - Vi-
sado em 27.1.71.

N9 2.400-71 - Hiromu Meca -- ja-
ponês - residente no Japão - Visto
em contrato de trabalho - Visado em
28.1.71.

• Som c'd elteraçqes do Deereto-lo! a° 238 d3 28.2-6Z
a da	 L308 do isr-q

DrVIILGAÇA0 N' 1.022

PREÇO: Cr$ 0,20

VENDAI:
Na Guanabara

ecau ã Vetidaz: Avenida Rodilguez Alma e
Agenda ri MinistCio da Fazenda

•atendo-ao 4 paliam F13 rviço de Remnbeto edd

Em Brasília

Ela =de da D.1.DY.
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*3A8INETE DO MINISTRO

FOI TARIAS DE 10 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Ministro de Estado, usando da
atri ,uição que lhe confere o artigo
1.°, item II, alínea d), da Lei nu-
rierc 4.967, de 11 de maio de 1966,
resol /e:

N. 139 - Nomear o Cpitão-de-
Mar .e-Guerra - Darcy Benedieto
de 1 lello para exercer o cargo de Di-
reto: do Centro de Munição da Ma-
rinh

O Ministro de Estado, no uso da
dele, :ação de competência que lhe foi
coni trida pelo artigo L°, inciso III,

do Decreto n.° 61.464, de 4 de outu-
bro de 1967, resolve:

N.° 145 - Nos têrmos do artigo
99, § 1.0 do Decrete-lei n.° 1.029, de
21 de outubro de 1969, combinada com
os artigos 40, alínea a) e 41, alínea b)
da Lei n.° 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, demitir do Serviço Ativo da
Marinha, a pedido, o Primeira-Tenen-
te. ;j1\1) Carlos Alberto de Castro e
Abreu

N.' 146 - Nos têrmos do artigo 99
do Decreto-lei n.° 1.029, de 21 de
outubro de 1969, combinado com os
artigos 40, alínea a) e 41, alínea a),
da Lei n.° 4.902, de L de dezembro
de 1965, demitir do 'Serviço Ativo da
Marinha, a pedido, o Capitão-Tenente
(IM) José de Aguiar Pereira Dantas.

O Ministro de Estado, no uso da delegação de competência que lhe
foi tonferida pelo artigo 19, inciso V, do Decreto n9 61.464, de 4 de ou-
tubi o de 1967, resolve:

N9 147 - De acôrdo com o Decreto ±19 4.238, de 15 de novembro
de .901, modificado pelo de n9 39.207, de 22 de maio de 1956, conceder
aos militares da Marinha, constantes da relação que a esta acompanha,
as Vledalhas Militares de que tratam os referidos decretos, como reco-
nhe .imento dos bons serviços prestados pelos mesmos, durante os prazos
cita los. - Adalberto de Barros Nunes, Ministro da Marinha.

Reit ção a que se refere a Portaria desta data, de militares da Marinha,
aos quais se concede a Medalha Militar, nos têrmos do Decreto
ri9 4.238, de 15 de novembro de 1901, modificado pelo de n9 39.207, de
:2 de maio de 1956:

A partir d 1-2-71

AUXILIAR,

Helio Euclides de Souza
Joeiro Alves Gama 	

300,00SD-FN
SD-IF-FN

61.1382.43
61.1294.6

Pôsto
ou

Graduação

Gratifi-

cação
NOME Matricula.

IVIINISTÉRIO DA MARINHA

Medalha de Prata, com passador de prata, por con-
tarem mais de vinte (20) anos de serviço, nas
condições exigidas:

Sub inchai (ES) - Djalma Ribeiro Albuquerque 	
SIM 'fida' (MA) - Juarez Monteiro de Lima 	
Sub , ,ficial-FN (CN) - José Berryardo da Silva 	
19 EG-MR - 46.0353.3 - Elias Firmino da Silva 	
19 ES-MR - 48.0878.3 - Augusto Ferreira do Couto
19 23-MR - 50.0137.3 - José Estréia de Oliveira 	
19 E 13-ES - 48.0029.3 - Antonio Iirmino de Lima
19 G-FN-AT - 50.05E6.6 - Argener Gouveia Lima
19 E 3-FN-IF - 50.0195.6 - José Maitins da Mota 	
19 S 3-F1N-MU - 50.03'15.6 - Luiz de Gonzaga Nunes Goes .
to G-FN-MU	 50.0495.6 - José Ster da Conceição An-

drade	 . 	
19 E3-FN-ES - 50.0352.6 - Mauriliano Pereira Costa 	
29 S3-FN-IF - 49.0063.6 - João da Cruz Silva 	
29	 - 50.0062.6 - José Wilson Bezerra da Câ-

mara . . 	
29 2,3-FN-ES - 49.0523 1.6 - Valdomiro cie Oliveiras Bezerra
39	 - 50.0640.6 -- Edvaldo dos Santos Almeida ..
39 S3-FN-CN - 48.0268.6 - Manoel Henrique de Souza
39 3-FN-CN.- 48.0302.6 - Nazareno Domingos dos San-

tos .
CB- ,N4/10 - 50.0395.6 - Napoleão Carvalho 	
MN- :10 - 47.0898.6 - Agenor de Oliveira 	

Medalha de Bronze, com passador de bronze, por con-
tarem mais de dez (10) anos de serviço, nas
condições exigidas:

19 S.7T-MA - 51.0636.3 - Carlos Marins Costa 	
29 S	 - 53.3429.3 - Manoel Rodrigues Machado 	
29 S 3-M0 - 52.5019.4 - Valtemir Lins Pinheiro 	
29 S 3-F1-CN - 54.2037.6 - Miguel Pereira Nunes 	
29 S 3-FN-ES - 56.1910.6 - Waldpmiro Zanella 	 	
29 S 3-FN-MU - 60.0035.6 - José Cristino de Souza 	 ,
39 S 3-DT - 59.5007.3 - Luiz Antunes Pereira 	
29 S EP	 53.0143.3 -- José Nilton de Queiroz 	
39 5 3-M0 - 54.3016.3 - José Candeia Barbosa Saldanha
39 S j-CA - 54.2163.3 - Alvaro Antonio Pereira 	
39 S 3-FN-ES - 60.1346.6 - Geraldo Joaquim Alves 	
39 S	 - 57.1472.6 - Sebastião Avelino dos Santos 	 ,
39 S 3-FN-CN - 59.0009.6 - Antonio Felipe 	
39 E G-FN-ES - 60.1031.6 - Manoel Mattos 	
CB-	 -- 54.2143.3 - Luiz Carlos Mascarenhas de
CB-. T - 56.0556.3 - Wanderley de Almeida 	
CB-	 - 56.2114.3 - Nilton Nunes Barbosa 	
CB-AT --- 53.0215.3 - Lucio Paulo Barbosa 	
CB-' ?AI - 59.4057.4 - José Pamplona da Silva 	

- 59.0381.3 - José Benedito de Vasconcelos Araujo .
CB

•

 -• 10 - 58.5082.3 - Aparicio Silva Carneiro 	
- 58.0051.3 - Neildo Gomes da Silva 	

CB

•

 -°:'M - 58.0747.4 - Luiz Pedro do Nascimento 	
CB-	 - 55.1259.6 - Manoel Araújo da Costa 	
CB- 'N-EG - 60.1374.6 - Zélio Muniz de França 	
CB-' PN-M0 - 59.3089.6 - Antonio Arcanjo dos Santos 	
MN-	 - 57.2133.3 - Ciro Cirirsa da Cruz 	
MN-N/1R - 60.0523.3 - João Tadeu Sales Bezerra 	
MN- VIR - 60.0721.3 - João Batista dos Santos
MN- VIR - 60.3075.4 - Hildeberto Moisés de Souza .......

- 17.0898,6 - Agenor de Oliveira 	

SD-FN-IF - 60.1236.6 - José Gonçalves de Araujo 	 	 24-05-70
SD-FN-MO - 00.1291.6 - Aluizio de Mesquita Valle 	 	 01-10-7o

- SD-FN - 57.1719.6 - Raimundo Rodrigues Coalho 	 	 05-08-6/
Brasilia, 10 de fevereiro de 1971. '- Ada/beria de Barros Nunes, Mi-

nistro da Marinha.

PORTARIA N9 1'72, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado, ro usa da delegação de competência que lhe foi
conferida pelo artigo 19, inciso III do Decreto n9 61.464, de 4 de outubro
de 1967, resolve nos termos do artigo 99 do Decreto-lei no 14)29, CP 21 de
outubro de 1969, combinado , com os artigos 40, alínea a) e 41, alínea a),
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965, demitir do Serviço Ativo da
Marinha, a pedido, o Capitao-Tenente (IM) Cesar Abraham. - Adalberto
de Barros Nunes, Ministro ada Marinha.

ATOS DO CHEFE DO GABINETE

PORTARIA N9 20, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1971

O Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha, usando da atribuição
que lhe confere o § 2 9 do artigo 3 9 do Decreto n9 64.238, de 20 de março
de 1969 e tendo ela vista a tabela publicada no Diário Oficial de 5 de junho
de 1970, resolve:

Designar para exercer as funções abaixo especificadas com direita it
percepção da g. atificqção pela repiesentaçU de Gabinete declarada ao lado
do respectivo nome os seguintes militares dêste Gabinete:
•••••n•n•n••••n••nn•

EImar de Mattos Dias, Vice-Almirante.

PORTARIP. NO 21, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1971

O Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha, usando da atriouiçfu)
que lhe confete o § 2 9 do artigo 39 do Decreto n9 64.238, de 20 de março de
1969 e tendo em vis'a a tabela publicada no Diário Oficial de 5 de junho de
1970 e o disposto no artigo 11 do Decreto-lei n9 1.150, de 3 de fevereiro de
1971, publicado no Diário Oficial de 4 de fevereiro de 1971, resolve:

Designar pala exercer as funções abaixo especificadas 'com direito Is
percepção da g.atifi ução pela representação de Gabinete declarada ao lado
do respectivo nome os seguintes servidores militaras e civis dêste Gabinete,
ficando sem efeito as gratificações concedidas anteriormente:

Pôsto	 Gratin-
ou

Graduação	 cação

partir de 1-3-71

CHEFE

Elmar de Mattos Dias

Teimo Becker Reifschneider 	

SECRETARIO mruTAB,

Ewaldo Lopes de Freitas

ASSESSOR

Adaucto Cezar Frbes 	

Alvaro Luiz Barros Millen .... 	 56.1009.1
Augusto Sérgio Ozório 	  55.0129.1
Bernard David Blower 	  44.4401.1
Braulio de Freitas Oliveira 	  52.0013.1
Caio Cintra Ribeiro 	  54.0171.1
Fernando Carneiro Maanavita 	  52.0049.1
Geraldo Alão de Queiroz 	  51.1090.1
Geraldo Souza Vieira 	  50.5099.1
Hercel Ahrends Teixeira 	  46.1058.1
João Alberto Ribeiro Dele Coutinho 55.0056.1
José Carlos Quaresma 	  41.1076.1
Luiz Carlos Burgos 	  52.0136.1
Luiz Edmundo Brigido Bitteneourt 	 1 44,4411.1

18-12-68
04-11-68
22-10-70
24-08-66
20-12-68
01-03-70
14-02-68
06-10-70
28-03-70
06-07-70

06-07-70
24-07-70
01-01-69

26-01-70
15-07-69
31-10-70
01-09-68

26-02-69
21-08-70
28-11-67

16-11-61
21-04-63
24-03-62
03-06-64
01-11-66
01-08-70
12-12-69
21-11-63
11-06-64
25-04-64
04-10-70
03-03-67
01-05-69
08-01-70
27-04-64
01-02-66
10-12-66
21-11-63
22-01-69
17-01-69
19-11-68a	 17-01-68
18-03-68
20-04-65
02-10-70
01-09-69
07-12-67
12-03-70
12-03-70
11-03-70
28-11-57

Castro .

• NOME
	

Matricula

34.3410.1

41.0412.1

44.4441.1

1.130.033

'V Alto.	 1.440,00

CM°	 1.152,00

aàdOCI	 930,00

Bacharel em
Direito
	

864,00
CO
	

864,00
CC
	

864,00
CMG
	

864,00
oc
	

864,00
CC
	

864,00
00
	

864,00
CP
	

864,00
CF 124
	

864,00
CF
	

864,00
CO
	

864,00
CP
	

864,00
co nt
	

864,00
CMG
	

864,00



Luiz Fernando ale Souza .	 	
Mauro Vianna de Araripe Macedo 	
Ricardo José da Cunha Lima 	
Tarcisio Bonifácio	 Ribeiro	 de	 An-I

eirada	 	
Wandyr das Neves Siqueira 	

OFICIAL DE GABINETE

Frederico Lassance aáritto 	
João Otávio Abraham 	
Manoel Machado dos Anjos 	
Oscar de Oliveira Fernandes Junior
Paias Cezar dos•Anjos 	
Paulo Roberto Cascão Vianna 	

ti	
CHEFE DE SECRETARIA

Alberto Alves dos: Santos 	
Severino Rodrigues Wanderlay 	

54 . 2009. 1
54.0056.1
55.0142.1

I 52.2026.1
48.1068.1

58.2007.1'
57.0092.1
53.3730.3
59.3028.1
52.5147.3
60.1023.1

47,0301.3
48.0060.3

CC
CC
CC

CF FN
CF

CT FN
CT IM

1 9 Ten (A ES)
CT IM

19 Teu (A-ES)
CT

SO-ES
50-ES

864,00
864,00

.864,00
.

864,00
864,00

'720,a0
'720,00
720,00
'720,00
'720,00
720,00

048,00
648,00

Antenor Cassador 	
Antonio de Assis Francisquini 	
Antonio Caxias de Lima 	
Antonio Firmam ae Negreiros 	
Antonio José da Silva 	
Antonio Lobo de Araujo 	
antonio de Miranda Freitas ...... 	
Antonio Nogueira de Souza 	
Antonio Roarigues da Silva 	
Ari Tavares de Freitas 	
Arnaldo Corna 	
Benedito Oswaldo Assánção Lobato 	
Benvindo Noel Souza Silva 	
Carlos Francisco Costa 	
Claudinor Vilpert Costa •	
Cleta Carneiro 	
Clovis Pinto Ferreira	 	
Dinarte Leão f ela silva 	
Durval Brito dos Santos 	

1.739.560
60.1518.6
53.1304.6
58.1249.4
1.936.086
64.1035.4
54.2007.6
1.69.7.692
57 . 0646.3
61.1595.6
1.609.935
65.4005.4
62.1068.4
1.884.493
55.5769.4
.1,062.456.

11.961.346
53. 0262 . 3
85.2010.4

MOtorista
CB-IF-FN

. CB-MO-FN
MN-A17.

Motorista .
MN-BA
CB-IF-FN
Motorista
CB-AT
SD-MO-FN

•	 Motorista
CB-00
MN-AR
Motorista
CB-AR

, Esc. Dat.
Motorista
CB-ES
MN-AR

360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,09

•	 380,00
350,00
360,00
360,00
360,00
360,00
380,00
363,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,60

AHXELIAR -a Edemir Magalhaes Glória 	 	 57.5103.3
Edson Correa dos Santos 	 	 1.022.101

C13-10s	 1	 360,30
Motorista	 360,00

Edson Rodrigues . Alves 	 	 54.1426.5 CB-IF-FN	 360,00
Abilio Mendes Serra 	
Agnaldo IVIuniz da Silva 	
"Aguinaldo dos Santos Costa 	
;Alberto Luiz de Araujo 	
'Anisio Sabino de Oliveira 	
Antonio Gomes da Silva 	

'Artur José de Almeida 	
Benedito da Costa Alves 	
Benedito Ventura do Nascimento
Carlos Alberto Lisboa da Silva
Carlos José dos San603	 	
Edesio Ferreira Santos 	
Edvaldo Ribeiro Dias 	
Valias Batista dos Santas 	

lizio de Almeida 	
l'a-leas Barata 	
kErly Castro Rocha	 	
ilalspedito Moreira de Mello 	
Orandro jovino Pontes 	
;Weliciano da Silveira	 	
46rancisco Alves de Araujo	 	
Vrancisco Oliveira da Silva 	
Humberto Santiago da Silva 	
Jesuino Barra 	
João Batista da Silva 	

53.2135.3
53.3106.3
52.0089.3

-54.5091.3
53.0141.4
46. 0454 .3
46.580ï'4
50.0281.6
49.0341.3
53.1498.4
53.2029.3
50.0296.3
49.0651.3
57.7003.6
47.1105.6
1.936.199
51.0929.3
51.0459.6
54.1453.4
1.134.166
53.0256.3
50. 0246. 3
57. 0155.3
58.1137.4
1.961.436

29 SG-ES	 432,00
2 9 SG-ES	 432,00
1 9 50-ES	 432,00
2 9 SG-ES	 432,00
3 9 SG-MR	 432,00

SO-TL	 432,00
50-CO	 432,00

29 SG-IF-FN	 432,00
50-ES	 432,00

2 9 SG-ES	 432,00
29 S G-ES	 432,00
19 SG-ME	 a32,00

50-ES'	 432,60
39 SG-ES-FN	 432,00
39 SG-CO	 432,00

Of. Adm,	 432,00
29 SG-MO	 432,00
19 SG-CN-FN	 432,00

39 SG-TL	 432,00
Of. Adm.	 432,00

39 SG-MR.	 432•00SO-SI	 432,00
39 SG4OR	 439a,
39 SG-CO	 432,00
Of. Adria	 432,00 Hélio

Enock Pereira da Silva 	
Ercy Motta 	
Ernando Carreiro de Souza 	
Euripedes Francisco de Lima 	
Ewerton Castro Claes 	
Ezio Meirelles da Costa	 	
Fernando Bezerra Bernard 	
Fernando de Souza Filho 	
Filemon Rodrigues de Queiroz 	
Filomeno de Azevedo Leite Neta
Francisco Alberni Carneiro 	
Francisco de Assis Dantas 	
Francisco Braga Cardoso 	
Francisco Cânciido de Souza 	
Francisco Caraiindé dos Santos 	
Francisco Carlos de Figueiredo Neto
Francisco Carlos Rebouças Lordella,
Francisco Fernandes Filho 	 '
Francisco José da Costa 	 1Francisco Ladislau Ribeiro 	 1
Francisco Tadeu Lelis Vital 
Gabriel Barbosa da Silva 	
Hélio Elididas de Souza 	

dos Santos Barbosa 	

57.0./48.4
1.936.039
1.739 . 561
46.5083.4
2 .162 .933
1.069.527
1.739.716
54.1033.4
56 .2150 . 3
62.2022.6
58.(a81.4
53.3010.6
1.022.247
59.0517.3
62.1244.6
61.1702.6
58.2040. 4
2.163.412
54.2111.3
1.809. 866
	 	 58.0666.3

56,1005. 6
61 1382..6
58.2U42. 5

MN-AR
Mestre	 IMotolista
CB-AR
Esc, Dat.
Motorista
Motorista	 l
CB-CO
CB-TL
SD-MO-FN
CB-Tal
CB-AR
Escrt.
CB-OR
SD-FN
CB-AT-FN
MN-BA	 1nic. Coa.	 1
CB-AT
Motorista
CB-EL
SD-FN
SD-IF-FN
CB-OR

360,00
360,00
350,03
360,60
360,00
36u O
360,09
300,09
360,00
360,30
360,00
360,0(1,
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
3640
363,00
360,00
350,00
300,00
360,(,0

João Carlos de Souza Filho_ 	 65 1848.6	 39 SG-EF-FN	 432,00 Hilson Cristóvão Pacheco 	 	 60.1297.6	 CB-IF-FN	 300,00
João Lopes da Costa 	 43 J062.6	 29 SG-MO-FN1	 432,00 Ibiapino Matias Carlos 	  '1.022.036	 Motorista	 1	 360,00
Joaquim Dias de Araujo 	
Jonas José do Nascimento 	

54.1338.6	 29 SG-IF-FN	 432 , 00	 59 1057.6	 CB-12-Fal	 360,00432,00 Irisnald.6 Martins da Silva 	
48.0003.6 1 39 SG-00	 Ivan Dias 	 	 1 68.1155.4	 MN-ST	 360,00

:José Alencar-de Melo 	
José Amorim de Lima 	

57 0532.3 1 2 9 SG-CI	 432,00 Jaciro Alves Gama	 	 1 61.1294.6	 SD-IF-FN	 3w,00
5.2.2013 ,6 J 2 9 SG-IF-FN	 432,00 Jaime Costa de Oliveira  	 	 67.1787.6	 CB-MO-1 .N1	 360,00

José Baptista de Guimarães 	 50.0301.6	 19 SG-1F-pa	 432,00 Jair Braz	 .	 	 1.262.158	 Motorista	 330,00
José Ferreira Rodrigues 	 54.5385.3 39 50-ES	 432,00 Jair GonçalveS Pires 	  1 1.843.673	 Motorista	 360,00
José Goulart Couto 	 54.3493.3 39 SG-TL 432,00 Jair Thomaz de Oliveira   57.1106.4	 MN-AR	 360,00
José Leonardo dos Santos 	 53.1651.4 29 SG-ES 432,00 João Bento Nicacio 	 54.3289.4	 CB-AR	 360,00
José Maio Rodrigues 	 47.3528.4 29 SG-AR 432,00 João Jesus Ferreira   58.1556.6	 SD-FN	 380,00
José Miguel Assad 	 52.5171 .3 29 SG-ES 432,00 João Rodrigue's Alves 	 	  65.1596.6	 CB-M04FN	 360,00
José Nunes Ferreira 	 57 5024.3 39 SG-ES 432,001 João Vicente da Silva 	 	 1.809. 880	 Motorista	 1	 360,00
José Pereira de Souza 	 55.3670.3 39 SG-MA 432,00 Joel Ferreira Cargueira 	 	 58.2113.3 CB-M0 350,00
José Verzellezi Tolledo 	 00.0726.3 I 19 50-ES	 432,001 Jonas Marques dos Santos 	 1.960.938 Escrt. 350,00
Luiz Antonio Cavalcante 	 53.0193.3 39 50-0S	 432,00 Jonatas Martins Caserniao 	 51.0841.6 MN-00 360,00
Luiz Monteiro Barbosa 	
Luiz Ratista Martins 	

54.3023.3
57.0479.2

39 SO-ES	 432,00
39 50-ES	 432,00

Jorge Felipe da Silva 	 	 60.1351.6
Jorge Silvestre de Carvalho 	 	 1.606.852 "

SD-1F-FN
Motorista

360,00
300,00

Manoel Coutinho Araujo 	 47.0666.6 5O-MO-FNI	 432,60 José Adelmar do Monte 	  666.0875.4	 MN-AR 360,00
Manoel Isidoro de Oliveira 	 46.5584.4 19 SG-AFC	 432,00 José Ary dos Santos 	 '58 0088 3	 CB-TL 36000
Maurilio Fernandes 	
1Vlaviael Luiz Silva 	 	
Maximiano Belo de Aguiar 	
Moacir Poletto 	
Ney Antunes Vieira 	
Neylton Nunes Souza 	
Osmar	 da	 Conceição Modesto dos

Santos	 	
Osvaldo Vieira de Siqueira 	 ... ...
Oton Correia 	
Ozair Borges Monteiro 	
Pedro de Souza Mota 	
Raimundo Alves de Oliveira 	
Ricardo Pinheiro Costa 	
Rubens Alves Freitas 	
Sebastião Ramadas 	
Severino Novaci Lula 	
Valdemar Fernandes dos Santos
Walter Gomes Martins ....% 	

Auxiliar

Abdias Barboza da Silva 	
Aldo Nascimento da Silva 	
Almir de Athaide Cordovil 	
Altamir Carvalho 	

MadeU Ferreiaa, de Almeida 	..

1.961.149
53.0038 .3
47 0294.6
48 0084.3 1
55 5182.3
48.0613.6

52 4008.4
53.3129.3
54.2084.3

'56.2020.3
53.3197.3
56.0383.3
55.1555.6
55.2036.3
49.1032.3
49.1130.3
47.0472.3
1.398.463

55.3746.3
68.1308.4
1.062.896
55.5168.3
56.1027.6

Ass. Com.
29 SG-ES	 •
29 SG-CT-IN
19 50-ES
39 SG-ET

SO-ES-FN

2° SG-CO
29 SG-MS'
29 SG-MA
39 SG-EL
29 SG-ES
3 9 SG-TL
19 SG-ES-FN
39 SG-MO
19 SG-ES

S0-TL
19 50-ES
Of.'Adm.

CB-MR
MN-ST

El. Inst.
CB-ES
CB-IF-FN

432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00

432;00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,00
432,90

360,00
360,00
360,00
360,00
360,00

José Batista de' Menezes 	
José Batista de Oliveira 	
José Brasil Filho 	
José Damasceno de Lima 	
José Felix de Figueiredo 	
José Fernandes Ribeiro 	
José Francisco de Souza 
José Gomes Nogueira 	
José Ivanildo de Mesquita 	
José Ivo Bispo da Conceição 	
JJoorséé Ltousutroesnaçorildhoos Santos 	

José Pedro de Lima 	
José Samuel Fiel 	
Júlio Alvino Villa/0a 	
Juvenal Verissimo Bulhões .--.- 	
Levy José Ferreira	 	 I
Lindoval da Silva Rezende 	 I
Luiz Alberto da Costa 	
Luiz Correia Lima 	
Luiz Gonzaga Filho - 	
Luiz Juarez de Lima 	
Luiz Loureiro de Lemos 	
Luiz Paulino de Morais 	
Luiz Pegado Filho 	
Luiz do Ré:go Leite 	
Luiz Silva Alencar 	 '1

	 	 590414.3

	 	 61.1431.6

2.163.133
1.884.496
58.1051.6
58 1769.6
2 160 213
57 0849 4

56 1039.6
60.0531.3
55.1717.6
68.1376.4

57.1056.4
1.260.226
57.5188.3v
62.6046.6
1.748.998
61.1786.6
55 5715.4
57.0780.4
48.0418.6
49 0535.6
56.0938.4
	 	 57.0639.3

53.1337. 6
50.0181.6
57.0854.4

Carp.
1Vlotoriata,
CB-MO-FN
CB-MO-FN
Mec. M'ot.
MN-AR
CB-TL
CB-CN-FN
CB-ES
CB-IF-FN
MN-ST
SD-MO-FN
MN-AR .
Motorista'
CB-ES
SD-IF-FN
El.	 Inst.
SD-IF-FN
CB-AR
MN-AR
MN-CO
MN-AR
MN-AR
CB-ES
CB-M0-FN1
C B-/F-FN
MN-AR

360,00
360,00
36050
360,00
360,05
360,00
360,00
360,00
36000
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360.00
360,00	 .
36000
360,00
360,00
360,00
360,00
360,05

.	 ,R 0
360,00
360,05
360,00

I
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Graduação	 cação
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Pinto
ou

Graduaçãe

Gratifi-

cação
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GAE INETE DO MINISTRO

POR 'ARIA N.° 311 DE 10 DE
eiVEREIRO DE 1971

O 1Viir istro de Estado das Relações
Exterior( s, usando das atribuiçoes
que lhe confere o artigo 85, II, ea
Constitu ção e tendo em vista o dis-
posto n 8 2.0 do artigo 27 da Lei
n.° 3.91', de 14 de julho de 1961,
resolve:

Art. 1° O Serviço Consular da
Embaixa a cio Brasil em Washington
terá jur edição sebre o Distrito de
Columbis e os Estada' de Marsdand,
Virginia, South Carolina e West Vir-
ginja.

Art. 2 O Consulado-Geral rio
Brasil em Nova York terá jurisdição
sôbre os y,stados de Nova York, Con-
necticut, Vermont, Rhode Island,
New Jersey, Delaware, Kentucky.
Ohio, Ps.nnsylvania, Maine, Massa-
ehussetts , e New Hampshire,

360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00.
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360,00
360 00
360,00
360,00
360,00

288,00
288,00
288,00
288,00
218.00
288,00
218,00
288,00
288,00
288 00
288,00
288,00
288,00
288,00
288,00
288,00
288,00
288.00
288,00
288 00
288,00
288,00
288,00
28800
288,00
288,00
288,00

Art. 3.0 O Consulado-Geral do
Brasil em Los Angeles terá jurisdição
sõbre os Estados de California, Ari-
zona, Nevada, Alasca, Idaho, Moa-
tana, Oregon, Utah, Washington,
Wyoming e Haval.

Art. 4.0 O Consulado do Brasil em
Sydeney terá jurisdição sôbre: Area
Metropolitana de Sydney, Ilhas Sa-
lomão, Fige Gilbert e Ellice (inclu-
sive as Ilhas lime, Phoenix, Ocean),
Novas Hébridas, Tonga, Nova Caledô-
nia, Loyalty, Territórios das Ilhas To-
kalau e Cook, Samoa Ocidental e to-
do Território da Nova Zelândia.

Art. 5.0 O Consulado-Geral cio
Brasil em Munique terá jurisdição so-
bre as Províncias de Bayern e Baden-
Württemberg.

Art. 6.° O Serviço Consular da
Embaixada do Brasil em Manilha terá
jurisdição sôbre todo o Território da
República das Filipinas.

Art. 7.° O Consulado do Brasil em
Toronto terá jurisdição sôbre as Pro-

vindas de Ontãrio, Columbia Britâ-
nica, Alberta, Saskatchewau o Yukoa.

Art. 8.° O Serviço Consular da Em-
baixada do Brasil no México terá
jurisdição sôbre todo o Território me-
xicano.

Art. 9.° Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
- Mário Gibson Barbara.

PORTARIA S/N.° DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Relassees
Exteriores resolve:

Designar José Ferreira Lopes, Se-
gundo Secretário, da Carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal do
Ministério das Relações. Exteriores
(Parte Permanente) para exercer, in-
terinamente a função de Chefe da Di-
visão de Feiras e Exposições Comer-
ciais, do mesmo Ministério. - Mario

, Gibson Barboza.

DEPARTAMENTO
DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Divisão de Atos Internacionais
Brasil- Portugal - Ajuste Com-

plementar ao Acôrdo de Previdên-
cia Social.

Aos dezessete dias do mês de outu-
bro de 1969 foi concluído em Lisboa,
pelos Senhores Jarbas Gonçalves Pas-
sarinho, Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social e Carlos Silvestre de
Ouro Prêto, Embaixador do Brasil,
pelo Govêrno brasileiro, e José Gon-
çalves de Proença, Ministro das Cor-
porações e Previdência Social, pelo
Govêrno português, um Ajuste Com-
plementar ao Acôrdo de Previdência
Social da mesma data.

O Ajuste é do teor seguinte:
Ajuste Complementar ao Aceirclo de

Previdência Social entre os Gover-
nos de Portugal e da República Fe-
derativa do Brasil
Nos têrmos do artigo 24, parágrafo'

39, do Acôrdo de Previdência Social
entre os Governos de Portugal e da
República Federativa do Brasil, as
autoridades competentes portuguêsa e
brasileira, estabeleceram o seguinte
Ajuste Complementar para a aplica-
ção do referido Acôrdo:

Artigo I
1. A aplicação do Acôrdo de Pre-

vidência Social, conforme as seguintes
disposições, caberá:

a) Em Portugal:
- A Caixa Sindical de Previdência,

à Caixa de Reforma ou de Previdên-
cia ou à Caixa de Previdência e Abo-
no de Familia pela qual sejam devi-
das as prestações relativas à doença
e maternidade e subsídios de nasci-
mento;

- A Caixa Nacional de Pensões
para as prestações por invalidez, ve-
lhice e morte;

- A Caixa Nacional de Seguros de
Doenças Profissionais ou o organismo
segurador em que esteja segurada a
emprêsa a que o trabalhador presta
serviço, relatívamente às prestações
de acidente do trabalho e doenças pro-
fissionais.

b) No Brasil
- Ao Instituto Nacional de Previ-

dência Social (INPS) relativamente
aos direitos previstos no artigo 1, le-
tra "b", do Acôrdo de Previdência So-
cial.

2. Em caso não previsto, os orga-
nismos de ligação referidos no pa-
rágrafo seguinte incumbir-se-ão de
submeter os pedidos pertinentes à
consideração das entidades gestoras
competentes par cada caso, segundo
a legislação respectiva.

3. Para facilitar a aplicação do
Acôrdo de Previdência Social, confor-
me o estipulado no seu aritgo 22, tu-

Artigo 2
1. Nos C2-503 previstos no artigo 3,

parágrafo 1 9, letra "a", do Acôrdo de
Previdência Social, fornecer-se-á à
empresa interessada certificado em
formulário especial, no qual consto
que o trabalhador, durante seu pe-
ríodo de trabalho no território do ou-
tro Estado, continua sujeito à legis-
lação do Estado onde tenha sede a
empresa da qual dependa.

2. O certificado referido no pará-
grafo anterior será expedido pelo or-
ganismo de ligação cnpetente.

3. No caso em que vários trabalha-
dores sejam enviados conjuntamente
pela mesma emprêsa para trabalhar
temporariamente no território do ou-
tro Estado, expedir-se-á um certifi-
cado coletivo.

4. Os referidos certificados deverão,
ser apresentados, quando necessário, à
entidade gestora do Estado onde se
realiza o trabalho temporário, pele,
emprêsa ou, na impossibilidade desta,
pelo próprio trabalhador.

5. Se o tempo de trabalho no ter-
ritório do outro Estado contratante
exceder o prazo de doze meses, a em-
presa poderá solicitar que o traba-
lhador, temporariamente enviado para
o território do outro Estado, continue
sujeito à legislação do Estado no qual
tem sede a emprêsa, por um período
máximo de mais doze meses. O pedi-
do, em formulário especial, deverá ser
apresentado à autoridade competente
do Estado no qual tem sede a empre-
sa, para que aquela solicite da auto-
ridade competente do outro Estado a
conseqüente isenção.

6. Se a emprêsa não fizer uso do
direito referido no parágrafo anterior
no prazo de quarenta e cinco dias,
contados do vencimento do período
inicial de doze meses, o trabalhador
ficará automaticamente sujeito à le-
gislação do Estado em cujo território
exerce temporariamente suas ativida-
des.

Artigo 3
1. O trabalhador e seus dependen-

te, que desejarem obter prestaçõen
referidas nos artigos 7 a 12 do Acôrdo
de Previdência Social, deverão apre-
sentar o respectivo pedido em forme-
lário especial à entidade gestora do
qualquer dos Estados contratantes.

2. Nesse pedido especificar-se-ão
os serviços prestados pelo trabalhador
no território de cada um dos Estadeio
contratantes, com indicação das en-
tidades gestoras as quais esteve vin-
culado, assim como das emprêsas sob
cuja dependência prestou serviços era
cada um dos referidos territórios.

3. O organismo de ligação compe-
tente remeterá ao do outro Estado có-
pias do formulário especial, no qual
se especificarão os períodos de segu-
ro que o solicitante pode fazer valer
em face da legislação do Estado a que
pertença o organismo remetente e se
indicarão os direitos que podem ser
reconhecidos na base dos referidos pe-
riodos.

4. A entidade gestora do outro Es-
tado decidirá sôbre o pedido na par-
te que lhe concerne e retemeterá por
intermédio do respectivo organismo
de ligação ao do primeiro Estado có-
pias da decisão tomada. Ao mesmo
tempo, devolverá cópias do formulá-
rio, no qual se especificarão os pe-
ríodos de seguro que o solicitante
pode fazer valer em face da legisla.'
ção do Estado ao qual pertence a re-
ferida entidade e se indicarão os di-
reitos que podem corresponder-lhe
conforme tais periodos, assim como os
que resultam da totalização dos pe-
ríodos de seguro cumpridos nos dolo
Estados contratantes.

5. A entidade gestora do primeiro
Estado decidirá, por sun yez, gen+ 0_,

Nome Matricula

Mane d Antonio de Souza 	 1.936.354
lano 1 Braga	 	 53.1538.6
Isianc A Pereira Dantas 	 58.1305.6,
Nano	 Tourinho Gonzales 	 1.712.527
ISsarct Uno de Souza 	 54.1043.4
Maur: io Paulino cia Silva 	 47.0496.6
Meaci • Saldanha Monteiro 	 47.0827.6
Naear no Vicente da Silva 	 48.0597.6
Odon dos Anjos Gaivão 	 49.0390.6
Oilan, ó Bezerra da Silva 	 	 61.1708.6
Ormir io Machado 	 1.748.684
Otanil Gonçalves de Oliveira 	 54.1384.8
Otávic	 Almeida Costa	 	 47.0663.8
Cair Zacarias da Rosa 	 57.5024.4
Pedro da Silva 'Viana Filho 	 '.967.108
Renal to Izidro dos Santas	 	 59.0102.3
Reinai lo de Oliveira Bomfim 	 54.2260.3
Rioma • Ariosvaldo de Araújo 	 51.0812.6
Ronsy Madureira 	 69.1046.4
Rsisalv ) Barreto Leal	 	 56.1390.8
Sebast ão Martins 	 1.062.253
Severu o Gomes Lopes 	 59.0020.6
SiJerky Bernardo dos Santos 	 68.0080.8
Vicent	 Alves Filho 	 53.1241.8
Walter Ricarte de Souza 	 49.0318.6
Weide:lir Silvio Nunes 	 60.5039.8

Ajudante

Aelson Batista de Mello 	 2.162.545
Albertc Conceição 	 1.961.517
Alcindc Pinheiro Castello 	 1.022.060
Anicete Brigido 	 1.659.3E5
Antõnk	 Adiodato da Silva	 	 2.162.563
Antemic	 Manoel dos Santos 	 2.162.694 1
Ary da Costa Bariussa 	 1.281775
Celso „lbuquerque Menezes 	 2.162.750
Dorvali so dos Santos 	 1.726.292
Edivald ) Gabriel da Silva 	 2.162.747
Esmar Ferreira Gonzaga 	 1.960.853
Enami r indas Mendes dos Santos 1.842.888
Franci..a Carlos de Souza 	 1.134.918
Franc's 'o Gomes da Silva 	 1.936.584
Francis er) dos Santos	 	 1.748.814
Geraldc	 Gençalves	 	 1.062.519
Jazon 1 iuritiba de Souza 	 1.713.848
João Fe	 lo Rodrieues 	 1.713.749
Joaqu i n Lemes Ribeiro 	 1.897.165
José AI -elo de Oliveira 	 2.162.654
Luiz Gc nes da Silva 	 1.062.574
Manoel Perei ra Dantas 	 2.182.688
Osvaldo Cos'a Pinheiro 	 1.398.268
Pedro rszerra de Va,sconcellos 	 1.726.096
Vital Ce melro Fio 	 1.260.617
Walciecs Neves Csue 	 2.162.746
José Ta 'ares da Silva 	 2.162.675

Motorista
CB-AR
CB-MO-FN
Motorista
CB-AR
CB-AR
MN-AR
SD-FN
CB-CT-FN
CB-MO-FN
Mec. Mot.
CB-MO-FN
CB-IF-FN
MN-AR.
Motorista
CB-ES
CB-IvIR
MN-CO
MN-SC
CB-MO-FN
Mec. Mot.
SD-FN
SD-FN
CB-AR
CB-MO-FN
SD-IF-FN

Servente
Aux. Port.
Porteiro
Ch Port.
Servente
Servente

Ch. Fon:
Servente
Porteiro
Servente
Aux. Port.
Ch. Port.
Ch. Port.
Porteiro
Porteiro
Servente
Porteiro
Servente
Porteiro
Servente
Servente
Servente
Aux. Port.
Ch. Port.
Porteiro
Servente
Servente

Elm r de Mattos Das, Vice-Almirante.

MINISTÉRIO DAS
RIELAÇ3EE.3 EXTERIORES

tituem-so os seguintes prganismoe
ligação:

Em Portugal: A Caika Central de
Segurança Social doe Trabalhadorca
Migrantes

No Brasil: O Instituto Nacional do
Previdência Social (INPS)
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4. Os gastos referentes o exam
médicos e à determinação da capa
dade de trabalho ou de ganho, b
como as despesas de viagem e out
gastos decorrentes, serão pagas p
entidade gestora encarregada
exames e reembolsado8 pela entida
gestora que os solicitou. O reembô
efetuar-se-á de acôrdo com a tab
de preços e com as normas opile
das pela entidade gestora que efetu
os exames, devendo-se para tan
apresentar a nota que especifique
gastos realizados.

Artigo 7
Para os fins da aplicação do Acórdo

de Previdência Social, entende-se
por:

es 2. Se os solicitantes ou beneficia-1
ci- rios de prestações não fizerem acom-
em panhar seus pedidos dos documentos
ras ou certificados necessários, ou se estes
ela estiverem incompletos, o organismo de
dos ligação que receber o pedido poderá
dedirigir-se ao do outro Estado contra-
lso tante, a fim de completar a referida
ela documenta ao.
a-
ou
to
OS

a) entidade gestora: o organismo
que tem a seu cargo a administração
de um ou mais regimes de Previdên-
cia Social;

b) trabalhador: a pessoa que exer-
ça atividade compreendida no Campo
de aplicação da legislação de Previ-
dência Social, quer se trate de em-
pregado, quer se trate das demais
categorias equiparadas ao primeiro
com relação aos direitos no sistema da
Previdência Social;

e) dependente: a pessoa assim qua-
lificada pela legislação de previdência
social brasileira e o familiar do tra-
balhador com direito a prestações nos
termos da legislação portuguesa;

cl) período de seguro: o tempo de
vinculação do trabalhador ao sistema
de Previdência Social tomado em
consideração para o efeito da concesa
são de prestações, segundo a legisla-
ção aplicável em cada um dos Estados
contratantes.

Artigo 8
1. O nacional de um estado contra-

tante residente em um terceiro Esta-
do, que solicitar prestações em vir-
tude da legislação do uotro Estado•
contratante e do Acórdo de Previdên-
cia Social, apresentará o pedido ao
organismo de ligação deste último Es-
tado.

2. Se o pedido fôr apresentado à
entidade gestora do Estado de nacio-
nalidade do solicitante, esta envia-
lo-á Imediatamente ao organismo ci-
tado no parágrafo anterior, comuni-
cando a data de recebimento ou de
apresentação do mesmo. Esta data
será considerada válida para efeitos
da legislação aplicável.

Artigo 9,
1. A Caixa Central de Segurança

Social dos Trabalhadores Migrantes
pagará, por conta do Instituto Nacio-
nal de Previdência social do Brasil,
as prestações concedidas por esta en-
tidade a brasileiros e portugueses re-
sidentes em Portugal.

2. O Instituto Nacional de Previ-
dência Social do Brasil procederá de
igual forma com relação aos portu-
gueses e brasileiros, em condições
idênticas, residentes no Brasil.

Artigo 10
Dentro de sessenta dias a partir da

data da entrada em vigor do Acórdo
de Previdência Social, os organismos
de ligação constituirão uma comissão
mista, composta de funcionários das
entidades interessadas, para elaborar
as normas administrativas e encarre-
gar-se de dar início aos serviços para
a aplicação deste Ajuste, assim como
para executar o disposto no parágrafo
4 do artigo 6 do Acôrdo de Previdên-
cia Social.

A Comissão mista reunir-se-á pri-
meiramente no Rio de Janeiro e de-
pois em Lisboa por períodos sucesai-
vos não superiores a trinta dias.

As despesas pertinentes correrão por
conta dos organismos de ligação in-
teressados.

Artigo 11
1. Para a aplicação das disposições

do presente Ajuste serão utilizados os
formulários que estabelecerão de co-
mum acôrdo os organismos de ligação
dos Estados oontratantee,
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,pedido e retemetrá sua decisão ao ao-
/licitante, juntamente com cópia da
decisão da entidade gestora do outro
Estado. Ao mesmo tempo, remeterá
cópia, da sua decisão, por intermédio
do organismo de ligação respectivo ao
do outro Estado, com indicação da
data em que ambas as decisões fora.m
comunicadas ao solicitante.

Artigo 4
1. A entidade gestora, à qual o

trabalhador tenha estado vinculado
em último lugar efetuará o cálculo da
prestação levando em conta os perío-
dos de seguro no outro Estado con-
tratante.

2. Determinado o valor total da
prestação de acôrdo com a legislação
aplicável, a entidade gestora mencio-
nada no parágrafo anterior ficará
responsável exclusivamente pela parte
proporcional ao período de seguro Mie
lhe corresponda.

3. A prestação relativa ao perío-
do de seguro no outro Estado contra-
tante será determinada de igual ma-
neira, de acôrdo com a legislação apli-
cável.

4. O valor total da prestação a que
tenha direito a solicitante ser-lhe-á
pago pelo organismo de ligação do
Estado contratante em cujo ' territó-
rio residir.

5. A quantia parcial da prestação
correspondente à entidade gestora do
outro Estado contratante será trans-
ferido para o organismo de ligação do
Estado de residência do solicitante.

6. A conversão das moedas será
feita ao câmbio oficial vigente no Es-
tado em que seja efetuado o paga-
mento.	 -

7. As quantias parciais da presta-
.

ção correspondente a cada entidade
gestora serão reajustadas de acôrdo
com as disposições legais de cada Es-
tado contratante. Os reajustes serão
incorporados às mensalidades de acôr-
do com o parágrafo anterior.

Artigo 5
Para totalização dos períodos de se-

ouro, observar-se-ão as seguintes re-
gras:

a) Os períodos de seguro que se le-
varem em conta para a totalizaçao
serão todos aqueles considerados como
tais pela legislação do Estado contra-
contratante no qual foram cumpridos,
mesmo se já tiverem originado a
concessão de uma prestação. Quando
uni período de seguro cumprido sob
o regime de seguro obrigatório, em
virtude da legislação de um Estado
contratante, coincida com um período
de seguro cumprido -sob regime de se-
guro facultativo ou com um período
de seguro sem prestação de serviços,
em virtude da legislação do outro Es-
tado contratante, só o 19 período será
levado em consideração.

c) Quando um período de seguro
obrigatório sem prestação de serviços
cumprido em um Estado coincida com
Mn período similar no outro Estado,
esse período será considerado .sbnien-
te pela entidade gestora do Estado à
qual o solicitante tenha ficado obri-
gatariamente vinculado, em função
de prestação de serviços imediata-
mente anterior ao período coinci-
dente.

Artigo 6	 •
1. A qualificação e a determina-

ção do grau de invalidez de um soli-
citante competirão à entidade gestora
que conceder a prestação.

2. Se necessário a entidade ges-
tora do Estado que conceder a pres-
tação poderá solicitar à entidade ges-
tora do outro Estado os antecedentes
e os documentos médicos do solicitan-
te que ela eventualmente possua.

3. Para qualificar e determinar o
'estado e o grau de invalidez, a entir,
dade gestora de cada Estado levará
em conta os' pareceres médicos emi-
tidas pela entidade gestora do outro
Estado. Não obstante, a entidade ges-
tora de cada Estado reserva-se o di-
reito de fazer examinar o interessado
por médico por eia designado.

NOTA BRASILEIRA
Em 19 de junho de 1970

DTC/DAI/DEOC/19-572 (78)
Senhor Embaixador,

Tenho a honra de referir-me aos
entendimentos entre o Governo bra-
sileiro e o Governo da Suécia, refe-
rentes à possibilidade de se concluir
um convênio entre os dois Governos,
relativamente à autorização reciproca
para que os radioma,dores licenciados
num pais possam operar suas esta-
ções no outro país, de acórdo com
o previsto no artigo 41 do Regula-
mento de Rádio Internacional (Ge-
nebra, 1959).

2. Segundo a letra b do artigo 8.9
do Regulamento dos Serviços de Ra-
dioamador (Decreto n. 9 58.555-66 —Diário Oficial de 3.6.66), tenho a
honra de propor a Vossa Excelência
o que se segue:

I — Todo indivíduo detentor de uma
licença de radioamador e que opere
uma estação de radioamador autori-
zado pelo seu Governo será autorizado
pelo Governo do outro pais, a titulo
de reciprocidade e sujeito às condi-
ções a seguir indicadas, a operar tal
estação no território desse outro pais.

II -- O indivíduo detentor de uma
licença de radioamador concedida pelo
seu Governo deverá antes de ser au-
torizado a operar a sua estação de
Wird° com o estipulado no parágrafo
I, obter da autoridade administrati-
va competente do outro Governo uma
licença para esse fim.

III — A autoridade administrativa
competente de cada Governo poderá
emitir uma licença, de acôrdo com o

Tenho a honra de acusar o recebi-
mento da nota DTC/DAI/DEOC/19-
572(78), de 19 de junho de 1970, que
se refere a entendimentos havidos en-
tre os Governos da Suécia e do Brasil
concernentes à possibilidade de se con-
cluir um convênio entre os dois Go-
vernos relativamente à autorização re-
cíproca para que os radioamadores
licenciados num país possam
suas estações no outro pais, de acôr-
do com o previsto no artigo 41 do Re-
lulamento de Rádio Internacional
(Genebra, 1959). •

O Governo da Suécia está prepara-
o para concluir o seguinte convenio:
I — Todo indivíduo detentor de

uma licença de radioamador e que
opera uma estação de radioamador
autorizado pelo seu Governo será au-
torizado pelo Governo do outra pais a
título de reciprocidade e sujeito as
condições a seguir indicadas, a operar
tal estação no território dêsse outro
país.

II — O indivíduo detentor de uma
licença de radioamador concedida pelo
seu Governo deverá, antes de ser au-
torizado a operar a sua estação de
acôrdo com o estipulado no parágrafo
la obter da autoridade administrati-
va competente do outro Governo uma
licença para- esse fim.

III — A autoridade administrativacompetente de cada Governo poderá
emitir uma licença, de acôrdo com oparágrafo II, nas condições e termos
a serem estabelecidos por êsse Gover-
no, incluindo o direito de cancelar a
autorização a qualquer momento, con-
forme sua conveniência.

De acôrdo com a proposta sugerida
na nota DTC/DA//DE0c/19-572(78)
de Vossa Excelência, aquela nota e apresente constituem um convênio en-
tre os nossos Governos, a entrar em
vigor na data desta resposta e podendo
ser suspenso por qualquer dos dois
Governos, mediante aviso escrito com
antecedência de 6 (seis) meses.

Aproveito a oportunidade para re-
novar ao Senhor Ministro de Estado
os protestos de minha mais alta con-
sideração. — Bengt Odevall, Embai-xador da Suecia.

A Sua Excelência o Embaixador Má-
rio Gibson Barboza. Ministro de Es-
taBdorasdiausa.Relações Exteriores.

3. Os organismos de ligação de
ambos os Estados contratantes elabo-
rarão de comum acôrdo, .as normas
de procedimento para a aplicação des-
te Ajuste Complementar.

O presente ajuste entrará em vigor
no mesmo dia que o Acôrdo. Terá a
mesma duração do Acôrdo.

Feito em Lisboa, a 17 de outubro
de 1969 em dois exemplares.

Pelo Governo da República Federa-
tiva 'do Brasil: Jarbas G. Passarinho.
— Carlos Silvestre de Ouro Prêto.

Pelo Governo de Portugal: José
Gonçalves de Proença .

Brasil-Suécia — Convênio Sôbre•
Radiomadorismo.

Por troca de notas de dezenove de
junho e oito de dezembro de 1970 foi
concluído, pelos Senhores Mario Gib-
son Barboza Ministro de Estado das
Relações, Exteriores, e Bengt Odevall
Embaixador Extraordinário e Plenipo-
tenciário da Suécia, um Convênio Sô-
bre Radiomadorismo, relativo à au-
torjzaçao reciproca para que os radio-

'amadores licenciados num pais possam
operar suas estações no outro pais.

As notas trocadas são cio teor se-guinte:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° Br-2, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Fazenda,
Interino, no uso de suas atribuições,
resolve conceder dispensa, a pedido,
ao Sr. Oswaldo Esteves Novas, da
função de Ajudante do seu Gabinete,
a partir de 1.0 de fevereiro corrente.
— José Flávio Pécora.

Fevereiro de 1971 1283

parágrafo II, nas condições e termo.,
a serem estabelecidos por esse Go-i
vêrno, incluindo o direito de cancelar,
a autorização a qualquer momento,
conforme sua conveniência.

3. Caso o Governo da Suécia con-
corde com as disposições acima, pro-
ponho que a presente nota e a de .es-
posta de Vossa Excelência, de igual
teor, constituam um convênio entre os
nossos Governos, a entrar em vigor
na data de resposta e podendo ser
suspenso, por qualquer dois Governos,
mediante aviso escrito com antece-
dência de 6 (seis) meses.

Aprt reito a oportunidade _para re-
novar a Vossa Excelência os protestos
da minha moas alta consideração. —
Mario Gibson Barboza.

A Sua Excelência o Senhor Gustaf
•

Bonde, Embaixador Extraordinário e
Plenipotenciário da Suécia.

NOrA SUECA — TRADUCAO
Senhor Ministro de Estado.

MINISTRIO DA FAZENDA
PORTARIA N.° GB-44, DE 10 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Ministro de Estado da Fazenda,

Interino, no uso de suas atribuições. eConsiderando que persistem os mo-tivos daterminantes da expediçao da
Portaria n.° GB-33, de 5 de fevereiro
de 1969, resolve:

O prazo fixado na Portaria G13-210,
de 7 de agôsto de 1970, fica prorroga-
do até 11 de agôsto de 1971. — JoséFlávio Pécora.
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POLTA,RIN GB N° 42-A, DE 8 M
.1P2VEREIRO DE P971

O Vlinistro de Estado da loazenda,
ler no, no uso de. suas atribuições,

Co ¡siderando que foram extintas
as T souraria-Geral, 1° e 2° Pagado-
rias lo Tesouro Nacional vinculadas
à exl inta Diretoria da Despega Pu-
blica:

Cor siderando a necessidade de evi-
tar a paralisaça,o nos pagamentos até
então afetos àquelas Pagadorias;

Cor 3iderando, finalmente, o dis-
posto no art. 74, 1 2°, do Decreto-lei
n" 20 1-67, resolve:

Instituir, até sua definitiva criação
no re ;pectivo Regimento. a Turma
de Pigamentos na Subsecretaria de
Plano; e Orçamento da Secretaria

Geral dêste Ministério, ficando loca-
lizada no Setor de Administração
Orçamentária.

Todos os cheques e ordens de pa-
gamento emitidos contra a Rade
Bancária, serão assinados pelo titular
desta Subsecretaria simultâneamente
com o responsável pela Turma de
Pagamentos.

Fica responsável pela Turma de
Pagamentos ora instituída o Fiel do
Tesouro nível 18, matrícula número
1.180.813, Ladislau Rezende Amaro
da Silveira. - José Flávio Pécora.

PORTARIA GB N° 46, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Fazenda,
interino, no uso de suas atribuições,

tendo em vista o disposto no artigo
1° do Decreto-lei n° 358, de 20 •de
novembro de 1968 e no 1 r do artigo
'7° do Decreto-lei n° 96, de 30 de de-
zembro de 1966, autoriza o Subsecre-
tário de Planqs e Orçamento da Se-
cretaria Geral da Fazenda a provi-
denciar no sentido de serem emiti-
das 59 (cinqüenta e nove) Letras do
Tesouro Nacional, Série "B", ao por-
tadro, do valor, de Cr$ 1.000.V.:0,00
(um milhão de cruzeiros) cada urN.a,
aos juros de 6%- (seis por .-ento)
ano, no montante de 	
Cr$ 59.000.000,00 (cinqüenta e nove
milhões de cruzeiros), vencíveis s 360
(trezentos e sessenta) dias de prazo.

As referidas Letras do Tesouro Na-
cional deverão ser entregues ao Ban-

co Central do Brasil, na forma da
legislação vigente e destinar-se -to a
substituir as da emissão autorizada
pela Portaria n° GB-58, de 5 de mar-
ço de 1970. - Jose Flávio Ptcora.

PROCE2130 DESPACHADO
PELO SECRETARIO-GERAL

EM 3 DE FEVEREIRO DE 1971

MF-SC. 2.068-71 - Fundo de ins-
talação do Programa de Integraçao
Social. - Aprovo o quadro de fun-
ções e a tabela de remuneração apre-
sentados pela, Caixa Económica go-
deral e relativos ao Fundo de insta.
lação do Programa de Integração So-
cial.

FUNDO DE INSTALAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIPIS
QUADRO DE FUNÇÕES

7

Chefe	 1' Secretário
	

Assistente	 Assessor	 1	 Contador

•••••••••	 	-.rema%

5

Ga1 inete (Divisão) 	
Div são Expediente-RJ . 	
DIN, são Expediente-SP . 	
DIv são Contabilidade . 	
Div são Relações Públicas
Asstssoria . 	

_Total . 	

4
	

4
4
	

2
4
	

2
2
	

2
2
2
	

2

18	 1	 12

1
1
1
1
1

issesstires Especiais:
Prev .são . 	

	
lb

FUNDO DE INSTALAÇÃO DO PRO-
GI AMA DE INTEGRAÇÃO

mia	 SOCIAL -FIPIS
s 'NULA DE REMUNERAÇÕES

Assessor Especial 	  2.000,00
Divisão de Gabinete . 	  1.116,00
Divisão de Expediente-RJ 	  1.116,00
Divisão de Expediente-SP 	  1.116,00
Divisão de Contabilidade 	  1.116,00
Divisão de Relações Públicas 1.116,00
Assessor . 	  1.100,00
Contado: . 	 	 540,00
Assistent 3	 . 	 	 477,00
Secretário . 	 	 313;00

Inspetoria Geral de Finanças
Ir spetoria Seccional

de Finanças no Paraná
PORTARIAS DE 4 DE FEVEREIRO

DE 1971
O InsPetor Seccional de Finanças

no Estad) do Paraná, no uso das
atribuiçõe s que lhe confere o artigo
44, do Regimento aprovado pelo De-
creto n.° i4.136, de 25 de fevereiro de
1969, e implementado pela Portaria
GB-69, de 28 de fevereiro de 1969, do
Senhor 1V.inistro da Fazenda, e tendo
em vista o que estabelece o Decreto
n.° 64.524 de 16.5.69, resolve:

N.° 3 - Dispensar, a pedido, a Con-
tadora nil el 20.A - Miroslava blên-
cia Tcheraych - matricula número
1.993.539, da Parte Permanente dêste
Ministérios da função gratificada. sím-
bolo 3.F, de Chefe do Setor de Des-
pesa dest 1, Inspetoria Seccional de
Finanças.

N.° 4 - Designar o Contador nível
20.A - O itávio Sydney - matrícula
n.° 1.675.232, para exercer a função
gratificada símbolo 3.FI, de Chefe do
Setor de D %pesa desta Inspetoria Sec-
cional de 3'inanças. - Darcy Mada-
losso - Ir spetor Seccional de Finan-.ças.

Procuradoria da Fazenda
Nacional na Bahia

PORTARIA N.° 4, DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Procurador da Fazenda Nacional,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo item X, cio artigo 14;
do Decreto-lei n.° 147, de 3 de feve-
reiro de 1967, combinado com o item
II, do art. 12 do Regimento Interno
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pelo Decreto nu-
mero 63.335, de 30 de setembro de
1968, publicado no Diário Oficial de 7
de outubro de 1968, resolve:

Designar a escrevente datilógrafa,
nível 7, matrícula n.° 1.061.424, Mary
Barbara Leda Menezes Pereira, lo-
tada nesta Procuradoria, atualmente
exercendo á função gratificada de
Chefe da Seção de Administração, pa-
ra funcionar como Agente Financeiro
da mesma Procuradoria, com atribui-
ção de, juntamente com o ordeatior
de despesa, assinar ordens bancárias
ou cheques nominativos. - Renato
Franco - Procurador da Fazenda Na-
cional.

Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas

Gerais
PORTARIA N.° 12, DE 8 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Delegado Fiscal do Tesouro Na-

cional em Minas Gerais, de acôrdo
com o item XIII do artigo 17, do Re-
gimento Padrão das Delegacias Fis-
cais do Tesouro Nacional, aprovada
pelo Decreto n.° 35.428, de 29 de abril
de 1954, publicado no Diário Oficial
de 4 de maio do mesmo ano, resolve:

Designar o Escrevente Datilógrafo,
nível 7, matrícula n.° 1.386.427, Fer-

nando Augusto Brandão Vieira, para
a função de Chefe do Arquivo desta
Delegacia Fiscal, símbolo 17.F, em
virtude da dispensa de Gualter Nas-
centes Coelho, da referida função.

Dê-se ciência, anote-se, cumpra-se
e publique-se. - Esdras Ribeiro da
Silva - Delegado Fiscal.

Diretoria da Despesa Pública

PORTARIA N.° 24, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Diretor da Despesa Pública, no
uso. de suas atribuições e tendo em
vista o item XI do artigo 17 do De-
creto n.° 21.890, de 4 de outubro de
1946, resolve:

Dispensar, a partir de 3 de feverei-
ro do corrente, a ocupante do cargo
de Oficial de Administração, nível 14
- Beatriz Esmerim Dantas, matricula
n.° 1.193.611, da Parte Permanente do
Quadro do Pessoal dêste Ministério
da função gratificada, símbolo 7.F,
de Chefe da Seção de Administraçao,
do Serviço Administrativo desta Di-
retoria. - Ismael Paignez - Diretor
Substituto,

SECRETARIA
DA RECEITA FEDERAL

29 REGIÃO FISCAL
PA-AM-AC

Superintendência
Regional da Receita Federal
PORTARIAS DE 21 DE JANEIRO

DE 1971
O Superintendente Regional da Re-

ceita Federal - 2.° Região Fiscal, no
uso de suas atribuições legais •e de
acôrdo com o artigo 67 e item 5 do

artigo 61, do Regimento da Secretaria
da Receita Federal, baix, do com a
Portaria Ministerial n.° GB-18, de 23
de anjeiro de 1969, resolve;

N.° 11 - Designar Maria Isabel Car-
doso Ferreira, ocupante do cargo da
série de classes de Escriturário, nivel
10.B, matrícula n.° 1.230.554, do Qua-
dro do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda - Parte -Permanente, Chefie da
Seção de Tarefas Auxiliares da Di-
visão de Fiscalização, simbolo 4.F, des-
ta Superintendência, Quadro II, de
que trata o Decreto n.° 64.041, do
31.1.69. Dê-se ciência. Anote-se e
publique-se. - Clóvis Incola
Superintendente.

N.° 12 - Designar Olavo Martins
da Miranda, ocupante do cargo da
série de classes de Oficial de Admi-
nistração, nível 16.C, matrícula nú-
mero 1.191.177, do Quadro do Pessoal
do Ministério da Fazenda - Parte
Permanente, Chefe da Seção de Ta-
refas Auxiliares da Divisão de Ad-
ministração, símbolo 4.F, desta Su-
perintendência Quadro II, de que
trata o Decreto ri.' 64.041, de 31.1.69.
- Clóvis de Almeida Afacola
Superintendente.

39 REGIÃO FISCAL
- CE-MA-PI

Superintendência
Regional da Receita Federal
ATO DECLARATORIO N.° 1, DE 29

DE JANEIRO DE 1971
O Superintendente Regional da Re-

ceita Federal - 3. 4 Região, no uso
de. suas atribuições e na forma do
item 8 da Instrução Normativa n.° 49,
de 13 de novembro de 1970, resolve:

Autorizar a etnprèsa R. Estevas
Gráfica Ltda., inscrita no CGC sob
n° 07.207.863.001 co msede nesta Cidade
à Rua Senador Pompeu n.° 754, lia-
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Unidade e	 Assessore

Subunidade	 j Chefe

Assessor
Assessor Total

Encar.

Assessoria . 	
	

(1)
	

(1)

Grupo do PLANGEF	 (1)	 (5)	 (6)

Grupo de Relações Pú-
blicas e Integração -
Fisco - Contribu-
inte'. 	 	 (1)	 (1)

	
(2)

Total . (1)	 1	 2)	 (e)	 (9)

Quarta-feira 17

primir e vender os formulários "SP,F
(CIFF) 02.10 - 10-70 e SRF (CLEF)
02.20 - 10-70, nas mesmas caracte-
rísticas dos modelos apresentados jun-
to ao requerimento de 20 de janeiro
de 1971, protocolizado sob número
42, determinando que no tadapé de
cada formulário sejam impressos, os
seguintes dados:

"Ato Declaratório 39998 n.° 1-71 -
R. Esteves Gráfica, Ltda., CGC
mero 07.207.863-001". - Audizio
"soa de Carvalho - Superintendente
Regional da Receita Federal.

Contribuinte. em perfeita colaboraçã
com os Chefes ds Serviço.

c) Acompanhar, controlar, corda-
nar, avaliar, relatar e orçamentar a
execução do Programa Fisco Contri-
buinte ao âmbito sub-regional em es-
treita colaboração com os Chefes de
Serviço. •

6. Fica regovada a Portaria n.° 163,
de 9 de março de 1970, desta Delega-
cia. - Pedro Dano Coelho Sampaio
- Delegado da Receita Federal.

Rosa Dalbem Barbosa - Rua Car-
mo do Rio Claro sem número - ?ur-
nas - MG.

Irmãos Farjalla - Praça Getúlio
Vargas, 65 - Passos - MG.

Cícero Parenti - Rua Santo Anto-
nio, 69 - Passos - MG.

Clésio de Paula - Rua Cônego Ani-
bal M. de Prancia, 236 - Passos -
MG.

A Primor - Bar e Mercearia Ltda.
- Rua Antonio Carlos, 101	 Passos
- MG.	 -

Brasileiro 8s Rezende Ltda. - Pra-
ça Presidente Vargas, 282 - Alpinópo-
lis - MG.

José da Silva Lopes - Rua Salvador
sem n9 - São João Batista do Gloria

MG.
N9 3 - Declarar devedores remLs-

sos os çontribuintes abaixo relaciona-
dos e, como tal incursos nas sanções
previstas no artigo 429, do Regula-
mento do Impôsto de Renda, baixado
com o Decreto n9 53.400-66.

Antonio Carlos Silveira - Rua Dr.
Saturnino, 384 - Passos - MG.

José Honorio Souza - MG 7 KM 1
Passos - MG.

Aristides Sulino Araujo - Rua Dr.
Carvalho sem número - Passos -
MG.

Cristiano Sulino Nascimento - Rua
Dr. Carvalho, 1.869 - Passos - MG.

Odelio Amorim Silveira - Rua Dois
de Novembro, 405 - Passos - MG.

Mariana Emilip, Jesus Espólio - Rua
Riaehuelo sem número - AO Sebas-
tião V. -- Alpinópolis - MG.

3. Fica fixada em 9 (nove) a quan-
tidade de integrantes da Assessoria
da Delegacia da Receita Federal em
Recife, sendo 3 (três) titulares de
funções gratificadas, previstas no De-
creto n.° 64.041, de 31 de janeiro de
1969, e 6 (seis) ocupantes das funções
referidas no Quadro II, que acom-
panha a Portaria Ministerial GB-423,
de 29 de outubro de 1969.

4. Ao Assessor Chefe compete assis-
tir o Delegado da Receita Federal na
coordenação e supervisão das ativi-
dades das profeções sistêmicos Sub-
Regionais da Secretaria da Receita
Federal.

5. Os grupos da Assessoria terão as
seguintes atribuições básicas:

5.1 Grupo do PLANGEF - Plano
Geral de Administração dos Tributos
Federais:

a) Promover a elaboração de sub-
projetos e sub-programas, destinados

O Delegado da Receita Federal no
Recife, Estado de Pernambuco, no
uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos itens III e IX,
da Portaria S.R.F. n.° 10, de 12 de
janeiro de 1970, do Secretário da Re-
ceita Federal;

Considerando a necessidade de pro-
ceder-se a compiementação da estru-
tura básica da Assessoria da D.R:F.
de modo a obter o pleno desempenho
de seus encargos e o adequado entro-
samento com as atividades exercidas
pela AESPA, resolve:

Ineumbe à Assessoria da Delegacia
da Receita Federal em Recife, Estado
de Pernambuco, como unidade Sub-
regional, as atribuições inerentes ao
assessoramento administrativo relativo
às funções de planeamentjo, organiza-
ção, coordenação, contrôle, relato e
orçamentação referentes às atividades
da várias projeções sistêmicas inte-
grantes da Delegacia e Orgãos subor-
dinados (Artigo 25 do Regimento In-.
terno da Secretaria da Receita Fe-
deral, aprovado pela Portaria Minis-
terial n.° 18, de 23 de janeiro de
1969).

2. A Assessoria da Delegacia da
Receita Federal em Recife, Estado de
Pernambuco, passa a funcionar com a
seguinte estrutura:

a operacionalizar os objetivos do
PLANGE?, em estreita colaboração
com os chefes ae Serviçó;

b) Acompanhar, controlar, coorde-
nar, avaliar, relatar e orçamentar a
execução do PEANGEF junto as di-
versas projeções sub-regionais dos Sis-
temas integrantes da Secretaria da
Receita Federal;

c) Promover estudos para raciona-
lização das atividades da Delegacia,
com vistas a adoção de processo e
técnicas administrativas, tendentes a
otimizar a realização dos obetjivos do
PLANGEI".

5.2 Grupo de Relações Públicas e
Integração Fisco Contribuinte.

a) Promover as atividades da Dele-
gacia da Receita Federal junto aos
contribuintes e ao público interno e
externo.

b) Promover a elaboração de sub-
projetos e sub-programas destinados
a operacionalizar a Integração Fisco

o José Romildo Camargo Padua Rua
Saato Antonio, 257 - Passos - MG.

Luiz Fernandes - 12 B P - Passos
- MG.

Geraldo de Souza Lima, Chefe do
Insto da Receita Federal.

P- REGIÃO FISCAL
- GB-ES-RJ

Superintendência
Regional da Receita Federai

PORTARIA N9 1, DE 13 DE
JANEIRO DE 1971

O Chefe da Divisão de Tributação da
Superintendência Regional da Receita
Federal da 79 Região Fiscal, no uso da
competência delegada constante cia
Porforia n9 1.675, de 17 de dezembro
de 1970, publicada no Diário Oficial da
União, de 4-1-71 tendo em vista . ° dis-
posto na letra "a", do item 3, da Por-
taria Ministerial n9 227, de 25 de ju-
nho de 1969, e nos Umes do item
XLII, do artigo 10, do Regulamento do
Impôsto sôbre Produtos Industrializa-
dos, aprovado pelo Decreto número
61.514, de 12 de outubro de 1967, e ten-
do em vista o atue consta do processo
n9 '70.421-70,

Declara aos Senhores Delegados,
Inspetores _e Aáentes da Receita Fe-
deral e demais interessados, para seu
conhecimento e devidas fins, que reco-
nhece à Legação da 'República Popu-
lar da Hungria o direito à isenção do
Impôsto sôbre Produtos Industrializa-
dos, na forma prevista pelo Decreto-lei
n9 37, de 18 de novembro de 1986, e in-
cidente sôbre um (1) veiculo de fabri-
cação nacional, marca Alfa Romeo, ti-
po 2150, modelo 1971, a ser adquiria°,
para seu uso, desde que satisfeitas, jusi-
to à Superintendência Regional wIe
jurisdiciona o domicilio fiscal do fa-
bricante, as condições estabelecidas nas
"a". "b" e sc", do item 34, da Instru-
ção Nornsa,s,iva n9 3, de 12 de setembro
de 1,969, expedida pela Secretaria da
Receita Federal. - Digésio Gurgel
Fernandes, Chefe da Divisão de Tri-
butação.

Proc. n9 70.421-70 - A vista do que
consta dêste processo, e com base no
parecer expendido às fls. 3, reconheço
à Legação da República Popular cia
Hungria o direito à isenção do Impôs-
to sôbre Produtos Industrializados in-
cidente sôbre um veiculo de fabricação
nacional a ser adquirido nos termas e
condições expressos na solicitação de
fl. 1, encaminhada pelo Ministério das
Relações Exteriores.

2. Baixe-se a competente Portaria,
publique-se e aásuive-se. - Digésio
Gurgel Fernandes, Chefe da Divisão de
Tributação.

Delegacia da Receita Federal
em Vitória - E. Santo

PORTARIA N9 52, DE 9 DE
FETtatEIRO -DE 1971

O Delegado da Receita Federal em
Vitória, Estado do Espirito Santo, no
uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Regimento da Secretaria da
Receita Federal, aprovado pela Porta-
ria MinIsterial n9 GB-18, de 23 de ja-
neiro de 1969, publicada no D2ário Ofi-
cial de 31 seguinte,

Considerando o que dispõe o art. 14,
do Decreto-lei no 200-67, disciplinado
pela item 7, do Oficio-Circular
SRRF--N9 3, de 20-3-70, "verbis":

"Ainda a critério do Chefe da.repar-
tição ou setor, serão arquivados os pro-
cessos que, não envolvendo direitos de
terceiros, nem estando sujeitos a jul-
gamento ou outsas decisões previstas
em lei, produzam ônus operacionais
não compensatórios dos resultados que
poderiam trazer pára a Fazenda Na-
cional", resolve

Delegar competência aos Chefes do -
Seções, para arquivarem processos,
dentro das instruções observadas no

Delegacia da Receita Federal
em Recife - PE

PORTARIA N.° 943 DE 31 DE
DEZEMBRÓ DE 1970

Superintendência Regional
da Receita Federal

nP REGIÃO FISCAL
- PE-RN-PB-AL

ATO DECLARATORIO N° 1 DE 4 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente Regional da Re-
seita Federal da 4•° Região Fiscal, no
uso de suas atribuições legais, re-
solve:

Declarar a firma Indústria Grá-
fica Brasileira S. A. com indereço
à rua Domingos Jose Martins n.° 75,
Recife - Estado de Pernambuco,
C.G.C. n.° 10.779.288-001, autorizada
a imprimir formulários de Declaraçao
de Informações do IPI e Documento
Unice) de Arrecadação (DUA) insti-
tuídos, respectivamente, pelas Instru-
ções Normativas • n.° 25 de 29.5.70 e
n.° 32 de 8.7.70. - José Vicente Gar-
cia de Oliveira Martins - Superin-
tendente.

69 REGIÃO FISCAL - MG

Nisto da Receita Federal
em Barbacetu,

ATO DECLARATÓRIO DE 1 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Chefe do Posto da Receita Fe-
deral em Barbacena, Estado de Minas
Geras, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o artigo 429 e
§§, do Decreto n. 9 58.400, de 10 de
maio de 1966, resolve:

N. 5 - Suspender as sanções im-
postas em atos anteriores, deste Pos-
to, aos contribuintes abaixo relacio-
nados, em virtude de terem liquidado
seus débitos para com a Fazenda Na-
cionais

1) Jorge Alves Possa - CPP
mero 008116296 - Praça dos Andra-
das n.9 14 - Barbacena (MG) -
Repr. n.9 96-70 - Dec. 0038277-69 -
Pis.
• 2) Joaquim Bigassi Santana -
CPP n.9 008120806 - Avenida Bias
Fortes n•9 396 - Barbacena (MG) -
Repr. ri. 967-70 - Notificação núme-
ro 5-94/69 - Fis. - Proc. número
010994-70. - Orsini Brandão de
Aguiar Silva, Chefe.

Pasto da Receita 'Federal
em Passos - MG.

ATOS DECLARATÓRIOS
DE 14 DE DEZEMBRO DE 19'70

O Chefe do &isto da Receita Federal
em Passos, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que dispõe o De-
creto-lei n9 5, de lar, resolve:

N9 2 - Declarar devedores remissos
os contribuintes abaixo relacionados e,
como tal incursos nas sanções previs-
tas no artigo 429, do Regulamento do
Impôsto de Renda, baixado com o De-
creto n9 58.400-66.



PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da compeuência que
lhe foi delegada pelo Decreto mime-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n° 30.284, de 1970, do Deaaei e-
mento de Administração, resolve:

N° 28,- I - Declarar que a apo-
sentadoria do servidor Cláudio An-
tônio Marques, Trabalhador, refe-
rência 19, da Tabela de Mensalistas
da Estrada de Ferro Central do
Brasil, do antigo Ministério da
Viação e Obras Públicas, a que se
se refere o decreto coletivo de '.0 de
agôsto de 1960; publicado no Diário
Oficial de 25 de regósto de 1960, deve
ser considerada efetivada com base
no artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item ILI, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
na mesma função, que passou a
corresponder ao cargo le Trabalha-
dor de Estação, F'-107.4-B, do Quadro
Extinto - Parte II (Estrada de !'er-
ro Central do Brasil) - do mesmo
Ministério (Processo n° 25.783, de
1959);

II Declarar que a aposentado-
ria, a partir de 14 de junho de 1950,
do servidor Antônio Pinto da Silva,
Trabalhador referência 19. da Tabela
Numérica de Extranumerário Men-
salista da Estrada de Ferro Central
do Brasil, do antigo Ministário da
Viação e Obras Públicas, a que se
refere o Decreto de 4 de dezembro
de 1962, publicado no Diario Oficial
de 13 de dezembro de 1962. deve ser
considerada efetivada "iam base no
artigo 176, item I, combinado com
o artigo 187, da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, na mesma fun-
ção, que passou a corresponder ao
cargo de Trabalhador de Estação,
F-107.4-B, do Quadro Extinto -
Parte II (Estrada de Ferro Central
do Brasil) - do mesmo Ministério
(Processo ri' 6.339, de 1958);

III - Declarar que a aposentado-
ria do servidor Efren José de Souza,
Soldador, A-1.706.10-C, do Quadro
Extinto - Parte V (Viação Férrea
Federal Leste Brasileiro), a que se
refere o decreto de alteração de 28
de dezembro de 1962, publicado no
Diário Oficial de 4 de janeiro de
1963, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
III, .da Lei n° 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, C: no cargo de Soldador

A-1.706.12-D, dos mesmos Quadro,
Parte e Ministério (Processo número
1.962, de 1960);

IV - Declarar que a aposentado-
ria do servidor Alcides Luciano dos
Santos, Mecânico de Máquinas.....
A-1.306.8-A, dó Quadro Extinto do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, Parte V -- Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, a que se refe-
re o decreto de alteração de 9 de
novembro de 1964, publicado nco
Diário Oficial de 12 de novembro de
1964, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 176, Item III,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e no cargo de Mecânico de
Máquinas, A-1.306.9-B, dos mesmos
Quadro, Parte e Ministério (Proces-
so n° 7.401, de 1965);

V - Declarar que a aposentado-
ria, a partir de 25 de abril de 1957,
do servidor Rogério Mendes, Traba-
lhador de Linha, F-126.4-B, do
Quadro Extinto - Parte VIII (Es-
trada de Ferro São Luis Tere-
sina), do antigo Ministério da Viação
e Obras Públicas, a que se refere o
decreto de 10 de agôsto de 1965, pu-
blicado no Dzueio Oficial de 12 de
agôsto de 1965, deve ser considerada
efetivada com 'case no artigo 176,
item 1, combinado com o artigo 187,
da Lei ri' 1.711, de 28 de outubro
de 1952, na função de referência 18
da série funcional de Trabalhador da
Tabela Numérica Especial de Extra-
numerários Mensalistas da •lstrada
de Ferro São Luís - Teresina do
mesmo Ministério (Processo n° 2.585,
de 1965);

VI - Declarar que' a aposentadoria
do servidor Joaquim Augusto Bar-
bosa, matrícula n° 447.520, Mecânico
Operador, A-1.301.12-D, do Quadro
Extinto - Parte II (Estrada de Fer-
ro Central do Brasil), do antigo Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
a que se refere o decreto coletivo de
la de julho de 1966, publicado no
Diário Oficia/ de 15 de julho de 1966,
deve ser considerada efetivada com
base rio artigo 176, itern II, combi-
nado com o artigo 184, item I, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, e no cargo de Mecânico-Opera-
dor, A-1.301.10-C, dos mesmos Qua-
dro e Ministério (Processo numero
6.989, de 1966).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967 o

, tendo em vista o que consta do Pnn..

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
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disposit 70 supracitadO. - Ferncrzio
de Ar ..1 ans RibeLro, Deleeitee es
Receta ede-al.

ran, RIAS DE 9 DE FEVEHLI)20
DE 1971

O D	 o da Receita Federal em
Vicei	 esauo cio Espirito aato,
Uso ii aa:buições que lhe conieee o
Re :me i da Secretaria ca Peca ta
Fe ciai ap.ovado pela PO1 ta.ia

G2-18, de 23 de ja e io ee
11

•

 ;9, p elicada na Diário Oficial, de
31 se. nte, resolve

N° 4 - Dispensar, a pedido o
• ente iscai de Tributos Fedeia.s,

Clatee "B" - Guilherme José da Sil- n° 47,069,934 - Processo número
va 'alarma, matr. ne 1.876.724, da fun- 86.300-051-71 - PJ. - Paulo
çao eiatilicada de Chefe da Seçao de Merighe,
idiscaleaçao, símbolo 4-F, desta Dele-
ea,cia, para a qual foi deágnado pela
cortaria n9 302, de 21-9-70, publicaaa
no Dierio Oficial de 30 seguinte.

N° 50 - Deeigear o Agente Fiscal de
Tributos Federais, Classe "A" - José
Alfredo Caaral, matrícula número

.2.2-12.124, para exeicer a função gra-
- t/ficada, de Chefe da Seção de Fiscal.-
' eaçao, a mbolo 4-F, desta Delegacia, na
vaga decorrente da dispensa do AFTF

•Guilherme José da Silva Vianna, con-
forme Portaria n° 49, desta data. -

, Fernando de Abreu Martins Ribeiro,
I Delegado da Receita Federal.

PORTA.R1A,3 DE 9 DE FEVERear.1.0
DE 1971

O Diretor do Serviço do Peasaal da
Faze/lua, no (aso das atr/buições aue
lhe confere o artigo 50 .10 Decreto
número 35.e06, de 5 de fevereiro cio
1954, resolve:

N° 47 - Deslenar a Técnica Au-
xiliar de Meeenleação, nível 11, Bea-
triz de Carvalho Arnizante matricula
número 1.187.894, para exercer a
função gratificada, simeolo 6-F, de
Chefe "da Turma de Assuntos Jurídi-
cos da Seção de Direitos e Vantagens
do Setor de Orientação e Aplicaão
dêste Serviço.

Cznip	 Pessoal

Proc aso I

1

0.80Z ..68 I

1

P3s :o da Receita Federal
em Itapeva

ATOS DEOLARATORIOS DL 4 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Cl efe do Prf. em Itapeva (SP),
no uso de suas atribuições e, tendo
em vis, a o que dispõe o artigo 7" da
Lei n" 5.421, de 25 de abril de 1968,
resolve.

N° 1 - Declarar devedor relutes°
o con ribuinte abaixo eelacionado,
ficando o mesmo, em conseqüencia,
incurso má sanções do artigo 429, e
seus p/ rágrafos, do Decreto-lei nú-
mero 5, .400, de 10 de maio de 1966.

Nome, - Bonaventura Van Pesca-
tore.

Endi rêçó: Fazenda P. escatore -
Cx. Po tal, n° 45 - Itaberà (SP).

Orige n da divida: I. Renda
Fisica - Notif. C-4-68.

Impô. to - Cr$ 95,00.
Multe - Cr$ 14,25 - Cr$ 109,25,

sujeito los acréscimos da multa, ju-
res de mora e correção monetazia,
calculac os na data da liquidação do
débito:

N° 2 - Declarar devedor remisso
nos ter. los do artigo 168. do vigente
Regulamento do Impsôto sôbre Pro-
dutos Industrializados, baixado com
o Decre o n° 61.514, de 12 de autuhro
de 1967 a firma "Alfeu Pinheiro de
Carvalh)", inscrito no CGC. sob nú-
mero 41792708-001, estabelecido à rua
Dr. Ma rrey Júnior, n° 240, em Tta-
peva - SP, em razão de após decor-
ridos til ata dias da data nua	 tnr.

nou irrecorrivel, na esfera adminis-
trativa, a decisão condenatória profe-
rida no processo abaixo discrimina-
do, não haver feito prova do paga-
mento da dívida ou de ter iniciado
em Juízo ação anulatória do ato ad-
ministrativo, com o depósito da im-
portância em litígio.

Auto de Infração n: 11-70.
Imposto - Cr$ 1.491,31.

	

Multa - Cr$ 1.374,66 - 	
Cr$ 2.865,97, com os acréscimos da
correção monetária, calculado na
data da liquidação do débito.

Data da decisão condenatória: 16
de dezembro de 1970.

P.R.F. em Itapeva, 4 de fevereiro
de 1971. - Amélia Lourenço de Oli-
veira, Exator - Mat. 1.691.258 -
Chefe do Pôsto.

•
Pósto da Receita Federal

	

em Catanduva	 •

ATO DECLARATCRIO N° 11, DE 4
DE DEZEMBRO DE 1971

O Chefe do Pôsto da Receita Fe-
deral em Catanduva, no uso de suas
atribuições e, tendo em vista o que
consta do processo n° 86.300-051-71,
resolve:

Declarar excluído da relação de
devedor remisso, constante do Ato
Declaratório n° 86.300-005-71 a con-
tribuinte abaixo, por ter solvido seu
débito para com a Fazenda Nacional:

1) Zeruque Zerunian - Rua Paraí-
ba n0 taa	 Catanduva - C.G.C.

8a REGIÃO FISCAL - SP

Delegacia da Receita Federal em Aracatuba
ATn I ECLARATÓRIO N° 11.00a-4-1971 - EM 29 DE JANEIRO DE 1971

O Chefe da Seção da Ameadação, no uso da atribsaião que lhe
canieri a Portaria n- 81.0()O-169-7(a de 19 de agôsto de 1979, do Senhor
Deleaa io da Receita Federal em Araçatuba, resolve:

Declarar "Devedc res Remissos" à Fazenda Nacional, as firmas
)c indicadas, em razao de, após decorridos trinta dias cia data em

que se tornou irrecorrivel, na es/era administrativa, á decisão condena-
tona roferida nes processos aa voes identificados, por não haverem feito
prova . 'e pagamento da divida ou ter iniciado em juizo, ação anulatória
do ato administrativo, com ueposite da importância em litígio.

11 -. Em conseqüência, Leara proibidas de transacionarem, a qual-
quer t ulo, com as repartições mi bliCas ou autárquicas federais c com os
eetebeHeimentos bancários corerr lados pela União, na forma do artigo
1613 e ai § 1°, cio Decreto n° f.1.514-67, de 12 de outubro de 1967.

Orig.

	

Ato n°
	

Contribuinte
Divida

	

15-69	 Incliest, ia e Comércio de Calçades
Yolly Ltda. 	

. Rua Major Mendonça, 271
C . G . C 43.743.913
Araçatuba - SP

	

01-68
	

Seixas & Fatori Ltda. 	
Susced,da pela . Firma
Iedustria e Comércio de Calça-
dos Yolly Ltda.
C.G.C. 43.743.913
R. Major Mendonça, 271

II 
Araçaluba - SP

N° 43 - Conceder dispensa a ear-
tir de 10 de fevereiro de 1971, ao
Oficial de Administração, nível 14,
Hellé Salassié da Silva, matricula
numero 1.537.693, da função grati.
f.ctida, símbolo 6-F, de Chefe da
Turma de &alentas Jurídicos da Se-
ção de Dire . ais e Vantweens do Setor
de Orientar a) e A.nliceçao dê.ste Ser-
viço, em virtude de ter sido designa-
do pera e:-...reer a funeen de Dele-
gado Fl..cal do Te ouro Necional r o
iastedo de São Paulo. - JLlio Crua
de Oliveira.

DESPACHO EM PROCESSO
Midy Farmacêutica S.A., estabe-

lecida na Rua Torres Homem, 1.082,
com Fábrice e Escritório, requer sua
inscrição como fornecedor dêste Ser-
viço do Pessoal no exerclelo de 1971.
Processo nUmero 6.527, de 1971 -
"Deferido em 8 de fevereiro de 1971.
- as. Hélio Cruz de Oliveira, Dire-
tor".

Núm iro

0,691 69

De egacia Rec. Fed. Araça , uba - 8' Região, 29 de janeiro de 1971.
-	 io Eliseu Rubol, Chefe da Seção de Arrecadação, mat. 1.975.246.



matrícula n° 41.811, Escrevente-Da-
tilógrafo, AF-204.7, a que se refere
a Portaria Coletiva n° 1.046, de 17 de
dezembro de 1969, publicada no
Diário Oficial de 5 de janeiro de
1970, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 176, item
combinado com o artigo 178, item
rti, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, no cargo de Escriturário
AF-202.10-B, do Quadro Extinto -
Parte X (Estrada de Ferro Bahia e
Minas) - dêste Ministério (Processo
n° 17.317, ele 1969). - Mário David
Andreazza.

lhe confere o eat. 8° da Lei n° 5.327,
de 2 de outubro de 1967, na forma do
que prescreve o art. 5' da mesma
Lei, combinado com os artigos 90 e 10
do Estatuto da Fundação Nacional
do Material Escolar, aprovado pelo
Decreto n° 62.411, de 15 de março de
1968, resolve:

Dispensar, a pedido, 'Carlos Alberto
Godinho, do mandato de Suplente do
Conselho Técnico Consultivo da ci-
tada Fundação, elogiando-o 'pêlo zelo
e interêsee em servir à educação. bra-
sileira.
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INSPETORIA
GERAL DE FINANÇAS

PORTARIA N° 5.069, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Inspetor-Geral de Finanças,
usando da atribuição que lhe confere
o item IX do art. 21 do Regimento
aprovado pela Portaria Ministerial
n° 409, de 1° de junho de 1970, re-
solve:

g uinte.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

'GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 64.BSB, DE 6 DE
FEVEREIRO DE 1971

- base no artigo 176, item III, combi-
ne.lo com o artigo 178, item UI, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de

io 1952, e no cargo de Guarda-Chaves,
• F-118.6-B, do Quadro Extinto -
s Parte VII (Estrada de Ferro de

Goiás) - dêste Ministério (Processo
_ n° 25.813, de 1969);

IV - Declarar que a aposenta-
e daria do servidor José Pinheiro do
a Amaral, matrícula n° 41.025, Tele-
e, fonista, CT-214.6-A, a que se refere
o a Portaria Coletiva n° 865, de 22 de
e outubro de 1969, publicada no Diário
e Oficial de 3 de novembro de 1969,
o deve ser considerada efetivada com
a base no artigo 176, item III, combi-
_ nado com o artigo 178, item III, da
s Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
e 1952, no cargo de Telefonista.....

CT-214.7-B, do Quadro Extinto -
a Parte X (Estrada de Ferro Bebia e

Minas) - dêste Ministério (Processo
n° 14.997, de 1969);

s V - Declarar que a aposentado-
ria do servidor Pedro Gonçalves Ri-
beiro, matrícula n° 60.939, Escritu-
rário, AF-202.8-A, a que se refere a
Portaria Coletiva n° 1.046, de 17 de
dezembro de 1969, publicada no
Diário Oficial de 5 de janeiro de
1970, deve ser considerada efetivada
com base" no artigo 176, item 1II,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, no cargo de Escriturário, .-
AF-202.10-B, do Quadro Extinto-
Parte VII (Estrada de Ferro de
Goiás) - clêste Ministério (Processo
n° 17.312, de 1969);

VI - Declarar que a aposenta-
doria do servidor Manoel da Motta,

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições,
resolve:

Designar o Grupo-Tarefa institui-
do pela Portaria Ministerial n° €4, de

29-8-70, para que, no prazo de trinta
dias, a partir do dia 4 do corrente, dê
início aos trabalhos relativos à im-
plantação da Reforma. Administrati-
va dêste Ministério. - Jarbaa
Passarinho.

PORTARIA N° 65-BSB, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que

Designar o Contador Gualter de
Mello Cardoso, ocupante do cargo de
Oficial de Administração, código
AF-201.14.B, do Quadro de Pessoal
- Parte Suplementar (ex-Lloyd Bra-
sileiro - P.N.) - dêste Ministério,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Contrede e Regis-
tro da Divisão de Auditoria, símbo-
lo 2-F, em vaga criada pelo Decreto
n° 67,017, de 7 de agi:isto último, pu-
blicado no Diário Oficial de 12 se-

- Milton Oswaldo Fetter.

cesso n° 31.227, de 1970, do Departa
mento de Administração, resolve:

No 29 - I - Declarar que a apo-
sentadoria do servidor Jose Damas
Theodoro, matrícula n° 453.051, am
parado pelo artigo 23 do Ato da
Disposições Constitucionais Trans
tórias, a que se refere o decreto cole
tivo, de 3 de agOsto de 1960, publi
cado no Diário Oficial de 12 d
agOsto de 1960, deve ser considerad
efetivada com base no artigo 17
item III, combinado com o artig
178, item III, da Lei n° 1.711, d
28 de outubro de 1952, no cargo cl
Agente de Estação, F-104.10-B, d
Quadro Extinto - Parte II (Estra.d
de Ferro Central do Brasil), do an
teci Ministério da Viação e Obra
Públicas (Processo ri° 14.703, d
1960);

II - Declarar que a aposent.adori
do servidor Anísio Corrêa D'Avila
matrícula n. 407.430, amparado pelo
artigo 23 do Ato das Disposiçõe
Constitucionais Transitórias, a, que
se refere o decreto coletivo, de 29 de
dezembro de 1961, publicado no
Diário Oficial de 22 de janeiro de
1982, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 176, item II, com-
binado com o artigo 184, item II, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952 e no cargo de Fiscal de Cabines
F-130.15, do Quadro Extinto -- Par-
te II (Estrada de Ferro Central do
Brasil) do antigo Ministério da
Viação e Obras Públicas (Processo
no 41.548, de 1961);

III - Declarar que a aposentado-
ria do servidor José Lopes de Olivei-
ra, matrícula n° 456.043, a que se
refere a Portaria Coletiva n° 439, de
30 de maio de 1969, publicada no
Diário Ofzcial de 10 de junho de
1969, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 100, item
combinado com o artigo 101, item I,
alínea "a", da Constituição do Brasil
e no cargo de Contramestre, 	
A-1.802.13, do Quadro Extinto -
Parte II (Estrada de Ferro Central
do Brasil) - dêste Ministério (Pro-
cesso n° . 9.542, de 1969).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o . que consta do Pro-
cesso n° 6.663, de 1970, do Departa-
mento de Administração, resolve:

No 30 - I - Declarar que a apo-
sentadoria do servidor Milton Cosme
Martins, matrícula n° 52.726, Escri-
turário, AF-202.8-A, a que se refe-
re a Portaria Coletiva n° 182, de 12
de março de 1970, publicada no
Diário Oficial de 18 de março de
1970, deve ser considerada efetivada
com base no artigo 176, item III, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, no cargo de Escriturário, 	
AF-202.10-B, do Quadro atinto -
Parte V (Viação Férrea Federal Les-
te Brasileiro) -‘ ,dêste Ministério
(Processo n° 21.833, de 1969);

- Declarar que a aposentadoria
do servidor Geraldo Mestre de Amo-
rim, matrícula n° 60.280, Escriturário
AF-202.8-A, a que se refere a Por-
taria Coletiva n° 284, de 13 de Pball
de 1970, publicada no Diário Oficial
de 20 de abril de 1970, deve ser con-
siderada efetivada com base no arti-
go 176, item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei número
1.111, de 28 de outubro de 1 952, no
cargo de Escriturário, AF-202.10-13,
do Quadro Extinto - Parte VII (Es;
trada de Ferro Goiás) - dêste Mi-
nistério (Processo n° 21.690, de
1959);

- Declarar que a ago.senta-
doria do servidor Agostinho Bertoldo
de Santana, matricula n° 61.566,
Guarda-Chaves, F-118.5-A, a que se
refere a Portaria Coletiva n° 3.044,
de 15 de junho de 1970, publicada no
Diário Oficial de 30 de junho de 1970,
deve ser considerada , efetivada (a.:m

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que ,ons-
ta do Processo n° 246.521, de 1970,
do Departamento de Administração•
e no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Conceder aposentadoria a Fernan-
do Barros Pinho, matricula número
2.057.354, com fundamento no artigo
176, item II da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, no cargo de
Musicista, código P-406-22-B, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Secretaria de Estado.

PORTARIA N° 68.-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do 'Processo n° 247.761, de 1970,
do Departamento de Administração
e no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Considerar aposentado, compulso-
riamente a partir de 25 de agôsto de
1970, Athayde Lima, matricula nú-
mero 1.674.803 com fundamento no
artigo 176, item I, combinado com o
artigo 187, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no cargo de Profes-
sor de Ensino Industrial Básico, có-
digo EC-510, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente desta Secreta-
ria de Estado.

PORTARIA N° 69-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processa 11° 19.400, de 1957
do Departamento de Administra-o
e no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
n°460.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Conceder aposentadoria a José
Maia Rodrigues, mat. n° 1.883.296,
com fundamento no artigo 176 item
II, da Lei n° 1.711, de 23 de outu-
bro de 1952, no cargo de Chefe de
Portaria, código GL-301-13, do Qua-
dro de Pessoal Parte Permanente
desta Secretaria de Estado.

PORTARIA N° 70-BSB, DE 11 DE
FEVEHEIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 105.299, de 1270,
do Departamento de Administração

PORTARIA N° 66-BSB, DE 10 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Dispensar Manoel Lourenço de
Menezes, Oficial de Administração
AF-201-14-B, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanentie
Ministério da Marinha, da função
gratificada, símbolo 5-F, de Chefe
do Serviço de Administração do Mu-
seu Histórico Nacional.

PORTARIA N° 67-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

CÓDIGO DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAI,

DECRETO-LEI N9 1.005 - DE 21-10-1969'

DIVULGAÇÃO N9 1.12Z

PREÇO: Cr$ 2.00

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas:. Avenida Rodrigues Alves.

AgéncLa I: Ministério da Fazenda

Atende-as a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,

EM BRASILIA

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DO TFRAI3ALC
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM-DE-3.049, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1971

O Ministro do Trabalho e Previdência Social, na qualidade de Pre-
sidente do Conselho Nacional de Política Salarial, considerando o elevado
interesse público de salvaguardar a continuidade das deliberações autori-
zativas do Egrégio Colegiado, resolve:

Ad referene ia do Plenário em sua próxima reunião, aprovar os
pareceres da Secretaria Executiva quanto aos reajustamentos salariais
de que tratam os processos a seguir relacionados:

Brasília, 2 ee feveeriro de 1971. - Júlio Barata.

1	 Emprêsa ou Entidades

Emprêsa de Reparos Navais
Costeira S.A. 	

	

Companhia Brasileira de Dra 	
gagem 	

Arrumadores do Pôrto de Vi-
tôria - ES 	

Companhia Aços Especiais Ita-
bira - Acesita - MG 	

Companhia Fôrça e Luz do
Oeste - PR 	

Telefônes da Bania S.A. -
TEBASA 	

Companhia Telefônica Barra
Mansa - RJ 	

Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia
- 80 Região - RS - CREA

SENAC - MT 	
SENAI - RJ (Pessoal Admi-

nistrativo) 	

Data Percentual

1-1-71 21,76%

1-1-71 21,35%

1-1-71 21,76%

1-1-71 21,35%

1-1-71 21,35%

1-1-71 20,79%

1-1-71 20,47%

1-1-71 20,00%
1-1-71 20,47%

1-1-71 21,78%

Processo

Numere

CNPS-286-70

CNPS -003-70

CNPS-012-71

CJPS-360-70-1

CNPS-395-70

ONPS-031-70

ONPS-1111-70

CNOS -407-70

CNPS-022-71
CNPS-002-71

PORTARIA N° 3.050. DE 11 DE FEVEREIRO DE 1971
O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, usando do

suas atribuições, resolve:
Dispensar Eustáquio Rodrigues de Melo da função de Mutilar de seu

Gabinete, para que foi designado pela Portaria 3.609, publicada no Diário
Oficial de 12 de novembro de 1970. - Julio Barata.

DESPACHO
N9 318.973-70 - (11-2-B) - Nos

têrmos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e atendendo
ao resultado a que chegou ; o inquérito
instaurado pela Delegacia Regional do
Trabalho no Estado de Minas Gerais,
nos autos do processo MTPS-318.973,
de 1970, para apurar irregularidades
no Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria da Extração do Ouro e Me-
tais Preciosos de Nova Lima, e consi-
derando as razões apresentadas por
aquela Delegacia Regional na Porta-
ria no 1.635, de 21 de dezembro último,
que prorrogou a intervenção na enti-
dade, tornando sem efeito os atos pre-
paratórios das eleições do referido
Sindicato, resolvo, homologando o ci-
tado ato da autoridade regional, pror-
rogar por mais 180 (cento e oitenta)

dias a intervenção no Sindicato, em
cujo prazo deverão ser realizadan
eleições na entidade, declarar inele-
gíveis os diretores Felisberto Caldeira
Brant, ex-presidente, Luiz Alves, ex-
secretário; Geraldo Cristino Dutra,
ex-tesoureiro; Geraldo Prisco de Frei-
tas, António Augusto dos Santos e
Francisco Guilherme Coutinho, ex-
membros do Conselho Fiscal, destituí-
dos pelo ato intervencionista. Deter-
mino à Delegacia Regional do Tra-
balho, em refel•encia, que tome ao
providências, após cumpridas todas as
formalidades legais, para encaminha-
mento dos autos ao órgão competente
do Ministério Público para instaurar
a ação penal cabível. Transmita-se e
publique-se.

Em 8 de fevereiro de 1971. - Júlio
Barata.

mero 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Considerar aposentado, compulsô-
riamente a partir de 11 de fevereiro
de 1965, Roberto Pires de Lima, ma-
tricula n° 1.236.030, com fundamento
no artigo 1'76 item I, combinad com
o artigo 187, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no cargo de Escii-
turário, código AF-202-10-B, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Secretaria de Estado.
PORTARIA N° 80-BSB, DE 12 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 238.132, de 1969, do
Departamento de Admmistração e

no uso da delegação de competência
que lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Aposentar Antonia Prazeres, ma-
tricula n° 1.082.640, com fundamento
no artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III, da Lei

n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, no
cargo de Escrevente-Datilógrafo, cfs
digo AF-204-7, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente desta Secreta-
ria de Estado. - Júlio Ribeiro Gon-
tifo.
PORTARIA N° 83.353 DE 12 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo número 247.937, no
1970, do Departamento de Adminis-
tração e no uso da delegação de
competência que lhe foi conferida
pelo Decreto número 60.740, de 23
de maio de 1267, resolve

Conceder aposentadoria a Déa Ve-
toso Maurício, matricula número
1.217.467, com fundamento no arti-
go 101, item III, parágrafo único, da
Constituição da República Federati-
va do Brasil, no cargo de Técnico de
Educação, código EC-701-22-C, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Secretaria de Estado. -
Júlio Ribeiro Gontijo.

123. Quarta-feira
-	

e no iso da delegação de competên- de 1952, no cargo de Professor de
eia qi e lhe foi conferida pelo Decreto Ensino Especializado, código EC-509,
n . 60 740, de 23 de ma/o de 1967, do Quadro de Pessoal - Parte Per-

manente desta Secretaria de Estado.

Cor i:eder aposentadoria a Irene de
• L Munia Rezende, matricula

1.' 05.117, com fundamento no ar-
tigo 01, item III, paragrato uniu)
da Ç onstituição da República Fe-
d.crat. Ja do Brasil, no carp de Auxi-
liar e Enfermagem, código 	
P-1.7 1-14-B, do Quadro d pessoal
- Pc ;te Permanente desta Secreta-
ria de Estado.

POR VARIA N° 71-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971 •

O Lnistro de Estado da Educação
e Cul: ora, tendo em vista o que ems-
ta do ?• rocesso n° 266.921, de 1069,
do D pYirtamento, de Administração
e no :so da delegação de competên-
cia qt .) lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60 740, de 23 de maio de 1967,
resolvi

Cor iiderar aposentado, compulse,-
riame de, a partir de 12 de setembro
de 1019, Antonio Siqueira, Campos,
matric ula n° 1.212.021, com funda-
mente no artigo 176, item I, combi-
nado om o artigo 184, item II e 187,
da L e n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, io cargo de Professor de En-
sino I idustrial Básico, código EC-510,
do Qic idro de Pessoal - Parte Per-
manca te, dêste Ministério.

PORYARIA .N° 73-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O 1V inistro de Estado da Educação
e Cult ira, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 236 288, de 1970
do De partamento de Administração
e no r so da delegação de romicetên-
cia qut lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve

Conc eder aposentadoria a Nélia De-
avulski Chaves, matrícula n o 2.212.865
com ft ndamento no artigo 101, item
III, pc rágrafo único da Constituição
da Re )1áblica Federativa do Brasil,
no ca ^go de Nutricionista, código
P.1.90: -20-B, do Quadro de Pessoal
- Par 1: Permanente desta Secreta-
ria de Estado.

PORTARIA N° 74-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O M nistro de Estado da Educação
e Cultr ra, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 66.655, de 1948,
do De )artamento de Administração
e no u ;o da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
ia° 60. 40, de 23 de. maio de 1967,
resolve

Cone Ider aposentadoria a• Jorge
Mário Barreto, mat. n° 1.223.356,
com fu lda,mento no artigo 176, item

da Li no 1.711 de 28 de outubro

PORTARIA N° '75-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 86.221, de 1955,
do Departamento de Administração
e no uso da delegação de rompetên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Conceder aposentadoria à Eduardo
Valdetaro da Fonseca, matricula nú-
mero 1.218.041, com fundamento no
artigo 176, item II da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, no cargo
de Bibliotecário, código EC-101-19, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Secretaria de Estado.

PORTARIA N° 76-BSB, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 207.764, de 1968,
do Departamento de Administração
e no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Aposentar Júlio Silva Figueiredo,
matricula n° 1.224.879, com funda-
mento no artigo 176, item III, com-
binado com o artigo 178 item III, cia
Lei n° 1.711 de 28 de outubro de
1952, no cargo de Professor de Ensi-
no Industrial Técnico, código EC-506,
do Quadro de Pessoal Parte Per-
manente desta Secretaria de Estado.
- Júlio Ribeiro Gontijo.

PORTARIA N° 77-BSB, DE 12 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta clb Procbsso n° 225.602, de 1970,
do Departamento de Administração
e no uso da delegação de competên-
cia que lhe foi conferida pelo De-
creto n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Aposentar Hilton Andrade, ma-
tricula ri° 2.273.411, com fundamento
no artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
no cargo de Laboratorista, código
P-1.602-8-A, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial desta Secretaria
de Estado.

PORTARIA N° 78-BS13, DE 12 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 89.823, de 1950,
do Departamento de Administração
e no uso da delegação d3 competên-
cia que lhe foi conferida pelo Decre-
to n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolve:

Conceder aposentadoria a Clara
Leal Goulart de Andrade, matrícula
n° 1.215.971, com fundamento no
artigo 101, item III parágrafo único
da Constituição da República Federa-
tiva do Brasil, no cargo de Escriturá-
rio, código AF-202-10.B, do. Quadro
de Pessoal - Parte Permanente des-
ta Secretaria de Estado.

PORTARIA N° 79-BSB, DE 12 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n° 122.689, de 1952 do
Departamento de Administração e no
uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo Decreto nú-

POR"ARIA N° 72-BS13, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O ã inistro de Estado da Educação
e Cult ira, tendo em vista o que • cons-
ta do Proccbso n° 248.429, de 1969,
do a partamento de Administração
e no so da delegação de competên-
cia qu lhe foi conferida pelo Decreto
n° 60.740, de 23 de maio de 1967,
resolvi

Coni eder aposentadora a Áurea
Melo, matricula n° 1.958.349, com
funda lento no artigo 176, item II,

• combi: ado com o artigo 180, alínea
a, da ei n° 1.711, de 28 de outubro
de 195 l, no cargo de Inspetor de En-
sino, código EC-401-20 A, com as

vantaf ens da função gratificada,
simbol ) 3-F, de Inspetor Itinerante,
da Ir ipetoria Seccional da antiga
Direto ia do Ensino Secundário, atual
Depar amento do Ensino Fundamen-
tal, dc Quadro de Pessoal - Parte
Perma lente, desta Secretora de Es-
tado.
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GABINETE DO MINISTRO MINIGTÉF2I0
DA AERONÁUTICA'

N9 55 - Delegar competência ao
Superintendente da Superintendência
de Seguros Privados e, no impedimen-
to deste, ao seu substituto eventual,
para aprovar as alterações dos esta-
tutos das Sociedades Seguradoras Na-
cionais, nos télmos do artigo '77 do
Decreto-lei W 73, de 21 de novembro
de 1966, observadas as normas apro-
vadas pelo Conselho Nacional de se-
guros Privados.

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 1 9, alínea a,
do Decreto n9 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 MIO 5.104-01, re-
solve:

N9 56 - Considerar aposentado, a
partir de 10 de março de 1961, no
Quadro de Pessoal deste Ministério,
Abdias de Assis Fernandes Távora, no
cargo de Inspetor de Seguros, classe
B, nível 18, de acôrdo com os artigos
175, item I e 187 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinados
com o artigo 180, alínea a da referi-
da Lei, com os vencimentos e vanta-
gens do cargo, em comissão, de De-
legado Regional de Seguros, símbolo
7-C, retificando, conseqüentemente, o
que a respeito dispõe o Decreto de 20

dia 5 de fevereiro de 1969, no coman-
do da aeronave PT-CSH, de proprie-
dade da Transportes Aéreos Araçatu-
ba Ltda., efetuado decolagem do Ae-
ródromo de Guararapes (SP), com
más condições de visibilidade, devido
à chuva contínua, chocando-se violen-
tamente com o solo.

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso I, Alíneas
h eie seu parágrafo único, do De-
creto-lei n.° 32, de 18 de novembro
de 1966 (Código Brasileiro do Ar) em
combinaçao com os Artigos 1.° e 3.°
do Decreto n.. 60.615, de 24 de abril
de 1967.

O prazo para pagamento será até o
dia 8 de março de 1971 após o qual
será suspenso o seu Certificado de
Habilitação Técnica.

N9 06/OP-2/1971
No uso das atribuições delegadas

pela Portaria n.° 80/DAC, de 19 de
maio de 1970, Autorizo a Teca - Taxi
Aéreo Cesar Aguiar Ltda. a operar:

- cinco vêzes por semana, durante
cento e oitenta dias, a partir de 1 de
fevereiro de 1971, transportando entre
o Rio de Janeiro, São Paulo, Floria-
nópolis e Pôrto Alegre malotes e jor-

PORTARIA N9 17, DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Chefe do Gabinete do Ministro da
Aeronáutica, tendo em vista o dispes-
to no § 29 do artigo 39 do Decreto nú-
mero 64.238, de 20 de março de 1969,
reajustado pelo Decreto W 66.597, de
20 de maio de 1970, resolve:

Incluir na Tabela de Gratificação
de Representação de Gabinete, o Si Q
EA AD AU - Iulo Mala Dias, no En-
cargo de Ajudante "B", no valor de
Cr$ 240,00, a partir de 9 de feverei-
ro de 1971, data em que assumiu a• re-
ferida função. - Brigadeiro-do-Ar -
Paulo de Vasconcellos ,Sousa e ,Silva,
Chefe do Gabinete.

--

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
CIVIL

No requerimento em que Aero Vi-
tória Ltda., solicita:

1) Reconsideração da decisão con-
tida na Portaria n.° 154, de 17 de se-
tembro de 1970, que lhe cassou a au-
torização de funcionamento jurídico;

2) Estabelecer a decisão final quan-
to a constniência e oportunidade de
importação das aeronaves DORNIER,
objeto do Processo n.° 07-01/3536 de
1970; e

3) Conceder, na eventualidade de
decisão contrária a referida importa-
ção, prazo para reinicio de suas ativi-
dades operacionais, compatíveis com
a necessidade de escolha de outro•
equipamento e respectivo financia-
mento, o Sr. Diretor-Geral em 21 de
janeiro de 1971, exarou o seguinte
despacho: - Indeferido face as in-
formações contidas no Processo fleme-
ro 0701/3711/70.

Punição de ProPrietário
de Aeronave - Multa

Tendo em vista o que consta do
Processo 10-01/0109/70 imponho ao Se-
nhor José Luis de Moraes a multa de
Cr$ 150,00 (Cento e cinqüenta cruzei-
ros), por haver no dia 18 de maio de

1969 permitido a utilização da aero-
nave PT-CFN, de sua propriedade,
com excesso de peso, resultando aci-
dente grave.

Tal punição está capitulada nos Ar-
tigos 153 e 156 e seu Inciso 1, Alínea
"b" e seu Parágrafo tinico do Decre-
to-lei n.° 32, de 18 de novembro de
1966 (Código Brasileiro do Ar) em
combinação com os Artigos 1.° e 3.° do
Decreto n.° 60.615, de 24.4.67.

O prazo para pagamento será até o
dia 8.3.71, após o qual será interdi-
tada a aeronave.

Punição de Pilôto - Multa
Tendo em vista o que consta do

Proc. n.° 07-01-14543-70, imponho ao
pilôto Dejair Moraes Mendonça as se-
guintes multas:

a) ds Cr$ 150,00, grau máximo, por
não ter feito, no dia 25 de novembro
de 1970, a devida Notificação ao Ór-
gão de Contrôle para a realização de
um vôo em helicóptero nos bairros da
Urca e Botafogo (GB) e agravo-a
para Cr$ 300,00, por reincidência espe-
cifica;

b) de Cr$ 150,00, grau máximo, por
ter efetuado na ocasião acima refe-
rida vôo a altura abaixo do mínimo
permitido pelo IMA-DR-60-04, de 01
de julho de 1969;

c) de Cr$ 150,00, grau máximo, por
ter interferido, na mesma ocasião na
área de tráfego do Aeroporto Santos
Dumont, sem ter dado conhecimento
ao órgão de Contrôle;

d) de Cr$ 150,00, grau máximo, por
ter, ainda,, no citado vôo, colocado car-
taz de propaganda de modo que difi-
cultou a identificação da aeronave;

e) de Cr$ 150,00, grau máximo, por
ter realizado vôo de propaganda sem
ser possuidor de licença para este tipo
de serviço especializado.

Tais punições estão capituladas no
Artigo 156 - Inciso I, letras h, n e o
- e seu parágrafo único do Decreto-
Lei ne 32, de 18 de novembro de 1966
(CBA), em combinação com os Arti-
gos 1.0 e 3.° do 'Decreto n.° 60.615, de
24 de abril de 1967.

Em face da gravidade das infrações,
fica o pilôto advertido de que, na
reinçidência, terá o seu Certificado de
Habilitação Técnica suspenso.

O prazo para pagamento da impor-
tância total de Cr$ 900,00 (novecentos
cruzeiros) será até o dia 8 de março
de 1971, após o qual será suspenso o
Certificado de Habilitação Técnica.

Punição de Proprietário
cio Aeronave - Multa

Tendo em vista o que consta do•
Processo n.° 10.01-2224-70, imponho a
VOTEC - Taxi Aéreo S. A. a multa
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), grau
médio, por permitir que a aeronave
PT-DBP, de sua propriedade, Messe
operada em 25 de julho de 1970 em
trabalhos de manutenção no Aeropor-
to de Belém por pessoa não habilita-
da, operação da qual resultou que a
aeronave, saltando dos calços, por
inadequados, foi de encontra a outra
aeronave, causando-lhe avarias.

Tal punição está capitulada na Ar-
tigo 156 - Inciso' 1, alínea 1 e o-e
seu parágrafo único do Decreta-lei
n.° 32, de 18.11.66 (Código Brasileiro
do Ar), em combinação com os Arti-
gos 1.0 e 3.° do Decreto n.° 60.615, de
24.4.67.

A presente punição não impede a
aplicação de outras punições previstas
em lei.

O -prazo para pagamento da multa
será até o dia 8.3.71, após o qual será
Interditada a aeronave.

Punição de Pilôto - Multa
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 40-01-1988-69, imponho
ao pilôto Ava,ir José Vidotti a multa
de Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cru-
zeiros), grau máximo, por haver, no

reais da firma SEC - Serviços de En-
tregas e Compras Ltda., sediada no
Rio de Janeiro - GB;

- conco vêzes por semana, durante
cento e oitenta dias, a partir de 1 de
fevereiro de 1971, transportando entre
o Rio de Janeiro, São Paulo, Floria-
nópolis e Pôrto Alegre malotes e jor-
nais da firma Expresso Aéreo S. A.,
sediada no Rio de Janeiro - GB.

• NUCOMFATA - 1
• Base Aérea de Brasília

PORTARIAS DE 4 DE
FEVREIRO DE 1971

O Comandante da Basea Aérea de
Brasília, no uso de suas atribuiçõete
legais, resolve:

N9 8 - Tornar insubsistente a Por-
taria ne 1, de 11 de janeiro de 1971,
publicada no Diário Oficial n9 7, de
12 de janeiro de 1971, relativa a dis-
pensa de Bortolo Pasquali Scucato -
Mestre A-1801-14.B, da Função Gra-
tificada de Chefe da Seção de Servi-
ços Gerais (Símbolo 3-F) .

N9 - Tornar insubsisfente a por-
taria n9 2, de 11 de janeiro de 1971,
publicada no Diário Oficial ne 7, de
12 de janeiro de 1971, relativa a de-
signação de Vicente Bolina Dedico,
Mestre A-1801-14.B, para exercer a
Função Gratificada de Chefe da Se-
ção de Serviços Gerais (Símbolo 3-F).

1- Niel Vez Corrêa - Cel Av.

-

cada no Diário Oficial de 21 do mes-
mo mês e ano, resolve:

Dispensar Nilson dos Santos de
Freitas Guimarães, mat. n 9 1.232.188,
ocupante do cargo de nível 22-B, da
Série de Classes de Médico Sanita-
rista, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do Minieterio da Saú-
de, da função gratificatia, símbolo 2-F,
de Assistente T.écnico do Diretor-Ge-
ral do ex-DNERu. - Villas
Bôas.

de julho de 1961, publicado no Diário
Oficial da mesma data.
•O Ministro de Estado da Indústria

e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 19, alínea a,
do Decreto W 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 MIC-963-71, resolve:

N9 57 - Conceder aposentadoria de
acôrdo com o artigo 176, item II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 180, alínea b,
da Mesma Lei, a Clara Secco, ma-
trícula n9 1.190.232, agregada ao Qua-
dro de Pessoal deste Ministério, com
os vencimentos e vantagens da fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Administração do extinto Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial, símbolo 5-F, mantida pelo
artigo 27 do Decreto n9 68.104, de 22
de janeiro de 1971.

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 1 9, alínea a,
do Decreto n9 60.740, de 23 de maio
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n.9 MIC-15.660-70, re-
solve:

N9 58 - Conceder aposentadoria, de
acôrdo com os artigos 101, item III,
parágrafo único e 102, item I, alínea
a, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, a Corália Barros
Pedroso, no cargo de Escriturário,
classe B, nível 10, matricula número
1.196.139, do Quadro de Pessoal dês-
te Ministério.

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 1 9, alínea a,

SUPERINTENDÊNCIA
DE CAMPANHAS DE SAÚDE

PüBLICA
PORTARIA N 9 22, DE 10 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Superintendente de Campanhas

de Saúde Pública, no uso da atribui-
ção que lhe conferem os itens 9 e 12
do artigo 16 da Portaria Ministerial
n9 222, de 31 de julho de 1970, publi-

PORTARIA GM-1. S/N9 DE 11 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, de acôrdo com o que preceitua
o artigo 181 n9 181, n9 2, letra "a" do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 40.043, de 27 de setembro de 1956,
alterado pelo Decreto n9 60.717, de 12
de maio de 1967, resolve:

Designar, por necessidade do servi-
ço, o Tenente-Coronel Aviador Theo-
philo Aquino do Prado para exercer
interinamente o cargo de Comandan-
te da Base Aéreo de Florianópolis,
ficando, em conseqüência, dispensado

, do cargo de Comandante do Destaca-
i mento de Base Aérea de Florianópo-
lis. - Márcio de Souza e Mello.

• PORTARIA GM-1 S/N9, DE 12 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado da Aeronáu-
,tica, de acôrdo com o estabelecido no
item XI do artigo 19 do Decreto nú-
mro 61.464, de 4 de outubro de 1967 e

que consta do Processo MAer 06-02-
/92-71, resolve:
• Designar, sem ônus para os cofres

públicos, o Capitão Aviador Reginal-
tio dos Santos para, no Air Force
Cambridge R e se ax c h Laboratories
(AFCRL), em Bedford, Massachasetts
- Estados Unidos da América - rea-
lizar um estágio de duração provável
de duas semanas, com início previsto
para o dia 15 de fevereiro de 1971,
objetivando adquirir conhecimento do
equipamento a ser utilizado pelo ....
(IETEPE no . programa de medição
das propriedades de refleeão da ca-
mada inferior da ionosfera, na região
do equador geomagnético. Márcio
de Souza e Mello.

MINISTÉRIO DAE.,7'AÚDE

MINISTÉRIO DA INDÚS"`T-141A
E DO COMÉRCIO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO
DE t971

O Ministro de Estado da Indústria e
do Comércio, tendo em vista o dispos-
to no artigo 12 do Decreto-lei n 9 200,
de 25 de fevereiro de 1967, resolve:



do Decreto n 9 60.740, de 23 de maio
de 11167, e tendo em vista o que cons-
ta d ) processo n9 MIC-961-71, resolve:

N' 59 — Conceder aposentadoria, de
ator lo dom o artigo 176, item II, da
Lei 19 1.711, de 28 de outubro de 1952
com dnado com o artigo 180, alínea a,
eia !lesma Lei, a Lycio Azamor Neto!)
dos Reys, matrícula n 9 1.191.494, Es-
criar Vira classe B, nível 10, do Qua-
dro de Pessoal dêste Ministério, com
os v ncimentos e vantagens da fulva°
grat ficada de Secretário do Diretor
da I ivisão de Patentes do extinto De-
pari imanto Nacional da Propriedade
Incit strial, símbolo 11-F, mantida pelo
artii o 27 do Decreto n9 68.104, de 2 de
Jarro de 1971. — Marcus Vinícius
Pra,1'ni de Moraes.

Á TO DO CHEFE DO GABINETE

POP TARIA N9 5, DE 26 DE JANEIRO
DE 1971

O Chefe do Gabinete do Ministro da
Inch stria e do Comércio, nos termos
da aelegação de competência que lhe
foi conferida pela Portaria Ministe-
rial n9 119, de 30 de março de 1970,
pub toada no Diário Oficial de 1 da
abri de 1970, resolve:

inalar servir em Brasília, de acôr-
do ora o disposto nas Leis números
4.01), de 20 de dezembro de 1961, e
4.3, de 26 de junho de 1964, e no
Dec elo n9 807, de 30 de -março de
1961 procedente do Estado da Gua-
nab ia, o Dr. Guilherme Osório Ca-
mar ;os, Assessor da Secretaria Geral.
— calo Gonçalves de Araújo Neto,.

CONSELHO
INTERMINISTERIAL:

•	 DE PREÇOS

aSOLUÇA0 N.° 58, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Interministerial de Pre-
ços (CIP), conforme decisão tomada
em Sessão realizada nesta data, no
uso doa atribuições que lhe foram
con eridas pelos Decretos números
61.193, de 28 de dezembro de 1967 e
63. 96, de 29 de agôsto de 1968, re-

A 't. 1.0 Justificar, para os fins pre-
vist ís nos Decretos ns. 61.993-67 e
63. 98-08, o reajuste de preços das
anil rasas abaixo, de acôrdo com o
dee dido nos procesos respectivos:

L iboratorios Ayerst Ltda. — Rua
Lib ro Badaró, 496 — São Paulo . —
SP — Proc. n.° 6.523-70.

P izer Química Ltda. — Via Presi-
der e Dutra km. 382 — Guarulhos
— — Proc. n.° 7.302-70.

A .pagartas Nordeste S. A-. — Ro-
dov a BR 101 — Prazeres — Jaboatão
— Recife — PE — Proo: número
7.6i 0-70.

Late Gloria Ltda. — Rua Araujo
Pôr o Alegre, 36 — 110 andar — GB
— ?roo. n.° 7.980-70.

F IV — Fábrica Nacional de Vagões
8. ã. — Avenida Presidente Vargas,
482 1.601 — GB — Proc. número
7.0 6-70.

A ;berit S. A. — Rua São José, 90
— /.° andar — GB — Proceaos mi-
me: o 7.191-70.

I. ib. Searle Sintético Ltda. — Rua
Tal landaré, 777 — São Paulo — SP
— 'Proc. n.° 7.392-70.

Cia. Industrial São Paulo e Rio
— ;abra Postal, 1.133 — RJ — Pro-
oes o n.° 7.305-70

" iaettomar" Indústria Elétrica Bra-
sile . ta 8. A. — Estrada Velha da Pa-
vur i, 105 — GB — Processo nairero
7.2 '2-70.

;ratlakes S. A. — Beneficiadora
de ereais — Rua Rudge Ramos, 1.036
— 3ão Bernardo do Campo — SP -
nac. n.° 7.699-70.

)hson az Johson S. A. Indústria
o ;omércio — Avenida do Estado,
5.4 9 — São Paulo — SP — Processo
n.° 7.279-70.

laboratório Sintof arma O. A. —
Ru Dr. Antonio do Queimo, a19 —

São Paulo — SP — Proceao numero
7.715-70.

Industrio, de Madeiras Kauder S . A.
— Rua Santa Carolina, 65 e 133 -.
Santo André — SP — Processo nú-
mero 7.192-70.

Cia. Itletroquimica Paulista — Rua
Visconde de Inhatunr, 134 -- 9.° an-
dar — GB — Proc. n.° 7.503-70

Usina Victor Sence S. A. — Con-
ceiaso de Macabu — São Paulo —
Proc. n.° 7.677-70.

Soc. Técnica e Industrial de Lu-
brilicantes Solutec S. A. — Caixa
Postil, 3.a83 — ZC-00 — GB
cesao ra° 7.870-70.

Hyster do Brasil S. A. — Rua Igua-
tinga, 175 — Sao Paulo — SP —
Proc. n.° '1.406-70.

Pollone S. A. Indústria- e Comer-
cio — Rua dos Coqueiros, 1.291 —
Santo André — SP — Processo nú-
mero 7.686-70.

Armações cas Aço Probel S. A. —
Rua dos Soroeabanos, 630 — São
Paulo' — SP --	 ritinvio
7.666-70.

Bundy Tubing S. A., Industria e
Comércio — Avenida do Pirado, 394
— Santo Amaro (Socorro) São Paulo
— SP — Proa. n.° 7.619-70.

Metalúrgica Jrissa Ltda. — Rua
Brasser, 2.072-2.084 — Sao Paulo —
SP — Proc. n.° 7.460-70.

Auroplast S.A. Industr a e Comér-
cio — Largo da Matriz Nova, 234 -
Freguesia do O Sao Paulo — SP —
Proc. n.° 7.001-70.

Incoflon Indústria e Comércio Ltda.
— Rua Monsenhor Androde, 1.143-
1.145 — São Paulo — SP — Pro-
cesso n.° 7.653-70.

Irmãos Casar Ltda. — Rua Barto-
Una Maria, 189-A km 10 da Via An-
chieta — São Paulo — Proceso nú-
mero 7.123-70.

Toro S. A. Indústria e Comércio
— Avenida Toro, 54 — Diadema --
São Paulo — SP — Processo número
7.509-70.

Indústria e Comércio Irmãos Ces-
tari S.A. — Monte Alto — São Pau-
lo --- Proc. n.° 7.252-70.

Tecsnoforjas S. A. Ind. de Auto
Peças — Aua Mal. Barbacena, 332 —
Agua Rasa — São Paulo — SP a -
Proc. n.° 7.693-70.

S.A. White Martins — Rue Buenos
Aires, 68-28° andar — GB — Procesos
n.° 7.291-70.

Cia. Eletro-Química Fluminense —
Rua ,a_aoco, 168 — 8.° andar — GB
— Proc. h.° 7.640-70.

Saturno S. A. Indústria de Tintas
— Avenida Santo Amaro, 6.098 —
Sço Pa ulo — SP — Processo número
7.629-70.

Sociedade Paulista de Tubos Fle-
xíveis — Caixa Postal, 12.421 — São
Paulo — SP — Proc. n.° 6.105-70.

C ai. Produtos Químicos "Fábrica
Belém" — Avenida Padre Antonio

. cios Santos, a30	 São Paulo —
SF — Proc. ia° 7.938-70.

Agro-Industrial Amália 8. A. —
Praça do Patriarca, S-N.° — Edifício
Conde Matarazzo — São Paulo —
SCP — Proc. n.° 7.112-70.

Ferro Enamel do Brasil Ind. e Co-
mércio Ltda. — Estrada do Vergueiro,
2.720 — São Bernardo do Campo —
SP — Proc. n.° 4.334-70.

Auto — Asbestos S. A. — Rua Ja-
ceru, 247 — São Paulo — SP — Pro-
cesso n.° 7.907-70.

Ferro Enamel do Brasil Indústria
e Comércio Ltda. — Eshtada do Ver-
gueiro, 2.720 — São Bernardo do
Campo — SP — Processo número
6.747-70.

"Globo" S.A. — Tintas e Pigmentos
— Rua dos Alpes, 440-450 — São
Paulo — SP — Proc. n.° 7.398-70.

Becton Dickinson más. Cirúrgicas
S. A. — Rua Olavo Bilar. 1.449 —
Juiz de Fora — MG — Proceso nú-
mero 7.254-7d.

S. A. Indústria Votorantim —
Praça Ramos de Azevedo, 254 — São
Paulo — SP — Proc. n.° 7.546-70.

Indústria e Comércio Dunorte S.A.
— Rua da Quitanda-, 185 — 7.0 an-
dar — GB — Proo.	 7.6a2-70.

Indústria Reunidas Irmão: Spina
S. A. — Rua do Hipódromo( 720 —
Saci Paulo — SP — Procosos número
6.i28-70.

IPSA S. A. -- Indústria de Papel
— Avanida Guarulhos, 3.201 -- Gua-
riahos	 - Proc. n.0 7.646-70.

Latielnioa Moco= S. A. — Rua
Prudente de Morais, 293 — Ivrococa
— SP — Proc. n.° 6.208-70.

Klabln Irmãos 8s Cia. — Rua For-
moa% 361 — 5.° andar — São Paulo
— SP — Proc. n.° 7.304-70.

Arinênio M. Bernardo — Rua Lôbo
Júnior, 1.795 — Penha Circular —
G.13 — Proc. n.° 7.176-70.

Indústria Plastico Ambalit S. A.
— Rua Or. Plácido Olimpio de Oli-
veira, 652 — Joinvile — SC — Pro-
cesso n.° 6.684-70.

Laitpold Prod. Farmacêuticos Ltda.
— Rua Palheiros, 928 — São Paulo -
SP — Proc. n.° 6.874-70.

Inst. Medicamenta Fontoura S.A.
— Rua Caetano Pinto, 129 — São
Paalo — SP — Proc. n.° 7.293-70.

A. 11. Robins 8! Cia. Ltda. — Rua
Jerenimo de Lemos, 92 — RJ — Pro-
cea_	 n.° 7.187-10.

Coaa tico Palita S.A. Indústria e
Comércio — Rua João Pessoa n9 305 —
Mano — SP — Proceo ao numero
6.783-70.

Loacaatólao Catarioense S.A. —Rua
Dr. Joao Colin, 1.033 — Joinville —
SC — Proc.n9 7.310-10.

Lab. Yatropo.n S.A. Produtos Quí-
micos Farrnao'utico — Rua 13 de Maio
n9 1.177 — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.651-70.

Anderson Clayton S.A. Indústria e
Comércio — Rua Campos Vergueiro,
256 — Lapa — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.377-70.

ID1SA — Indl. Dietético Infantil
S.A. — Rua Dr. Maherbeck Brandão,
178 — Sao Paulo — SP — Proc. nú-
mero 7.435-70.

Indústrias Gessy-Lever — Estrada
do Anastácio, 481-657 — São Paulo —
SP — Proc. n9 7.376-70.

S.A. Philips do Brasil — Av. Pau-
lista, 2.163 — São Paulo — SP — Pro-
cesso 49 7.203-70.

Constanta Eletrotécnica S.A. — Av.
São Luiz, 85 — 99 andar — São Pau-
lo — SP — Proc. n9 7.204-70.

General Electric S.A. — Av. Almi-
rante Barroso, 81 — 99 andar — GB —
Proc. n9 7.251-70.

Mecânica Pesada S,A. — Rua Ge-
neral Jardim, 703 — 39 andar — São
Paulo — SI> — Proc. na 7.349-70.

Hoffman Pancostura, Máquinas So-
ciedade Anônima — Alameda Clave-
land, 444 São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.137-70.

The Sydney Ross Co. — Av. Rio
Branco, 251 — 109 andar — GB —
Proc. n9 7.865-70.

COMAR S.A. Ind. Com. de Com-
ponentes Eletrônicos — Av. Três, 45
— Parque Industrial Taquaral — São
Paulo — SP — Proc. n9 '1.179-70.

Philo° Rádio e Televisão Ltda. —
Rua Santa Virgínia, 299 — São Paulo
— SP — Proc. n9 7.719-70.

Laboratório Beecham Ltda. — Es-
trada Agua Grande, 1.905 — GB —
Proc. n9 7.988-70.

Estamparia Caravelas S.A. — Rua
Caravelas, 138-158 — São Paulo — SP
— Proc. n9 7.364-70.

Gillette do Brasil Ltda. — Asa Su-
burbana, 561 — GB — Proc. número
7.461-70.

Fábrica de Máquinas Raimann S.A.
— Av. Getúlio Vargas, 1.446 — Join-
ville — SC — Proc. n9 5.307-70.

Laboratório Andrômaco S.A. —Rua
Independência, 706 e 715 — São Pau-
lo — SP — Proc. n9 6.875-70.

Art. 20 Indeferir; total ou parcial-
mente, o pleito das seguintes emprêsas,
de acôrdo com o decidido nos proces-
sos respectivos:

Laboratórios Ayerst Ltda.. — Rua
Libero Badaró, 496 — São Paulo — SP
— Proc. n9 6.523-70.

IMPACTA S.A. Indústria e Comér-
cio — Av. Jandira, 79 — São Paulo —
SP — Proc. n9 7.190-70.

Laboratório Searle Sintético Ltda. —
Rua Tarnandaré, 777 — Sa.,0 Paulo —
SP — Proc. n9 7392-70.
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Pollone S.A. Indústria e Comércio —
Rua dos Coqueiros, 1.291 — Santo An-
dré — SP -- Proc. 1i9 7.686-70.

Hyster do Brasil S.A. — Rua Igua-
tinga, 175 -- São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.406-70.

Sociedade Técnica e Indl. de Lubri-
ficantes Solutec S.A. — Caixa Pastai.,
3.533 — GB — Proc. n9 7.870-70.

Usina Victor Sence S.A. — Concel-
cão de Macabú — São Paulo — Pro-
cesso n9 7.617-70.

Cia. Eletroquimica Paulista — Rua
Visconde de Inhaúma, 134 — 9 9 an-
dar — GB — Proc. n9 7.503-70.

Ind. de Madeira Kander S.A. —
Rua Sarta Carolina, 65 a 133 — San-
to André -- SP — Processo número
7.192-70.

Laboratório Sintofarma S.A. — Rua
D. Antonio de Queiroz, 549 — São
Paulo — SP — Proc. n 9 7.715-70.

Johnson e Johnson S.A. — Indús-
tria e Comércio — Av. do Estado, 5.459
— São Paulo — P —*Processo núme-
ro 7.279-70.

Cornflakes S.A. Beneficiadora de
Cereais — nua Rudae Ramos, 1.035
São Bernarcio do Campo — SP — Pro-
cesso n9 7.699-70.

Eletromar Ind. EL:trica Brasileira
S.A. — Eatrada Velha da Pavuna, 105
— GB — Proc. n9 7.223-70.

Cia. Industrial São Paulo e Rio —
Av. Rio Branco, 80 — 139 andar —
GB — Proc. n9 7.305-70.

Cia. Mercantil e Industrial Ingá —
Av. Nilo Peçonha, 12 — 129 andar —
GB — Proc. n9 7.952-70.

Bicicletas Monark S.A. — Rua En-
genheiro Mazquita Sampaio, 782 —São
Paulo — SP — Proc. n9 7.116-70.

Tanino Mimosa S.A. — Rua Tani-
no,'90 — Ess/ncia Velha — RS — Pro-
cesso n9 7.557-70.

TAaNAC S.A. Indústria de Tanino —
Rua Tanino, 90 — Estância Velha —
RS — Proc. n9 '7.556-70.

SETA S.A. — Extrativa de Tanino
de Acácia — Rua Tanino, 90 — E.stân-
cia Velha -- RS — Processo número
7.53-70.

S.A. Insta. Reunidas F. Matarazzo
— Prédio Conde Matarazzo — Praça
Patriarca -- São Paulo — SP Pro-
cesso 7.93-70.

Indústrias Gessy-Lever S.A. — Es-
trada do Anastácio, 481-667 — São
Paulo — si> — Proc. n9 7.341-70.

Inparcon Ind. de Produtos p/Ar
Condicionado Ltda. — Rua Presidente
Soares Brandão, 178 — São Paulo —
SP — Proc. n9 7.128-'70.

General Motors do Brasil S.A. —
São Caetano do Sul — SP — Proces-
so n9 7.047-70.

DAREX	 Prods. Quims. Plásticos
Ltda. — Av. 'piranga, 318 — Bloco B
— 79 andar — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.346-70.

Art. 39 Justificar para os. fins pre-
vistos nos Decretos nos 61.993-67 e
63.195-68, a redução de preços da em-
prèsa abaixo, de acôrdo com o decidido
no processo respectivo:

Electro Aço Altona S.A. — Caixa
Postal, 30 -- Blumenau — SC — Pro-
cesso n9 7.066-70.

Art. 49 A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário. — Marcus Vi-
nícius Pratini de Moraes, Presidente.

RWOLUÇA0 N9 59, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Interministerial de Pre-
ços (CIP), conforme decisão tomada
em Sessão realizada nesta data, no uso
das atribuiç5es que lhe foram conferi-
das pelos Decretos n9s 61.993, de 28de
dezembro de 1967 e 63.19e, de 29 de
agôsto de 1968, resolve:

Art. 19 Justificar, para os fins pre-
vistos nos Decretos n9s 61.993-67 e
63.196-68, o reajuste de preços das em-
prêsas abaixo, de aceado com o deci-
dido nos processos respectivos:

Cia. de Calçados D.N.B. — Avenida
Pedro Lf, 390 — GB — Proc. núme-
ro 7.782-70.

Alba S.A. Incisa Químicas — Rua
Conselheiro Nébias, 14 — 39 andar —
São Paulo — SP — Processo número
6.141-70.
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Soc. Técnica de Fundições Gerais
S.A. — SOFUNGE — Rua Bartolomeu
Paes, 136 — Vila Anastácio — SP —
Proc. r19 7.802-70.

Ind. e Com. de Peças Para Automó-
veis "Brosol" Ltda. — Rua Dutra Ro-
drigues, 131 — São Paulo — Si' — Pro-
cesso rr? 7.962-70.

Rockwoolbrás S. A. — Rua Boa Vis-
ta, 84 — 89 andar — São Paulo — SP
— Proc . W 7.625-70.

Cia. Swift do Brasil S.A. — Rua
Formosa, 367 — 9 9 andar — São Pau-
lo — SP — Proc. n9 7.883-70.

Oxford S.A. Tintas e Vernizes —
Rua Comendador Rodolpho Crespi, 625
— SBC — SP — Proc. n9 7.868-70.

São Paulo Alpargatas S.A. — Rua
Dr. Almeida Lima, 1.130 — São Pau-
lo.— SP — Proc. n9 7.393-70.

Tupi-Cação Ind. e Comércio de Em-
balagens Ltda. — Rua Souza Caldas,
60 — São Paulo — SP — Proc. núme-
ro 7.486-70.

Sann Química S.A. — Av. Prestes
Maia, 220 — São Paulo — Si' — Pro-
cesso n9 7.831-70.

Amortex S.A. — Ind. e Com. de
Amorteced. e Congêneres — Rua
Amadeu Bueno, 162 — Santo Amaro —
São Paulo — SP — Proc. n9 7.694-70.

Visking do Brasil S.A, — Ind. e
Com. — praça Patriarca — Préd. Con-
de Matarazzo — SP — Si' — Processo
Ir 5.049-70.

Cyanamid Química do Brasil Ltda.
— Praça 15 de Novembro, 32-34 — 79
andar — GB — proc. n9 7.908-70.

Associação Comercial e Indl. de Nô-
vo Hamburgo — Rua Joaquim Pedro
Soares, 540 — Nôvo Hamburgo —
— Proc. n9 8.037-70.

Kaiser Alumínio do Brasil S.A. —
Av. São João, 473 — 15 9 andar — São
Paulo — SP — Proc. Ws 6.931-70 e
6.932-70.

S.A. Frigorifico Anglo Av. Rio
Branco, 25 — Sala 910 — GB — Pro-
cesso 119 7.785-70.
. Casa Sano S.A. — Ind. e Com. —
Rua Marcelo Dias, 25 — GB — Pro-
cesso .119 7.784-70.

Multividro S.A. — Rua Dr. dia-
mantino, 320 — São Paulo — SP —
Proc. n9 7.895-70.

Eaton Yale & Towne Ltda. — Rua
Conselheiro Crispiniano — 29 andar
— SP --SP-- Proc. ri9 7.339-70.	 -

Art. 39 A presente Resolução entra
em vigor nesta data, revogadae as dis-
posições em contrário. — Marcas Ví-
nicius 	 de Moraes, Presidente,
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Cia. Carioca de Cimento Portland
,Crajá — Rua da Assembléia, 98 -- 69
'andar — GB — Proc. n9 7.979-70.

Madal Implementos Agrícolas e Ro-
doviários Ltda. — Av. Rossetti, 490 —

'Caxias do Sul — RS — Processo nú-
mero 7.330-70.

Ind. e Com. Dunorte S.A. — Rua
da Quitanda, 185 — 7 9 andar -- GB —
E'roc. W 7.642-70.

Zambon Labs. Farmacêuticos S.A.
Rua Descampado, 63 — São Paulo
SP — Proc. n9 7.335-70.

Massey-Ferguson do Brasil S.A. —
Ind. e Com. — Av. São João, 473 —
139 andar — São paul — SP — Pro-
cesso n9 7.040-70.	 \

Toyota do Brasil S.A. — Inds. e
Com. — Estrada do Piraporinha, Km
23 — São Paulo — SP — Processo nú-
mero 7.896-70.

Alumínio Minas Gerais S.A. — Av.
Rio Branco, 57 — 189 andar — GB —
Proc. n9 7.643-70.

Sunbeam do Brasil Anti-Corrosivos
B.A. — Av. Corifeu de Azevedo Mar-
ques, 574 —S. Paulo — SP — Proces-
so n9 7.093-70.

Gillette do Brasil Ltda. — Avenida
Suburbana, 561 — GB — Proc. núme-
ro 7.823-70.

Artefatos de Arame e Ferro — Ind.
o Com. S.A. — Rua do Lavradio, 18-,
112 — GB — Proc. n 9 7.427-70.

Equipamentos Industriais Eisa,Ltda.
Rua Almirante LObo, 857 — São

Paulo — SP — Proc. n9 7.772-70.
Indústria Palomar S.A. — Rua Dr.

- Victor do Amaral, 73 — Araucária —
PR — Proc. n9 6.524-70.

Metalúrgica Micro Ltda. — Rua
Guaipá, 138-158 — São Paulo — SP —
Proc. n9 8.070-70.

Sind. Ind. Cond. Elétricos Trefila-
ção e laminação do Estado de São Pau-
lo — Viaduto Dona Paulina, 80 — 169
andar — São paulo — SP — Proc. nú-
mero 7.569-70.

Sind. das Emprêsas de Transportes
de Passageiros de Belém — Belém —
PA — Proc. 219 6.095-70.

Superintendência Municipal de
Transportes — Belo Horizonte — MG
— Proc. ri9 7.652-70.

Indústria de Refrigeração Consul —
— Rua Araranguá, 352 a 514 — Join-
ville — SC — Proc. n9 8.200-70.

Primelétrica, Ltda. — Rua Indepen-
dência, 160 — Santo ,Amaro — SP —
Proc. n9 7.487-70.

FAET — Fábrica de Aparelhos Ele-
tro-Térmicos S.A. — Rua Barão de
Petrópolis, 347 — GB — Processo nú-
mero 7.781-70.

Prefeitura Municipal de Campo
Grande —• Campo Grande — MT —
Proc. n9 7.511-70.

Prefeitura Municipal da Estância de
Bragança Paulista — Bragança Pau-
lista — SP — Proc. W 7.709-70.

Circular Santa Luzia Ltda. — São
José do Rio Prêto — SP — Proc. nú-
mero 6.877-70.

Cia. Palermont Industrial — Rua
• Conselheiro Ramalho, 47 — São Pau-

lo — SP — Proc. W 7.292-70.
INDARCJ — Y.nd. e Com. de Auto

Peças Ltda. — Av. Central, 85 — San-
to Amaro — São Paulo — SP — Pro-
cesso W 7.863-70.

.Prefeitura Municipal de Canoas —
Canoas — RS — Proc. n9 6.697-70.

Ind. Comércio e Cultura de Madei-
ras Sguario S.A. — Rua Cardoso de
Almeida, 23 — São Paulo — SP —Pro-
cesso n9 7.016-70.

Fanaupe S.A. Fábrica Nacional de
Auto-Peças — Rua Pres. Costa Pinto,
316 — Mooca — S. Paulo — SP —
Proc. n9 7.902-70.

Permetal S.A. Metais Perfurados
Raia Catumbi, 720 — São Paulo —5 SP
— Proc. n9 7.734-70.

Filtros Fram do Brasil S.A. — Rua
Lemos Torres, 222 — São Bernardo do
Campo — sp — Proc. 119 7.846-70.

Indústrias Gessy Levar S.A. — Es-
trada do Anastácio, 481-667 — São
Paulo — SP — Procs. n9s 7.434-70 —
7.435-70 e 7.340-70.

Superkaveá S.A. — Transformado-
res — Rua 13 de Maio, 2.027, Municí-
pio de Piracicaba — SP — Processo
119 7.312-70.

Chesebrough-Pond's Produtos de Be-
Paza Ltda. — Rua Pensilvarda, 1.065

Mapomel Resinas Sintéticas — Ave-
nida Jabaquara, 1.808-2 — São Paulo
— SP — Proc. W 4.143-70.

Irmãos Singer Autana S.A. Indús-
tria e Comércio — • Rua Conselheiro
Crispiano, 404 — 69 andar — São 13au-
lo — SP — Proc. n9 7.561-70.

Indústria Química e Farmacêutica
Schering S.A. — Rua Morais e Silva
43 — GB — Proc. n9 7.661-70.

Art. 29 Indeferir, total ou parcial-
mente, o pleito das seguintes emprêsas,
de acôrdo com o decidido nos proces-
sos respectivos:

Metalúrgica Mercúrio S.A. — Rua
Cipriano Barata, 779 — São Paulo —
SP — Proc. W 7.243-70.

Cia. de Calçados D.N.B. — Ave-
nida Pedro II, 380 — GB — Processo
n9 7.782-70.

Cia. Metalúrgica Barbará — Ave-
nida Almirante Barroso, 72 — 129 an-
dar — GB — Proc. n 9 7.575-70.

Massey-Ferguson do Brasil S.A. —
Ind. e Com. — Av. São João, 473 —
139 andar — São Paulo — SP — pro-
cesso W 7.040-70,

Metalúrgica Micro Ltda. — Rua
Guaipá, 138-158 — são Paulo — SP —
Proc. n9 8.070-70.

Inds. Palomar S.A. — Rua Dr. Vic-
tor do Amaral, 73 — Araucária — PR
— Proc. 119 6.524-70,

Equipamentos Industriais Pisa Li-
mitada — Rua Alm. Lôbo, 857 — SãoPaulo — SP — Proc. nc? 7.772-70:

Artefatos de Arame e Ferro Ind. e
Com. S.A. — Rua do Lavradio, 18-22
-- GB —Proc. n.9 7.427-70.

Gillette do Brasil Ltda. — Avenida
Suburbana, 561 — GB — Processo nú-
mero 7.823-70.

Alumínio Minas Gerais — Av. Rio
Branco, 57 — 189 andar — GB — Pro-
cesso n9 7.534-70.

Resil S.A. — Indústria e Comércio
— Av. Rio Branco, 156 — Sala 171 —
GB — Proc. ri9 7.960-70.

Impacta S.A. Ind. e Comércio —
Av. Jandira, 79 — Indianópolis — SP
— Proc. W 7.399-70.

Fábrica de Carrocerias Metropolita-
na S.A. — Av. Brasil, 8.255 — GB —
Proc. W 7.581-70.

Máquinas Piratininga S.A. — Rua
Rubião Júnior, 234 — São Paulo —
SP -- Proc. ri9 7.539-70.

S.A. Frigorifico Anglo — Av. Rio
Branco, 25 — Sala 910 -- GB — Pro-
cesso W 8.193-70.

Lonaflex S.A. Guarnições Para
Freios — Av. dos Autonomistas, 896

Osasco — S. Paulo — SP — Pro-
cesso n9 7.584-70.

ALVARÁ N.9 48, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 de fevereiro de 1987 (Có-
digo de Mineração), alterado pelo De-
creto-lei n.9 318, de 14 de março de
1967), resolve:

I — Autorizar o cidadão brasileiro
Wilson Souza Medrado a pesquisar
calcário aba terrenos de propriedade de
Bernardino Menezes dos Santos e
outros, no lugar denominado Fazen-
da Caraíbas, distrito e municipio de
Euclides da Cunha. E, da Bahia, numa
área de mil hectares (1.000ha.) delimi-
tada por um polígono irregular, que
tem um vértice a oitocentos e vinte
metros (820m), no rumo verdadeiro de
trinta e seis graus trinta minutos
nordeste (369 30' NE), do cruzamento
das estradas que seguem para as fa-
zendas Pascoal e Pai Tomé e os lados
a partir disse vértice, os zeguintes
comprimentos e rumas verdadeiros:
mil metros (1.000m), norte (NI; mil
metros (L000m), este (E); mil me-
troa 41.000m), norte (N), dois mil e

MINISTÉr RIO DAS MINAS
E ENERGIA

GABINETE DO MINISTRO quinhentos metros (2.500m), esto
(E); três mil metros (3.000m), sul
(S); mil metros (1.000m), oeste
(W); mil metros (1000m), sul (S); mil
e quinhentos metros (1.500m), oeste
(W); dois mil metros (2.000m), nor-
te (N); mil metros (11.000m), oes-
te (W).

II — A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e li-
mitações referidas no inciso V do ar-
tigo 25 do Decreto n.9 62.934, de .2
de julho de 1968, no que se refere &
faixa de domínio da estrada de ro-
dagem que atravessa a área descrita
no artigo 1.9 deste Alvará.
III — A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aproyado
pelo Decreto n. 9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965. da
Comissão Nacional de Energia Nuclear.

IV — O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no livro B — Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data

— São Paulo — SP — Processo núme-
ro 8.104-70.
• Ucebel Produtos Químicos S.A. —
Rua Direita, 49 — 79 andar — São
Paulo — SP — Proc. ri'? 6.425-70.

Metalúrgica Timboense S.A. — Av.
Nereu Ramos, 95 — Timbó — 50 —
Proc. n9 7.797-70.

Companhia Industrial Santa Angela
— CISA — Av. Pres. Wilson, 4.589 —
Ypiranga — São Paulo — SP,— Pro-
cesso 119 7.614-70.

Robert Bosch do Brasil Ltda. — Via
Anhanguera„ Km 98 — São Paulo —
SP — Proc. 119 7.690-70.

Maicape Indústria de Auto-Peças
Ltda. — Alameda Eduardo Prado, 108
a 130 — São Paulo — SP — Processo
n9 7.851-70.

Indústrias Raphael Musetti — Rua
Catarina Braida, 61-79 — São Paulo
— SP — Proc. n9 6.774-70.

METAN — Metalúrgica AnchietaSo-
ciedade Anônima — Rua Paulo de Fa-
vari, 121-153 — São Bernardo do Cam-
po — SP — Proc. W 7.446-70.

Peioplás S.A. Indústria e Comércio
— R. Cel. ,J. Augusto de Oliveira Sal-
les, 476 — S. Carlos — SP — Proces-
so n9 7.555-70.

Hoover Brasileira S.A. Indústria e
Comércio — Av. João Dias, 2.319 —
Santo Amaro — Si' — Processo núme-
ro 7.776-70.	 N

Vitrofarma Indústria e Comércio de
Vidros S.A. — Caminho do Mateus,
260 — Inhaúma — GB — Processo nú-
mero 7.818-70.

Ind. Mecânica Brasileira de Estam-
pos "Inibe" Ltda. — Rua 13 de Maio,
521 — São Paulo — Si' — Processo
n9 7.482-70.

Inquibrás S.A. Indústrias Químicas
— Rua Alfredo Ramos, 236 — Ja.carat
— SP — Proc. 219 7.428-70.

S.A. Philips do Brasil — Av. Rio
Branco, 311-409 — GB — Proc. nú-
mero 7.710-70.

Henkel do Bàtsil S.A. Indústrias
Químicas — Rua Pedro Américo, 32 —
229 andar — São Paulo — SP — Pro-
cesso n9 6.404-70.

Química Moura Brasil S.A. — Rua
Marquês de São Vicente, 101 — GB —
Proc. n9 7.262-70.

Auto Comércio e Ind. Acil S.A. —
Rua Guamiranga, 1.151 — São Paulo
— Si' — Proc. W 7.563-70.

Móveis Lafer S.A. — Indústria e
Comércio — Rua Lavapés, 6 a 22 —
São Bernardo do Campo — SP — Pro-
cesso W 7.726-70.

Metalúrgica Indark S.A. — Aveni-
da Pereira Barreto 1.478 — Santo An-
dré — SP — Procs. n9a 5.770-70- e-
8.051-70.

S.A. Geon do Brasil Indústria e Co-
mércio — Prédio Conde Matarazzo —
Praça do Patriarca — S. Paulo — SP
— Proc. nc? 7.703-70.

Otilub S.A. Indústria Química —
Via Anhanguera, 163 — Campinas —
Si' — Proc. 119 6.899-70.

Abitam — Ass. Bras. da Ind. de
Tubos e Acessórios de Metal — Praça
João Mendes, 62 — e andar — São
Paulo — SP — Proc. 119 7.378-70.

S.A. Indústrias Reunidas F. Ma-
tarazzo — Prédio Conde Matarazzo —
Praça do Patriarca — S. Paulo — SP
-- Proc. n9 7.702-70.

Fábrica Paulista de Artefatos de Fer-
ro S.A. — Rua Tito, 1.368— São Pau-
lo — SP — Proc. n9 7.911-70.

Francisco Stedile S.A. Manufatura
Para Freios — Rua Sarmento Leite,
488 -- Caxias do Sul — RS — Proces-
so 7.334-70.

Francisco Stedili S.A. Manufatura
Para Freios — Rua Sarmento Leite,
488 — Caxias do Sul — RS — Processo
n9 7.674-70.

Indústria e Comércio Nakata Ltda.
— Av. Plastispuma, 200 — Diadema —
SP — Proc. n9 7.827-70.

Metalúrgica Monumento Ltda. —
Rua Antonio Marcondes, 641 — São
Paulo — SP — Proc. n 9 7.641-70.

Sind. da Ind. de Material Plástico
do Est. de São Paulo — Viaduto Dona
Paulina, 80 — 149 andar — São Pau-
lo — SP — Proc. n9 7.494-70.

Magal S.A. Indústria e Comércio —
Rua Américo Brasiliense, 1.664 —San-
to Amaro — São Paulo — SP — Pro-
cesso W 9.673-70,
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ALVARÁ N.9 49, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971.

C Ministro de Estado das Minas e
Ere rgia, usando da atribuição que lhe
oon rere o artigo 21, do Decreto-lei
n.9 227, de 28 fevereiro de 1967 (CM-
dig. a de Mineração), alterado pelo De-
cre o-lei n.9 318, de 14 de março de
196' , , resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Wil on Souza Medrado a pesquisar
can ano em terrenos de propriedade de
Bei sardino Menezes dos Santos e ou-
troe no lugar denominado Fazenda
Ara ,ás, distrito e município de Eu-
clit ?.s da Cunha, Estado da Bahia,
nun a área de mil hectares a.000ha.),
deli nitada por um polígono irregular,
que tem um vértice a dois mil e qua-
ren a e cinco metros (2.045m), no
ruir o verdadeiro de quarenta e cinco
gras s, quinze minutos nordeste (459
15' NE), do cruzamento das estradas
que seguem para as fazendas Pedre-
gull o, Saco do Isrneru e Açude do
Ped agulho e os lados a partir dêsse
vért ce, os seguintes comprimentos e
rum es verdadeiros: mil e quinhentos
met os (1.500m), oeste (W); quatro-
cenies metros (400), sul (e) ; metros
(1. e )0m) oeste (W); quatroc,entos me-
tros (400m), norte (N); quinhentos
inee os (500m), oeste (W)r mil me-
tros (1.000m), norte (N); quinhentos
Met os (500m), oeste (W);. mil e
eelec estos metros (1.600m), norte
(N) mil metros (1 . 000m) , este (E) ;
quat 'mentos metros (400m) , norte
(N) . dois mil e quinhentos metros
(2.5 Wm), este (E); três mil metros
(3 . 0 'Om) , sul (3, ,	 -1

II - A presente autorizarão de pes-
quin fica sujeita às restrições e li-
mite sões referidas no inciso V do ar-
tiro 9.5 do Decreto n.9 62.934, de 2
de j alho de 1968, no que se refere i‘
fale de domínio da estrada de roda-
gem que atravessa a área descrita
no t digo 1.9 dêste Alvará.

In - A execução da presente au-
toriz irão de pesquisa fica sujeita ás
estine lações do Regulamento aprovado
pelo Decreto nn 51.726, de 19 de fe-
verse ,de 1963 e da Reeolueão n. 9 3.
de 31 de abril de 1965, da Comissão
Ne" nnal de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pear isa, representado por lima via
men, tica deste Alvará, será transcrito
'no li B - Registro dos Alvarás de
Pesa isa. do Departamento Nacional'
da F roducão Mineral, do Ministério
des "finas e Energia, tendo validade
por bis (2) anos a contar da data
de s , a publicação no Diário Oficial
da "(ninem

Br silia, 5 de fevereiro de 1971. -
Anne do Dias Leite Junior.

(N. , 2.314 - 14.1.71 - Cr$ 4200).
ALVARÁ N9 50, DE 5 DE

FEVEREIRO DE 1971
O 'Ministro de Estado das Minas e

Ener ia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 167
(Cód go de Mineram:sol, alterado pelo
Decn to-lei n9 318, de 14 de março de
1067, resolve:

I -.- Autorizar o cidadão brasileiro
Atirei ano Pinto Machado a pesquisar
ergilt, em terrenos de sua proprieda-
de e de Adelino Martins de Carvalho,
nebat tiã.o Romeo Filho e outros, no
lugar denominado Citrolândia, distri-
to .e município de Magé, Estado do

d Janeiro, numa área-de mil hec-
tares (1.000 ha.), delimitada por um
pollgc no irregular que tem um vér-
•nen e quinhentos e dez metros 	
(510u). no rumo verdadeiro de ses-
pente, / ceco graus noroeste (659
NW), o mamo quilométrico número
teeheta e3 (t) O, Rodovle Rio-Terezópo-
lie O as icem a parti. dtzea ~ice.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.720, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no livro B Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministé-
rio das Minas e Energia, tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar da
data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.

Erasilia„ 5 de fevereiro de 1971. -
Antônio Dias. Leite Júnior.

(N9 1.720 - 11-1-71 - - Cr$ 98,00)

ALVARÁ N9 51, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que' lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Joe° Marcselo de Medeiros a pesqui-
sar dolomnb, em terrenos de proprie-
dade de Benedito Rodrigues da Cos-
ta, no lugar denominado Córrego
Agua Quente, distrito e município de
Piranguçu, Estado de Minas Gerais,
numa área de dois hectares centiares
três ares e oitenta e um oentiares
(2,3381 ha), delimitada por um polí-
gono irregular, que tem um vértice a
setenta e cinco metros (75m), no rumo
verdadeiro de dez graus e cinqüenta
e seis minutos noroeste (10 956' NW),
do canto noroeste (NW) da casa do
Sr. Benedito Rodrigues da Costa e
os lados a partir dêsse vértice, 03 se-
guintes comprimentos e rumos vendas
deiros: cento e seis metros (106 m),
oeste (W); trinta e seis metros 	
(36 m), norte (N) ; setenta e três me-
tros e cinqüenta centímetros 	
(73,50m), oeste (W); cento e nove
metros (109m), norte (N); cento e
setenta e nove metros cinqüenta cen-
tímetros (179,50m), este (E); cento
e querenta e cinco metros (145 m),
sul (3).
II - A execução da presente au-

torizacão de pesquisa fica sujeita ?1,s
estipulações do Regule manto aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
nnssão Nacional de Ene egia, Nuclear.
III - O título da autorização de

pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, do Ministd,-
.r.to das Minas e Energia, tendo vali-

dade por dois (2) anos a contar dal
data, de sua publieetado no Diário Ofi-
cial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971.
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 1.533 - 8-1-71 - Cr$ 30,00)

ALVARÁ. N.° 52, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas c
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227 de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Serafim João Francesconi a pesquisar
areia em terrenos de propriedade de
João Mota, José Cardoso de Faria e
Antônio Cardoso de Faria, no lugar
denominado Bairro do Sertãozinho -
distrito e município de São Bento do
Sapucai, Estado de São Paulo, numa
área de oito hectares e vinte e sete
ares (8,27 ha), delimitada por um po-
lígono irregular, que tem um vértice
a mil seiscentos e setenta e três me-
tros (1.673 m), no rumo verdadeiro
de um grau nordeste (1, 000' NE), da
casa de fôrça no Km 187,5 da estrada
de rodagem S. José dos Campos -
Campos do Jordão e os lados a par-
tir desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: cento e
cinqüenta e sete metros e cinqüenta
centímetros (157,5 m), norte (N);
cento e vinte e um metros (121 m),
éste (E); oitenta e três metros (83m),
norte (N); cento e noventa e três me-
tros (193 m), este (E); trezentos e
quatro metros e quarenta centímetros
(304,4 m)," sul (S); duzentos e cin-
qüenta e três metros e cinqüenta cen-
tímetros (253,5 m), oeste (W); trinta
e três metro se cinqüenta centímetros
(33,5 m), norte (N); trinta e quatro
metros (34 m), oeste (W); trinta me-
tros e quarenta centímetros (30,40)
norte (N); vinte e seis metros e cin-
quenta centímetros (26,50 m), oeste
(W).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprcva-
do pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

III - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvares de
Pesquisas, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Mines e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. --
António Dias Leite Júnior.

(N.° 1.554 - 8.1.71 - Cr$ 40,00)
ALVARA N.° 53, DE 5 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227 de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de marçt
de 1967, resolve:

I - Autorizar a cidadã brasileira
Maria Reeneira dos Santos a pesqui-
sar calcário, em terrenos de proprim
dade de Alberto Duarte, Francisco
João de Oliveira, João Gemendo, Rai-
mundo Xavier de Freitas, João Geral-
do de Medeiros e outros, no lugar de-
nominado Curral, distrito e município
de Mossoró, Estado do Rio Grande do
Norte, numa área de novecentos e no-
venta e oito hectares e oito ares ....
(99808 ha.), delimitada por um po-
lígono irregular, que tem um vértice
a duzentos metros (200 m), no rumo
verdadeiro de setenta e quatro graus
quarenta e cinco minutos sudoeste
(74°45' SW), do Poço tubular P. A. 1
- Petrobrás 1-66-1, S-DNPM, locali-
zado na Fazenda Panela do Amaro de
propriedade de Antônio Rodrigues de

Carvalho e os lados a partir dêsse'
vértice, os seguintes comprimentos o
rumos verdadeiros: mil e novecentoe
metros (1.900 m), sul (S); quatro mil
metros (4.000 m), este (E); mil e cem
metros (1.100m), sul (S); mil e du-
zentos metros (1.200 m), oeste (W,;
mil metros (1.000 m), sul (S); ;.ree
mil quinhentos e trinta metros 3.530
m), oeste (W); quatro mil metros
(4.000 m), norte (N); setecere os o
trinta metros (730 m) este (E).

II - A presente autorizaçâo de los-
quisa fica sujeita às restrições e 11-
mitaçães referidas no inciso V da ar-
tigo 25 do Decreto n.° 62.934 de 2 de
julho de 1968, no que se refere à foi.
xa de domínio da estrada de roda.
gem que atravessa a área descrita no
artigo 1.0 dêste Alvará.

III -- A execução da presente aue
torização de pesquisa fica sujei t a tia
estipulações do Regulamento aprov
do pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
• IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dèste Alvará, será transcrito
no Livro B - Registro dos Alarás do
Pesquisa, do Departamento Nacieual
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971.
António Dias Leite Júnior.

(N.° 5.948 - 28.12.70 - Cr$ 45,00)

ALVARÁ N.° 54, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Mines o
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227 de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Minerasno) alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:
I - Autorizar a Emprêstedle Mine-

ração Faqueiro Ltda., a pesqu:saz
calcita e minério de chumbo, em ter-
renos de propriedade de Waldweiro
Dias Agibert, Vilares Dias Agibert,
José Amâncio, Francisco Pina e Vines
rio Briatori, no lugar lenominado
Barra das Onças e Morcego, distrito
e município de Adrianópolis, Estado
do Paraná, numa área de novecentos
e sessenta hectares (960 ha), delimi-
tada por um polígono irregular, que
têm um vértice coincidente com a
confluência do Ribeirão das Onças
com o rio Rebeira do Iguape e os la-
dos a partir dêsse vértice, 'os sesuin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: três mil e quinhentos metros ..
3.500 m), sul (S); mil metros (1.000
m), oeste (W); mil metros (1.000 rn),
norte (N); três mil metros (3.000 ma
oeste (W); dois mil e cem metros ..
(2.100 m), norte (N); oitocentos me-
tros (800 m), este (E); duzentos me-
tros (200 m), sul (S); trezentos -ne-
tros (300 m), este (E); duzentos me-
tros (200 m), sul (8); mil e cem me-
tros (1.109 m), este (E); oitocentos
metros (800-m), norte (N); mil e oi-
tocentos metros (1.800 m), este (E).

II - A eresente autorização de pes-
quisa fica sujeita às estipulações e
limitações referidas no inciso V do ar-
tigo 25 do Decreto n.° 62.934, de 2 de
julho de 1968, no que se refere à fai-
xa de domínio da estrada de rodagem,
que atravessa a área descrita no ar-
tigo 1.' deste Alvará.
•III - A execução da presente e utoe

rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Renda mento apreve.do
pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Reselueão n.° 3
de 30 de abril de 1965, en. Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização do
pesquisa, representado por uma via
autentica deste Alvará, será transcrito
no Livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produeto Minerei, do Ministério
das Minas e Energia, tendo venderes ,

os seguintes comprimentos o rumos
verdadeiros: setecentos metros 	
(700m), oeste (W); oitocentos metros
(300m), norte (N); mil e duzentos
metros (1.200m), oeste (W); mil e
duzentos metros (1.200m), 'norte (N);
oitocentos metros (800m), este (E);
quatrocentos Inetros (400m), sul (S);
oitocentos metros (800 m), este (E);
quinhentos metros (500m), sul (S);
mil e trezentos metros (1.300 m),
este (E); mil e quinhentos metros
(1.500 m), norte (N); dois mil me-
tros (2.000 m), este (E); dois mil e
duzentos metros (2.200 m), sul (3);
dois mil metros (2.000 m), oeste (W) ;
dois mil seiscentos e cinqüenta me-
tros (2.650 m), sul; mil metros 	
1.000 m), oeste (W); dois mil duzen-
tos e cinqüenta metros (2.250 m),
norte (N).
II - A presente autorização de

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decinto n9 62.934, de
2 de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio das estradas de ro-
dagem e de ferro, que atravessa a
área descrita no artigo 19 déste Al-
vará.
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ALVARÁ N.° 55, DE 5 DE -
FEVEREIRO DE 1971

e O Ministro de Estado das Minas e
,Energia, usando da atribuição que lhe
.confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
pero 227 de 28 de fevereiro de 1967
eCódigo de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de inana
'de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Ibrahim Vieira de Paiva a pesquisar
quartzito, em terrenos de propriedade
de Herdeiros de Henrique Virgolino de
Almeida no lugar denominado Pito
Acêso, distrito de Itapanhoacanga, no
inunicipio de Alvorada de Minas, Es-
tado de Minas Gerais, numa áree
doze hectares e trinta ares (12,30
ha.), delimitada poreum polígono ir-
regular, que tem um vértice a duzen-
tos e noventa metros (290 m), no ru-
mo verdadeiro de trinta e cinco graus

; trinta e cinco minutos sudoeste 	
(35.'35' SW), da confluência docórre-

. go da Pedreira do Pito Acesa com o
' tórrego dos Andrade ou Ribeirão Ver-
, melho e os lados a Partir dêsse ver-
; %ice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: - cento e cinquen-
ta metros (150m), oeste (W); cin-
quenta metros (50 Th), sul (S); duzen-
tos metros (200 m), oeste (W); tre-
rentos e trinta metros (330m), sul
'(S); trezentos e cinquenta metros 	
'(350m), este (E); trezentos e oitenta
Metros (380 eu), norte (N).
II - A execução da presente au-

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.
' M - O título da autorização, de
pesquisa, representado por uma via
`autêntica creste Alvará, será transcri-
to no Livro B - Registro dos Alverás
de Pesquisa, do Departamento Nado-
hal da Produção Mineral, do Ministé-
rio das Minas e .Energia, tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar da
data de sua publicação no Diário Ofi-
'dal da União.

Brasile, 5 de fevereiro de 1971. -
'Antônio Dias Leite Júnior.

(N.° 2.617 - 15.1.71 - Cr$ ' 37,00)

ALVARÁ NO "56, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

s O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuição que

lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:
' 1 - Autorizar o cidadão brasileiro
Athos Murillo Fagá, a pesquisar dia-
Mantes, em terrenos de propriedade
de J. Soares, no lugar denominado
Salobrinho, distrito de Santa Luzia,
município de Canavieiras, Estado da
Bahia, numa área de quatrocentos e
oitenta e um hectraes vinte e cinco
ares (481,25 ha). delimitada por um
retángulo, que tem um vértice a du-
zentos e quarenta metros (240m), no

:rumo verdadeiro de cinquenta e seis
graus noroeste (569 MV), do centro
da ponte da rovodia BA 270, no tre-
cho que liga Santa Luzia a Cana-
vieiras, sôbre o Córrego Salôbro e os
lados divergentes desse vértice, os se-
guintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: mil setecentos e cinquenta
Metros (1.750m), sul (S); dois mil
setecentos e cinquenta metros 	
(2.750m), oeste (W).
II - A 'execução da preesnte auto-

rização de 'pesquisa fica sujeita ás
estipulações do Regulamento aprova.
dó pelo Decreto n9 51.726. de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução n9

3 de 30 de abril de 1965, da Comes.
são Nacional de Energia Nuclear.
iÏi- O titulo da autorização de

pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será trans-
crito no livro B - Registe° dos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento
acionai da Produção Mineral, do

Ministério das Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a cen-
ter da data da sua publicação no
Diário Oficial da União.	 n

Brasília, 5 de fevereiro de 1971,
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 1.886 - 12-2-71 - Cr$ aw».

ALVARÁ NO 57, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de marçu áe
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Adeildo Matos Ribeiro a pesquisar
caulim e argila, em terrenos de pro-
priedade do Espólio de Albino Gil da
Paixão, no lugar denominado Fazen-
da Oitis, distrito e município de Cas
maçari, Estado da Bahia, numa área
de quinhentos hectares (500 ha.), de-
limitada por um polígono irregular,
que tem um vértice a setecentos e ses-
senta metros (760m), no rumo verda-
deiro de, sessenta e três graus doze
minutos sudeste (63 912' SE), do canto
sudeste (SE) da-ponte da estrada Ca-
maçari - Açu da Tôrre sôbre o ria-
cho Jacuipe e os lados a partir dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
ramos verdadeiros: três mil metros
(3.000in), este (E); seiscentos e ses-
senta e seis metros (666m), sul (5);
dois mil metros (2.000m), este (E);
mil metros (1.000m), sul (S); três
mil metros (3.000m), oeste, (W); mil
metros (1.000m), norte (N); dois mil
metros (2.000m), oeste (W); seiscen-
tos e sessenta e seis metros (666m),
norte, (N).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934, de 2 de ju-
lho de 1968, no que se refere à faixa
de domínio da estrada de rodagem
que atravessa a área descrita no ar-
tigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto ne 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n 9 

3'de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de 'Energia Nuclear.

V - O titulo da autorização de pes-
quisa, representado por uma via au-
têntica deste Alvará, será transcrito
no B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data
de sua publicação no Diário Oficial da
União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N9 49.521 - 15-12-70 - Cr$ 43,00)

ALVARÁ. NO 58, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971	 •

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 196'7
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Adendo Matos Ribeiro, a pesquisar ar-
gila e caulim, em terrenos de proprie-
dade do Espólio de Albino Gil da Pai-
'ião, no lugar denominado Fazenda
Oitis, distrito e município de Cama-
çari. Estado da Bahia, numa área de
quinhentos hectares (500ha), delimi-
tada por um polígono irregular, que
tem um vértice a setecentos e sessen-
ta metros (760m), no rumo verdadei-
ro de sessenta e txês graus doze mi-
nutos sudeste (63912'SE), do cauto

ALVARÁ N.° 60, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
	  n.°, 22'7, de 28 de fevereiro de 1967

(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Milton Garret de Melo a pesquisar
argila e caulim, em terrenos de pro-
priedade de Jorge Tarrape, no lugar
denominado Fazenda Santa Tere-
zinhae distrito e município de Sarna-
çari, Estado da Bebia, numa área,
(350 ha), delimitada por um polígono
irregular, que tem um vértice a seis-
centos metros (600 m), no rumo ver-
dadeiro de setenta e quatro graus
trinta minutos noroeste (74 0 30' NW),
do canto noroeste (NW) da primeira
ponte da estrada Camaçari-Açu da
Tôrre sôbre o Rio Jacuipe e os lados
a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rúmos verdadeiros:
mil metros (1.000 m), norte (N); mil
o quinhentos metros (1.500 m), oeste
(W) ; mil metros (1 . 000 m), norte
(N); mil metros (1 . 000 , oeste
(W); dois mil metros (2.000 me su/
(S); dois mil e qiiinhentos metros
(2.500 m), este (E).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto-n.° 62.934 de
2.7.68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área descrita no artigo 1°
dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita as
estipulações clo Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n.° 3
de 30 de abril de 1965, da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por urna via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no livro B - Registro dos Alvares
de Pesquisa, do Departamento Na-
cional da Produçao Mineral, do Mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data da sua publicação no Diario
Oficial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N.° 49.523 - 15.12.70 - Cr$ 42,00)

ALVARÁ N.° 61, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e •
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n.° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Milton Garret de Melo a pesquisar
'argila e caulim em terrenos de pro-
priedade de Jorge Tarrape, no lugar
denominado Fazenda Santa Terezinha
distrito e município de Camaçari, Es-
tado da Bahia, numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha), delimitada
por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil quatrocentos e trin-
ta metros (1.430 m), no rumo verda-
deiros de cinquenta e seis graus sudo-
este (56° SW), do canto sudoeste
(SW) - da segunda ponte da estrad
Camaçari-Açú da Urre sôbre o rio
Jacuipe e os lados a partir dêsse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: mil metros (1.000m),
norte (N); dois mil metros (2.000m),
oeste (W) ; -dois mil metros (2 .000m),
norte (N); mil metros (1.000 m), oeste
(W); três mil metros (3.000 .m), sul
(S); três mil metros (3.000 m), este
(E).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n.° 62.,934 de

por dois (2) anos a contar da data da
1.sua publicação no Diário Oficial da
1 União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.

(N.° 000059 - 4.1.71 e- Cr$ 43,00)

sudeste (SE) da ponte da estrada Ca-
maçari-Açu da Urre sôbre o riacho
Jacuipe e os lados a partir dêsse vér-
tice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: mil trezentos e trin-
ta e quatro metros (1.334m), norte
(N);(N); quatro mil metros
(4.000m), este (E); mil metros
(1.000m), sul (S); mil metros 	
(1.000m), oeste (W); trezentos e
trinta e quatro metros (334m), sul
(S); três mil metros (3.000m), oeste
(W).

II - A presente autorização de pes-
quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 -do Decreto n9 62.934, de 2 de ju-
lho de 1968, no que se refere à faixa
de domínio da estrada de rodagem que
atravessa a área descrita no artigo 19
deste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e ' da Resolução n9 3, de
30 de abril de 1965, da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no livro E - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) anos a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da
União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(NO 49.520 - 15-12-70 - Cr$ 42,00)

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Acleildo ~os Ribeiro a pesquisar ar-
gila e caulim, em terrenos de proprie-
dade de Elizabeth da Silveira, no lu-
gar denominado Fazenda Capoames,
distrito e município de Camaçari, Es-
tado da Bahia, numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha), delimita-
da por um polígono irregular, que tem
um vértice a quatrocentos e quarenta
e cinco metros (445m), no rumo ver-
dadeiro de oitenta e cinco graus de-
zoito minutos sudoeste (859 19' SW), do
canto sudeste (SE) da ponte da es-
trada Camaçari-Açu da Urres sôbre o
riacho Açu e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: dois mil e duzen-
tos metros (2.200m), este (E); dois
mil e quatrocentos metros (2.400m),
norte (N); dois mil metros (2.000m),
oeste (W); mil e quatrocentos metros
(1.400m), sul (5); duzentos metros
(200m), oeste (W); mil metros 	
(1.000m), sul (5).
II - A presente autorização de pes-

quisa fica sujeita às restrições e limi-
tações referidas no inciso V do artigo
25 do Decreto n9 62.934, de 2 de julho
de 1968, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área descrita no artigo 19
deste Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de feve-
reiro de 1963 e da Resolução ne 3, de
30 de abril de 1965, da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear.

IV - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Nacio-
nal da Produção Minetal, do Ministé-
rio das Minta e Energia tendo vali-
dade por dois (2) anos a contar da
data da sua publicação no Diário Ofi-
cial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N9 40.ê1- 	 -- Cr$ , 42,00)

-. • - d. e 

ALVARÁ N 9 59, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:
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2.7.63, no que se refere ft faixa de
domiiiio da estrada de rodagem, que
atrav !ssa a área descrita no artigo 1°
deste Alvará.

III - A execução da presente au-
torizs ção de pesquisa fica sujeita as
estila lações do Regulamento aprovado
pelo >ereto n.° 51.726, de 19 de Se-
verei] o de 1963 e da Resolução n.° 3
de 3( de abril de 1965, da Comissão
Nacic nal de Energia. Nuclear.

IV - O título- da autorização de
pesqtasa, representado por uma via
autêrtica deste Alvará, será transcrito
no 1. vro B - Registro dos Alvarás
de I esquiou, do Departamento Na-
dons da Produção Mineral, do Mi-
nisté. io das Minas e Energia, tendo
valid ele por dois (2) anos a contar
da et .ta da sua publicação no Dia-rio
()fiei ti da União.

Bri silia, 5 de fevereiro de 1971. -
Anto tio Dias Leite Junior.
(.l.° 19.522 - 15.12.70 - Cr$ 42,60)

ALVARÁ N.° 62, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O vlinistro de Estado das Minas e
Ener aa, usando da atribuição que
ihe onfere o art. 21, do Decreto-lei
n.° 127, 'de 28 de fevereiro de 1967
(Cód go de Mineração), alteraao pelo
Decr n.° 318, de 14 de março
de l' 67, resolve:

I - --Autorizar o cidadão brasileiro
Albe. to Batista da Silva Mota a pes-
quis r argila e caulim, em terrenos
de roprsedade de Cia. Antártica
Paui sta é Ceramus Bahia S. A. Pro-
duto 4 Cerâmicos, no lugar denomi-
nade Limoeiro, distrito e município
de C amaçari, Estado da Bahia, numa
area de quinhentos hectares (500 na),
delir atada por um polígono irregu-
nr, que tem um vértice a dois mil
seisc netos e trinta metros (2.630 m),
no 3 um0 verdadeiro de vinte e oito
grau r cinquenta e sete minutos su-
does. e (28° 57' SW), do entronca-
men o das estradas Camaçari-Açu
Tôrre-Porteiras e. os lados a partir
desse ! vértice, os seguintesCeomprimen-
tos 5 rumos verdadeiros: mil metros
(1.01,0 m), este (E); mil metros
(1.00 ma sul (S); dois mil metros
(2.010 m), este (E); mil metros
(1.0( 0 m); sal (S); quatro mil me-
tros (4.000 m), oeste (W); mil me-
ams (1.000 m), norte (N); mil me-
tros (1.000 m), este (E); mil metros
(1.0' O m), norte (N).

II - A presente autorização de
pese sisafica sujeita às restrições e
dmi ações referidas no inciso V do
artie o 25. do Decreto n.° 62.934 de -
2.7. :8, tio que se refere à 'faixa de
dom nio da estrada de rodagem, que
•atra (essa. a área descrita no artigo 1°
dêst Alvará.

II. - A execução da presente au-
tori2 ição de pesquisa fica sujeita às
estir ulações do Regulamento aprovado
pelo . Decreto n.° 51.726, de 19 de fe-
verero de 1963 e da Resolução n.° 3
de O de abril de 1965, da Comissão
Nac:;onal de Energia Nuclear.

- O titulo da autorização de
oesCuisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no Livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Departamento Na-
cion't1 da Produção Mineral, do Mi-.
nistt;rios das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da (ata da sua publicação no Didrio
Oficial da União.

13as11ia, 5 de fevereiro de 1971. -
Ant mio Dias Leite Junior.
(N.a. 54 --e 41.71	 - Cr$ 40,00)

' ALVARÁ N9 63, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Erre;gia, usando da atribuição que lhe
oorn ere o art. 21, do Decreto-lei

.alin To 221, de 28 de evere1ro de 1967

(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
196,, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Onestaldo Wanderlay a pesquisar ar-
gila e caulim em terrenos de pro-
priedade de Luiz Paulo Chaves, no
lugar denominado Fazenda Trapiche,
distrito e município de Camaçari, Es-
ta& da Bahia, numa área de qui-
nhentas hectares (f.$)9 ha), delimitada
por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil duzentos e noventa
metros (1.290 m), no rumo verda-
deiro de dezesseis graus nordeste (169
NE), do canto nordeste (NE) da
ponte sobre o rio Jacuipe, na estra-
da que partindo da rodovia Camaça-
ri - Açu da Tôrre vai para Trapiche,
e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: quinhentos metros (500m),
este (E); quinhentos metros (500m),
sul (S) • quinhentos metros (500 m),
este (E); dois mil metros (2.000 m),
sul (6) • quinhentos metros (500m),
oeste (*) mil e quinhentos metros
(1.500 m), sul (Si; mil e quinhentos
metros (1.500 m), oeste (W); dois
mil metros (2.000 mi, norte (N); mil
metros (1.000 m), este (E); dois mil
metros (2.000 m), norte (N).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934 de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
gem que atravessa a área descrita no
artigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 , de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

se
metros (3.000 m) , norte (N); cleC
mil metros (2.000 m), este (E).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita tas restrições 0
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934 de 2
de julho de 1968, no que se refere A
faixa de donnnio da estrada de roda-
gem que atravessa a área descrita no
artigo 19 deste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita as
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 do
fevereiro de 1963 e -da Resolução
n9 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma
via autenace. dêste Alvará será
transcrito no livro B - Regis-
tro dos Alvarás de Pesquisa, do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, do ahnisterio das Minas o
Energia, tendo validade por dois anca
a contar da data de sua publicação
no Duirio Oficial da União.

Brasília, 5 de 'fevereiro de 1971.

(N9 49.528 - 15-12-70 - Cr$ 41,00)

ALVARÁ N 9 85, DE 5 DE
ett/F.,REIRO DE 1971

O Ministra de Estado das Minas o
Eneigia, tieando da atribuiçao que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve;

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Onestaldo Wanderley a pesquisar ar-
gila e caulim em terrenos de pro-
priedade de Luiz Paulo Chaves, no
lugar denominado Fazenda Trapiche,
distrito e município de Camaçari, Es-
tado da Bahia, numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha), delimitada
por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil duzentos e setenta
metros (1.270 m), no rumo verdadeie
ro de sessenta e um graus e vinte
minutos noroeste (619 20' NW), da
confluência dos rios Capivara Grande
e Jacuipe, e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos O
rumos verdadeiros: mil metros 	
(1.000m), oeste (W); mil metros 	
(1.000 m), norte (N); mil metiam
(1.000 m), oeste (W); dois mil me-
tros (2.000 m), norte (N); dois mil
metros (2.030 m), este (E); três mil
metros (3.030 m), sul (S) .

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n9 62.934 de 2
de julho de 1968, no que se refere à
faixa de domino da estrada de roda-
gem que atravessa a área descrita no
artigo 19 dêste Alvará.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita ás
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução
n9 3, de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
autorização de pesquisa, re presentado .
por uma via autêntica déste Alvará,
será transcrito no livro B - Regis-
tro dos Alvarás de Pesquisa, do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia, tendo validade por dois anos
a contar da data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971.
Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 49.529 - 15-12-70 - Cr$ 41,00)

ALVARÁ N.9 66, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas O
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreta-lei

IV - O título da autorização de
autorização de pesquisa, representado
por uma via autentica deste Alvará,
será transcrito no livro B - Regis-
tro dos Alvarás de Pesquisa, do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia, tendo validade por dois anos
a contar da data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Júnior.

(N° 49.517 - 15-12-70 - Cr$ 44,00)

ALVARÁ N9 64, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei
número 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

- Autorizar o cidadão brasileiro
Onestaldo Wanderley a pesquisar ar-
gila e caulim em terrenos de pro-
priedade de Luiz Paulo Chaves, no
lugar denominado Fazenda Trapiche,
distrito e município de Camaçari, Es-
tado da Bahia, numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha), delimitada
por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil duzentos e noventa
(1.290 m), no rumo verdadeiro de de-
zesseis graus nordeste (16 9 NE), do
canto nordeste (NE) da ponte sôbre
o riacho Jacuipe na estrada que par-
tindo da rodovia Camaçari - Açu da
Tôrre, vai para Trapiche, e os lados
a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
dois mil metros (2.000 m), sul (S)
mil metros (1.000 m), oeste (W); mil
metros (1.000 nr), sul (S); mil me-
tros (1.000 m) , oeste (W); três mil
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filk.9 227, de 28 de fevereiro de 196q
(Código de Mineração), alterado pe-
ço Decreto-lei 11.9 318, pe 14 de março

çle 2.967, resolve:
I -- Autorizar o cidadão brasileiro

; Antônio Luiz Coimbra de Almeida
Brennand a pesquisar argila e caulim,
em terrenos .de propriedade de Luiz
Paulo Chaves, no lugar denominado

I Fazenda Trapiche, distrito e muni-
cípio de Camaça,ri, Estado da Bahia,
numa érea de quinhentos hectares

V(500ha), delimitada por um polígono
irregular, que tem um vértice a mil
quatrocentos e noventa metros (1.490
,tn), no rumo verdadeiro dé dezenove
etraus trinta minutos sudoeste (199

SW), do entroncamento das estra-tie as Camaçari-Açu da Tôrre-Trapiche
ti os lados a partir desse vértice, os
)(seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: quatro mil metros (4.000

• ta), este (E); dois mil metros (2.000
), sul (5); mil metros (1.000 m),
te (W), mil metros, (1.000m), nor-

te (N)-; três mil metros (3.000 m),
'peste (W); mil metros (1.000 m),
norte (N).

- A presente autorização de pes-
:quisa fica sujeilta às restrições e 11-
Initações referidas no inciso V do ar-
; tigo 25 do Decreto n.9 62.934, de 2 de
uffilho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
Cein,'-que atravessa a área descrita no
artigo 1.9 deste Alvará.

III - A execução da presente au-
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em terrenos de propriedade de An-
tonio Costa, no lugar denominado
Bairro Itaim-Mirim, distrito e muni
cípio de Itu, Estado de São Paulo,
numa área de seis hectares trinta e
quatro ares (6,34ha), delimitada por
um polígono irregular, que tem um
vértice a quatrocentos e oitenta e
quatro metros (484m), no rumo ver-
dadeiro de cinqüenta graus e dois
minutos nordeste (50°02'NE), do cen-
tro da ponte sôbre o Ribeirão Itaim-
Mirim na Rodovia que liga Itu ao
Bairro Itaim-Mirim e os lados a par-
tir desse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos verdadeiros: no-
venta e neve metros (99m), oeste
(W); duzentos e sessenta metros
(260m), norte (N); duzentos e cin-
qüenta metros (250m), este (E); cin-
qüenta metros (50m), sul (S); ses-
senta metros (60m), este (E); cem
metros (100m), sul (5); sessenta me-
tros (60m), oeste (W); vinte e sete
metros (27m), sul (5); vinte e cinco
metros (25m), oeste (W); vinte e um
metros (21m), sul (5); cinqüenta e
cinco metros (55m), oeste (W); de-zessete metros (1'7m), sul (5); vinte
metros (20m), oeste (W); treze me-
tros (13m), sul (S); vinte e cenco
Metros (25m), oeste (W); dezenove
metros (19m), sul (8); vinte e seis
metros (26m), oeste (W); treze me-
tros (13m), sul (S).

II - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita as
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n° 51.728, de 19
de fevereiro de 1963 e da Resolução
n° 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional de Energia Nuclear.

TII - O título da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa, do Deparcamento Na-
cional da Produção Mineral, do Mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data da sua publicacao no Ditilio
Oficial da União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Junior.
(N° 2.371 - 14-1-71 - Cr$ 46,00)

a) empenhar despesas dentro dos
limites das cotas do respectivo Dis-
trito;

b) autorizar a realização de con-
corrências, coleta de preços e ajustes
à conta dos créditos distribuídos edar-lhes aprovação; 	 -

e) aprovar editais de concorrência,
visar guias de recolhimento e auto-
rizar o levantamento de cauções;

d) designar os membros das comis-
sões incumbidas do julgamento de
concorrência;

e) expedir ordens de pagamento
nos limites dos créditos distribuídos
à conta das despesas: -

torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de fe-
Vereiro, de 1963 e da Resolução núme-
ro 3, de 30 de abril de 1965, da Comis-
Cão Nacional de Energia Nuclear.

pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcri-
to no livro B - Registro dos Alvarás
de Pesquisa do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, do Mi-
nistério das Minas e Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar

' -da data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

! Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
'Antonio Dias Leite Junior,

(N.° 49.518 - 15.12.70 - Cr$ 40,00)

ALVARÁ. N.° 67, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de/Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.9 318, de 14 de março de
1987, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

,Antônio Luiz Coimbra de Almeida
Hrennand a pesquisar argila e cau-
lim em terrenos de propriedade de
tuiz Paulo Chaves, no lugar denomi-
nado Fazenda Trapiche, distrito e mu-
nicípio de Camaçari, Estado da Bahia,
numa área de quinhentos hectares
(500 ha) delimitada por um polígono
Irregular, que tem um vértice a mil
quinhentos e quarenta metros (1.540
it), no rumo verdadeiro de setenta e
cinco graus quarenta e cinco minu-
tos sudeste (75 945'SE), do entronca-
mento das estradas Camaçari-Açu da
Tôrre-Trapiche e os lados a partir
desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: três mil
metros (3.00m), este (E); três mil
Metros (3.000m), sul (S); mil me-
tros (1.00m). oeste	 (W) •, dois mil`
metros (2.000m), norte (N); dois
Mil metros (2.00m), oeste (W); mil
metros (1.000m) norte (N).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita ets restrições e
limitações referidas no inciso V do ar-
tigo 25 do Decreto n.9 62.934, de 2 de
julho de 1968, no que se refere à
faixa de domínio da estrada de roda-
gem, que atravessa a área descrita
no artigo 1.9 dêste Alvará,. •

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3, de 30 de abril de 1965, da
Comissão Nacional de Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquilsa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, Será transcrito
no livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
das Minas e Energia, tendo validade
por dois (2) ano sa contar da data
de sua publicação no Diário Oficial
da União.	 -

Brasília, 5 de -fevereiro de 1971. --
Antonio Dias Leite Junior.

(17'.9 49.527 - 15.12.70 - Cr$ 41,00)

• ALVARÁ N° 68, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei

-n° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março
de 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

José da Luz Coelho a pesquisar
amianto e minério de níquel em ter-
renos de propriedade de Joaquim

Rodrigues Coelho no lugar denomi-
nado Várzea, distrito e município de
São João do Piauí, Estado do Piauí,
numa área de novecentos e setenta
e sete hectáres (977hae delimitada
por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil e quatrocentos me-
tros (1.400m), no rumo verdadeiro
de sessenta graus trinta minutos
nordeste (60°30'NE), do canto no-
roeste (NW) da Igreja do povoado
de Várzea e os lados a partir dêsse
vértice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: três mil e nove-
centos metros (3.900m), oeste (W);
quinhentos metros (500m), norte
(N); quinhentos metros (500m), este
(E); dois mil e trezentos metros
(2.300m), norte (N); três mil e qua-
trocentos metros (3.400m), este (E);
dois mil e oitocentos metros 	
(2.800m), sul (S).
II- A presente autorização de.

pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações referidas no inciso V do
artigo 25 do Decreto n° 62.934 de
2-7-68, no que se refere à faixa de
domínio da estrada de rodagem, que
atravessa a área.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica eujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto no 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução nú-
mero 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão Nacional da Energia Nuclear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos
do País, será transcrito no livro )3 -
Registro dos Alvarás de Pesquisa, do
Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, do Ministério das Minas
e Energia, tendo validade por dois
(2) anos a contar da date da sua
publicação no Diário Oficial da
União.

Brasília, 5 de fevereiro de 1971. -
Antonio Dias Leite Júnior.
(N° 1.839 - 12-1-71 - Cr$ 40,00)

ALVARÁ No 69, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
n° 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1987, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Alcides Peixoto a pesquisar argila,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Águas e Energia Elétri-
ca, usando da atribuição que lhe
confere o Artigo 14 do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 58.076, de
24 de março de 1966, resolve:

No 23 - Conceder dispensa, a par-
tir de 1° de fevereiro de 1971, a El-
eine Aguiar Campos de Oliveira, En-
genheira, nível 22-B, da funyeão gra-
tificada, símbolo 1-F, de Chefe do
30 Distrito - Hidrologia, sediado em
São Paulo, Estado de São Paulo.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia Elétri-
ca, usando da atribuiçao que lhe
confere o artigo 30, item VII, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n° 58.076, de 24 de março de 1966,
combinado com o Decreto n° 67.e88,
de 17 de novembro de 1970, resolve;

N° 24 - I - Designar José Oliff-
tho Carneiro Vilela, Engendeiro, ní-
vel 22-B, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - deste Departa-
mento, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 1-F, de Chefe do 3°
Distrito - Hidrologia, sediado em
São Paulo, Estado de São Paulo, vaga
em virtude da dispensa de Elcine
Aguiar Campos de Oliveira;

II - Delegar ao designado compe-
tência para:

a) empenhar despesas dentro dos
limites das cotas do respectivo Dis-
trito;

b) autorizar a realização de con-
corrências, coleta de preços e ajus-
tes à conta dos créditos distribuídos
e dar-lhes aprovação;

c) aprovar editais de concorrência,
visar guias de recolhimento e 'auto-
rizar o levantamento de cauções;

d) designar os membros das co-
missões incumbidas do julgamento

de concorrência;
e) expedir ordens de pagamento

nos limites dos créditos distribuídos
à conta das despesas:

3.0.0.0 - Despesas Correntes e
4.0.0.0 - Despesas de Capital;

1) movimentar os recursos devei-
tados no Banco do Brasil S.A. e os
créditos distribuídos ao Tesouro Na-
cional, desde que vinculados a este
Departamento, na forma do Decreto
n° 62.102, de 11 de janeiro de 1968 e
Portaria Interministerial n° 5-68;

g) requisitar passagens e transpor-
tes em geral, sejam terrestres, ma-
rítimas, fluvias ou aéreos, nos limi-
tes das dotações orçamenteras pró-
prias, concedidas ou dentro dos

IV - O titulo da autorização de

Despesas Correntes e 4.0.0.0 - Des-
pesas de Capital;

f) movimentar os recursos deposi-
tados no Banco do Brasil S.A. e os
créditos distribuídos ao Tesouro Na-
cional, desde que vinculados a este
Departamento, na forma do Decreto
n° 62.102, de 11 de janeiro de 1968 e
Portaria Interministerial n° 5-68;

g) requisitar passagens e trens-
portes em geral, sejam terrestres,
marítimos, fluviais ou aéreos, rios li-
mites das dotações orçamentárias
próprias, concedidas ou dentro dos
limites de recursos destinados aos
mesmos fins, oriundos de dotações
globais, fundos especiais ou extra-
orçamentários; -

h) remeter ao Tribunal de Contas
da União ou às suas Delegações, para
anotação ou registro, es documentos
relativos às concorrências, realizadas
à conta de dotações consignadas, bem
como interpor os pedidos de reconsi-
deração e recursos ao mesmo órgão;

i) autorizar viagens dos servidoree
do Distrito, arbitrando-lhes as res-
pectivas diárias e ajudas de custo,
quando couber, em consonância com
a Circular n° 6-68 desta Diretoria-
Geral. - José Duarte de Magalhães.

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1971

DEPARTAMENTO NACIONQ

. DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

PORTARIA N° 20, DE 1 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Águas e "Energia Elétri-
ca, usando da atribuição que ..he
confere o artigo 30, item VII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 58.076, de 24 de março de 1966,
combinado com o Decreto n' 67.d88,
de 17 de novembro de 1970, resolve.

1 - Designar o Engenheiro Ro-
berto Moreira Coimbra para respon-
pelo expediente da Chefia do 1° Dis-
trito dêste Departamento, sediado em
Pôrto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul;

- Delegar ao designado com-
petência para:



'

nit :s de recursos destinados aos
me mos fins, oriundos de dotações
gloi ais, fundos especiais ou extra-or-
çan entários;

h remeter ao Tribunal de Contas
da Jnia.o ou às suas Delegações, para
ano ,açáo ou registro, os documentos
rela Avos às concorrências, realizanos
à tinta de dotações consignadas,
ben corno interpor os pedidos de re-
coo Adeação e recursos ao mesmo
érgi o;

i) autorizar viagens dos servidores
do Distrito, arbitrando-lhes as, res-
pec ivas diárias e ajudas de custo
qua ido couber, em consonância com
a C ircular n° 6-68 desta Diretoria-
Ger Li. — José Duarte de Magalhães.

DD. PACHO DO DIRETOR-GERAL
m 5 DE FEVEREIRO DE 1971

P: oc. D. Ag. 4:593-61 O Dire-
tor- 3eral do Departamento Nacional
de Águas e Energia Elétrica, usando
das atribuições- que lhe confere a
Por aria Ministerial n° 82, de 12 de
abri, de 1966, resolve:

1 — Aprovar o projeto apresentado
pele Central Elétrica de Furnas
S.A , relativo à, construção da usina
hidi elétrica de Estreito, situada no

Rio Grande, entre os estados de São
Paulo e Minas e:era', ? gr:1 es carac-
terísticas técnicas c,J ..e çaii.itam do
processo;

II — Esclarecer que a respensal4li-
dada do projeto e a cie aaa execução
cabem, usp..:ctivameni ,e, ao seu au-
tor e ao reapensayel t:ácin' ..co pela
Central Elõtrie c.= s . A . pe-
rante o Conselho ite:iaenal de Ere-
nharia, Arquitetura e Agronomia;

III — Firar a data de 20 de setem-
bro de 1972 para termino cios obras,
Licencio a Concessionária obrigada a
comunicar sua conclusa° stá 30 dias
após;

IV — Determinar que o não cum-
primento do disposto nu item ante-
rior sujeitará a Concess i onária a
multa, na forma da legislação em
vigor, — José Duarte dé

Despacho do Diretor-Geral exara-
do no processo DNAEE 705.525-10.
— Aprovo o "Acórdo de Operação In-
terligada" pactuado entre diversas
emprêsas concessionária de energia
elétrica na Região Sul, 'de 26-1-1971
e originado das Reuniões de Coorde-
nação previstas na Portaria Ministe-
rial n° 56, de 16 de. janeiro de 1969.
DNAEE, 5 de fevereiro de 1971. —
José Duarte de Magalhães.

\lo processo DNAEE 700.648/71, relativo a liberação das quotas dis-
poni reis no Estado do Ceará, foi exarado o seguinte despacho;

tAtnorizo que sejam creditadas ao Município de Acopiara no Estado do
Cear 5, relacionadas no quadro modêlo 732, as quotas disponíveis, conforme
prop 5e a Divisão Econômica, DNAEE, em 4-2-71. José Duarte de Ma-
galh ias, Diretor-Geral.»

CF ADRO DE LI.BERAC.X0 DE PARCELAS DE QUOTAS DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE ENERGIA

ELÉTRICA, CONFORME DisCRIM/NACX0 ABAIXO

ESTA00.0u AtuNICIPIO ANCEDEREF.
DA ou9Th

PARCCLAS
LIDERADAS

TOTAL LIBERADO	 •
NCr$

MUDO DO CEAR/

19 64 Integra 4E) ,4*copiara

1965

1966

a

to
,1.462,97

3.04d,14
1967 0 2.944,86
1968 a 3.843153
1969 e 6.152,94

. Toni. 	 33.907,0—

TOTAL	 •	 MA 17407198 (deiseaeeto marro-
• ooentoa iii 'tiete ortateIrois • zroveate, e oito .00ntavoli)

.	 .	 .•

C

c)

10)

JorI.Carle• de JaAral
reb• 8, Obste da. 540.011ea10 dO 80444

Vido

&leias TS•Ana de Aguiar •
einter da blvIsIo Zec018tae*
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No processo MME 700.133/71, relativo a liberação das quotas do
to nolco sóbre energia elétrica dos Municípios do Estado de Minas Gerais:

aAutorizo que sejam creditadas às Municipalidades do Estado de Minas
Gzrs, relacionadas do quadro modélo 732, as quotas disponíveis, conforme
p 0:-rác a Divisão Econômica. DNAEE, em 20-1-71. Maria Helena de Souza
Çoe!ho, Diretor Geral Substituto.»

DROD=S0
	 =ACRO

=,=ZaCEN To0.13S/71...DB.„,m1_cli

CUADRO DE LIBERAçXo DE PARCELAS DE QUOTAS DO !RIPOSTO ÚNICO SOBRE ÉfIERQUR"

ELÉTRICA, CONFORME DISCRIMINAÇÃO ABAIXO
......

ES TADO OU MUNICIPIO

- -....wase...-m....9.

Tztoo DE IIINAS GERAIS

ANO DE REF.	 PARCELAS
DA QUOTAunmsm

a.:401...1.01n1.,••n••••n•••••..e...

1988	 INTUI,
1969	 ft

1489	 1817108ÁL

19134	 INTEGRAL
1986	 le
1086	 •
1047	 •

1988	 •

...1989	 *

190	 ' IÉTEGBA

..............-...........,

I	 TOTAL lcsiSER ADON	
1

.

1.00.1,83
1.891,20	 .

)	 ArrÁo...

'.)	 DICAS

,)	 Dou EMPACO

.

)	 °ao Dom,

8.190,88

535915
¡SUJO
5,422,41
3.049,8?
8.886,95
8.544,03

.............. :7405,37

9.477,03
)	 °MICA% 1908 SainGBAL 1.919018

1989 • 0:047,87	 -
-"--.----.8 4.908,85

50Ç03 Dl CALDAS

•

:Na
1040

INTMAÁL
a

conc,ic
11.749,60
""•••••-•.-~ 18.885,48

)	 rani, 1049 tplanis. 9.428,70

)	 CIO P5528 DL SEIXO 1988 INTC844. 800,18	
.

1909 e
•

1.888,88
. 5.098,96

X814.80 te NINAS 010841a

4Z8008 000712 Me 111,202AL 880,81
1904 * 530,88

Milrae.ammIMMI 880,84

7V73AI0VUU 108S .INTEGRAL 4.816,es
Imo	 . • T.ra,gs

------.	 11.735,88
....................---•

TOTAL 	 79487181
&Provo, mi zum]:

JUN EGARTE na -natal=
DIRETOII GERAL

DOTAL NG,A 70437,01 (Abtooto o non
ali, amantes • oitenta it este Ongtelror e olteata •	 kat 4•844Tol).

José Carlos do Amaral, Substituto do Chefe da Seção de Cálculo de
Que tas.

Visto: Alcino Vianna de Aguiar, Diretor da Divisão Econômica.

No processo MME 700.469/71, relativo à comprovação da aplicação da quota Estadual do
pele Govérno do Estado de Minas Gerais, foi exarado o seguinte despacho:

«Aprovo a justificativa da aplicação da quota Estadual do Impôsto Único sôbre energia elétrica, relativas ao 3° e 49 trimestre do exercício de
1969. no valor constante do quadro modêlo n° 731, em anexo, efetuada pelo Govêrno do Estado de Minas Gerais, considerando o parecer da Divisão
Eco: esiniCa. DNAEE, em 4-2-71. -- José Duarte de Magalhães, Diretor-Geral.»

Quadro de aprovação de aplicações de quotas recebidas do impôsto único sébre energia elétrica.

ESTADO OU MUNICIPIO

1
PROCESSO REF. DA

QUOTA

_.

, TOTAL

VALORES APROVADOS
VALOR DA '
. QUOTA

'	 VALORES
ADICIONAIS APROVA1DOS NÃO

APROVAISCS

ESTADO DE MINAS MAIS 00.469/71
triinestrJ

0.4669498,65

.-

8.466.498,65 ..	 •

•	 .

Léa de Souza Pinto, Chefe da DE -3.
Visto: Alcino Yianna de Aguiar, Diretor da Divisão Econômica,

Impbsto Único sôbre energia elétrica, apresentada
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No processo MME 700.133/71, relativo às demonstrações da aplicação •das quotas do Impôsto Único sôbre
cipalidades do Estado de Minas Gerais, foi exarado o seguinte despacho:

«Aprovo as demonstrações da aplicação das quotas do Irnpôsto Único sôbre energia elétrica, efetuadas
Minas Gerais, como consta do quadro Modélo 731, em anexo. DNAEE, em 4-2-71. -- José Duarte de Magalhães,

.Quadro de aprovação de aplicaçOes de quotas recebidas da impôsto único sôbre energia elét'rica.

energia elétrica, efetuadas por Muni-

pelas Municipalidades do Estado de
Diretor-Geral.»,

ESTADO OU	 muNicIPto	 k.

,

PROCESSO

ANO DE

REF. DÀ

QUOTA

VALORES COMPROVADOS
..........

VALORES	 APROVADOS

VALOR DA
QUOTA

VALORES
ADIMONAIS

TOTAL APLICADOS NAO
APLICADO

ESTADO DE MINAS GERAIS

AIURUOCA 709.436/70 1966e 68 2.210,13 - 2.210,13 2.2/0,13 .
CATAGUASES , 709.469/70 1966e 67 8.031,$4 . 8.031,34 6.031,34 .
CÓRREGO DANTA 700.028/71 1955e 58 21,94 21,94 21,94 .
SANTO ANTONIO DO JACINTO 709.591/70 1968 1.497,64 - 1.497,64 1.497,64 .
SÃO SEBASTIÃO DO RIO PRETO 709.326/70 1964 55,88 - 55,88 55,88 e

--d,
.,..,

Lês de Souza Pinto, Chefe da DE-3. 	 • , Visto: Akino Vianna de Aguiar, Diretor da Divisão Econômica..

Processos Mandados Arquivar
N9 1.933-43 - Nelson Teixeira -

Rezende Costa - MG.
N9 3.458-43 - Elias Avelino Barbo-

sa - Coração de Jesus - MG.
Nos 807.725 a 807.729-69 - Vanir de

;Almeida - Pôrto Velho - RD.
Registro de Licenciamento -

Indeferido
N9 819.096-69 - Pedreira Centená-

10, Comércio e Indústria Ltda. -
ealvador - BA.

Processos Indeferidos e Mandados
Arquivar

N9 817.760-70 (3.204-36) -- Domin-
gos Dell'Antonia Rosald - São Pau-
eb - SP.

NO 6.441-43 - Milton 9iittines de
Biqueira - Iapu - MG.

(Com base no artigo 27 do Regula-
mento do Código de Mineração)

Nos 817.168 a 817.169-70 - Jacob
Çardoso Lopes - Mogi das Cruzes -
Cão Paulo.

(Com base no § 39 do artigo 21 do
itegulamento do Código de Minera-
tão)

N9 816.258-68 - Antônio Joaquim
de Alcâfitaxa - trbatuba - SP.

NO 816.270-69 - Waldemar Osvaldo
Rianco - Andrianópolis - PR.

NO 803.458-70 - Luiz Eduardo de
Carvalho Braga - Maripotabe, - GO.

wr
803.795-70 - Daniel de Meira

a - Canavieira - BA.

-- Cumpra o exigido no Ofício ml-
mero 367, de 1 de fevereiro de 1971.

NO 7.462-56 - Refrigerantes de
Campinas S.A. - Monte Alegre do
Sul - SP. - Requeira a retificação
do Decreto n9 45.324, de 5 de janei-
ro de 1959, amarrando a área do pon-
to fixo e inconfundível, a fim de cor-
rigir-se a área para efeito de imissão
de posse.

NO 5.434-67 Antunes Andrade
Nery - Potiraguá - BA. - Cumpra
o exigido no Oficio no 386, de 2 de
fevereiro de 1971.

N9 817.477-68 - Pedro do Amaral
Sobreira - Antônio Dias - MG. -
Cumpra o exigido no Oficio n 9 387,
de 2 de fevereiro de 1971.

N9s 820.188 e 820.189-69 - - Luiz
Corrientes Claro - Aripuanã - MT.
- Providencie o reconhecimento da
firma da petição de 7 de novembro
de 1970, que ratificou o pedido de de-
sistência dos processos em referência.

N9 1.337-40 - Mineração e Calci-
nação Santo Antônio Ltda. - Lavras
- MG. - Cumpra o exigido no Ofi-
cio n9 389, de 2 de fevereiro de 1971.

S.A. do DNPM, 4 de fevereiro de
1971. - Irany Virgínia .de Souza, Ar-
quivista.

RELAÇÃO 1‘19 16-71
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Relatórios de Pesquisa Aprovados
N9 801.613-68 - José de Carvalho

Piree - Igarassu - PE.
NO 9.584-66 - Cimento Santa Rita

S. A. - Guapiara - SP,
NO 4.874-61 - Américo Moacir de

Oliveira - Passa Tempo - MG.

	

N9 801.529-68	 Ceramus Bahia
S. A. - Produtos Cerâmicos - Si-
mões Pilho - BA.

Manutenção de Despachb
N9 15.548-67 - Luiz Corrêa Barbo-

sa Filho - Cachoeiro de Itapemirim
- ES

N9 813.268-68 - Alcindo Ribeiro de
Barros - Barueri - SP.

Relevagão de Autuação
N9 218-57 - Geraldo Batista Pereira

- São José da Safira - MG.
Processo Mandado Arquivar

klO 812.916-68 - Luiz Marcelo Car-
doso Maciel - Pôrto Velho - RD.

Processos Indeferidos e Mandados
Arquivar

(De acôrdo com o disposto no 39
do 'artigo 21 e, com base no parágrafo
19 do mesmo artigo do Regulamento
do Código de Mineração)

NOS 817.701-70 e 817.790-70 - Mi-
neração Matheus Leme Ltda. - Ma-
teus Leme - MG

N9 811.ever-eu - enavo Carminati
Orleans - SC.

NO 817.451-70 - Tonetti S. A. -
Igaratá, - SP.

N9s 817.552 a 817.556-70 - Euripe-
dos Coelho de Magalhães -- Gentio do
Ouro - BA.

Multa Aplicada
N9 4.147-41 - Blandina Antunee de

Souza - Conselheiro Pena - MG. -
De acôrdo com o despacho datado de
2 de dezembro de 1970, fica aplicada
a multa de 10 (dez) salários-mínimo
mensal de maior valor do País.

Advertência
N9 437-32 - Sinval Duarte Pereira

S.A. Agro-Industrial e Mineração -
Ceará Mirim - RN. - De acôrdo
com o artigo 99, item I, do Regula-
mento do Código de Mineração, fica
advertida pelo não cumprimento ao
determinado no artigo 66 do citado
Regulamento.

• EXIGÊNCIAS

Prazo de 30 dias
(Providencie o pagamento antecipa-

do da publicação do alvará no Diário
Oficial)

N9 811.874-70 - Transferma do José
Xavier Silva - Santa Bárbara - MG,

Prazo de 60 dias
NO 164-56 - Aguas Mineraità Vonto-

bel Ltda. - Pôrto Alegre - RS. -
Cumpra o exigido no Ofício n9 374,
de 1 de fevereiro de 1971.

N9s 813.097 a 813.099-68 - Minera-
ção Abel S.A. - Santos - SP. -
Cumpra o exigido no Ofício n9 359,
de 1 de fevereiro de 1971.

N9s 2.317 a 2.319-59 - Mineração
Salgema Ltda, - Independência -
CE. - Cumpra o exigido no Ofício
n9 358, de 1 de fevereiro de 1971.

NO 5.917-63 - Industrial Extrativa
de Mármore Azul-Marmazul Ltda. -
Boquira - BA, - Cumpra o exigido
no Ofício n9 361, de 1 de fevereiro de
1971.

N9s 814.574 a 814.576-69 - Miguel
Procópio do Nascimento - Aripuanft
- MT. - Providencie o reconheci-
mento da firma de petição de 7 de
novembro de 1970, na qual foi ratifi-
cado o pedido de desistência dos pro-
cessos acima -epigrafados.

NO 4.756-61 - Virgílio Calegari -
Paraitinga SP. - Cumpra o exi-
gido no Ofício no 385, de 2 de feve-
reiro de 1971.

NO 2.527-59 - Aguas Termais São
Pedro Ltda. - Tubarão - $C. -
Remeta as alterações que aumenta-
ram o capital de Cr$ 900,00 para Cr$
50.0Q0,00.

N9 806.249-69 - Cia. Cimento Por-
tland de Sergipe - Araripina - PE.

NO 817.789-70 - Rogério Fernandea
Filho - Portei - PA.

N9s 817.769-70 e 817.770-70 - Au-
tímio Alves Porto - Euolides da
Cunha BA.

(Com base no § 29 do artigo 22 do
le(gulamento do Código de Minera-
ção)

N9 822.722-69 - Luiz Felippe Reis
Seára - Itajaí - SC.

Advertência
N9 4.593-41 - Carbonifera Criciu-

ma Ltda. - Criciuma - SC. - De
acôrdo com o artigo 99 - item I, do
Regulamento do Código de Mineração,
fica advertida pela infringência aos
seguintes dispositivos do referido Re-
gulamento: A,rt. 54, itens XIV, XV e
XVI; artigo 59 e artigo 66.

Exigências
NO 881-67 - Walle - Engenharia,

Mineração Indústria e Comércio S.A.
- Cedro do Abaete - MG. - Com-
prove o arquivamento do Alvará nú-
mero 917-70, que vos autorizou a fun-
cionar como empresa de mineração.

Prazo de 30 dias
(Providencie o pagamento da taxa

estabelecida no .19 , do artigo 66, do
Regulamento do Código de Minera-
ção)

N9s 8.992 e 8.993-56 - Antônio de
Souza Dias - Ponta Grossa - PR.

(Providencie o recolhimento da ta-
xa determinada no artigo 22 § 19, do
Regulamento do Código de Mineração,
bem como o pagamento antecipado da
publicação do Diário Oficial)

NO 818.338-68 - Maria de Lourdes
Candlota Hulse - Urussanga. - SC.

N9 805.078-70 - João Nei Baisch
Severo - Cacequi - RS.

(Providencie o pagamento antecipa-
do da publicação do alvará no Diário
Oficial)

NO 813.461-70 - Refinação de Talco
Pará de Minas Ltda. - Pará de Mi-
nas - MG.

N9 819.357-70 - Plaininer - Mine-
ração Ltda. - São Paulo -- SP.

- Prazo de 60 dias

N9s 8.826 a 6.830-67 - Vicente José
Weide - Nortelândia - MT. -
Apresente planta de levantamento
geológico, em escala conveniente, fi-
gurando o polígono delimitador das
áreas pesquisadas, com locação dos
trabalhos de pesquisa.

N9 3.977-67 - Azulejos do Pará
S. A. - Irituia - PA. - Cumpra o
eekido no Ofício n9 417, de 3 de fe-
vereiro de 1971.

N9 813.361-70 - Rubem de Abreu
Pinheiro - Tenente Ananias - RN.
- Cumpra o exigido no Ofício nú-
mero 404, de 3 de fevereiro de 1971.

Retificação
f No despacho do Diretor-Geral de
' 17-12-70, constante do processo nú-
, inero 700.921-70, de interesse de

municípios do Estado de Sergipe, _pu-
blicado no Diário Oficial de 8-1-71,
pág. 150, no Quadro Modêlo n° 732,
anexo, o relacionado n° 1,

Onde se lê:
1960	 •Leia-se:
1969 no ano de referência da Quota
Esta nota altera a de n° 802-70.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
RELAÇÃO In19 15-71

DESPACHO DO MINISTRO
Averbação Deferida

NO 5.771-47 - Itabira Agro-Indus-
trial S.A. - Cachoeiro do Itapemi-
eim - ES. - Aprova as diversas al-
terações estatutárias e os aumentos de
capital de Cr$ 160.000,00 até Cr$ ...
t9.096.000,00.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
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'Jos. 814.368 a 814.372-69 - Walter
R.; a Rirata - Macapá - AP. 	
Ca anua o exigido no Ofício n.9 431,
de 3 de fevereiro de 1971.

.1-9 814.572-69 - Miguel . Procõpio do
Nt ;cimento - Aripuana, mr. -
Ct npra o exigido no Oficio n9 409,
de 3 de fevereiro de 1971.

:9 81(3. .201-68 - José Souza Fran-
co - Cambui - MG. - Cumpra o
ex. Indo no Ofício n9 422, de 3 de fe-
:ve: :Xo de 1971.

l • s 810.897 a 810.899-70 - Manoel
tseca - Pôrto Velho - RD. -

Ap asente novas plantas de Situação.
fai mão figurar nas mesmas o vetor
de amarração com seu respectivo va-
lor

1, 9 807.178-70 - ceriumbrás S. A.
Mi. érios e Metais - Aripua,nã - MT.
- Providençie o reconhecimento da
tinia de vossa petição de 3 de dezem- 	 Porque Indígena do Anpuana -
broa de 1970,	 Pôr to Velho - Rondônia.que ratificou o pedido de -
dee stência do processo em referência. N 9 801.792-71 - MIVALE - Min.ls s 814.167 a 814.771-69 - Hilton Vale do Madeira Ltda. -.TantalitaAn rade SilVa - Macapá - AP. -	 Porque Indígena do Aripuanã -Cu ipre, o exigido no Ofício n 9	--421, 
de 3.2.71. Pdrto Velho - Roneônia.

's 810.129 a 810.132-70 - Minem- N 801.793-71 - MIVALE - Min.
çâo Jarnary Ltda. - Pôrto Velho a_ Vale do Madeira Ltda. - Tantalita
RD - Cumpra o exigido no O	 Porque Indígena da Aripuanã -fício -
n 16, de 3.2.71.	 Pôrto Velho - Rondônia. 	 •9 

N ' 802.796-70 - Manoel Collaço Ve- N° 801.794-71 	 M1VALE - Min.
ras - São Luiz do Paraitinga - Sr. Vale do Madeira Laia. - Tantalita
- eimpra o exigido no Ofício n9 433, - Porque Indiaena do Aripuanã -
de 1.2.71.	 Reato Velho - Ronca:, 'ia.

N ' 9.069-61 Mineração Rio Par- 1 9 801.795-71 SOMMA - Sacia-
do 1,td.a..- Piracema e Desterro de cleale de Min. At1Pntsco Ltda. - Tan-
Fax; -a aios - MG. - Apresente alô-ia
reis õrio refertnte a 1969, objeto no
Dec ato n9 59.292, de 23 de setemaro
de 936 elaborado de acôrdo com o
EdI tl de Notificação de 11 de setem-
bro le 1962.

N 816.022-70 - Frederico Carlos
Loc'. - Rio Fortuna - SC. - Cum-
pra o exigido no Ofício n 9 410, de 3
de ..:vereiro de 1971.

N 3 806.783 a 806.785-70 - Minera-
ção da Amazônia, Comércio e Indús-
tria S. A. - Pôrto Velho - IW. -
Cuir pra o exigido no Ofício n9 408,
de

N 805.995-70 - Ceriumbras S. A.
- enérias e Metais - Pôrta Velho
- RO. - Cumpra o exigido no Oficio
n9 47, de 3 de fevereiro de 1971.

N9 804.576-70 - . José Francioni de
Frei s - Rio Fortuna - SC. -
Aprt. >ente nova planta de detalhe e
nôvc memorial descritivo da área re-
mato 'scente.

N9 802.956-70 - Serafim Dircksen
• a Fortuna - SC. - Cumpra o
exigi to no Ofício n9 423, de 3 de te-
verei 'o de 1971.

N9 802.955-70 - Ludgero Carlos
Loch - Rio Fortuna - SC. - Cum-
pra exigido no Oficio n9 424, de 3
de f( vereiro de 1971.

DNPM, 5 de fevereiro de
1971. - /rany Virgínia de Souza, Ar-
guiai. ta.

PEDIDOS DE PESQUISAS
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N9 801.613-71 - 'Welter Vicente Sa-
vino - Cobre - Fazenda Itlberaba
- Bom Jesus da, Lapa - BA.

N9 Ee1.6'a-71 - Walter Vicente Sa-
vino	 rz?nda Severiano - Bom

Mineração - Wolframita - Bacia Jesus da I	 - BA..	 •
Hidrográfica Dr. Rio Branco - Pôrto N9 8t1.615-71 - naeltar Vicente Sa-
Velho - Rondônia. 	 vino - Cobre - .Fasc a:a I a aoa Vital

N9 801.771-71 - .Haltiw - Cia. de - Bom Jesus da Lana - BA.
Mineração - Wolfraanta . - Bacia M 831 616-71 - Wel ar Vicsnte Sa-
Hidrográfica Dr. Rio Branco - Inato vino - Eadenda Vereda -.Bom Je-
Velho - Rondônia.	 sus da Lana - BA.

N9 801.179-71 - 11,17BRA - Minera- N9 . 601.19-71 - Oriaalda Teixeira
dora Bras. S.A. - Baux/ta, - Serra Bruna --a Andsnto Fre snda dos Co-
da Cruz Alta Sul - Oriximina - PA. pheixes - Suaará - MG,

N9 801.790-71 -- . MIVALE - Min. N9 eal d'oR-71 - Delta BaCsta Lo-
Vale do Madeira Ltda. - Tantalita nes - Ta loa - Fazenda Sso João do
- Porquê Indígena do Aripuana - Bom Jardim - Golas - GO.
Pôrto Velho - Rondônia.	 N9 eni.616-71 - Minérios Bras.

N9 801.791-71 - MIVALE - Min Com. e Exn. Ltda. - Grafia -.Mor-
Vale do Madeira Ltda. - Tantalita ro do Faelaa Colat ina - ES.

NQ 891.6a3-71 - de Cimento
Salva rio" - Calcaria - Baía de To-
dos es Santos - Salinas da Margarida
- nA.

pesransa entrados neste
Denaets inerito em 4 de fevereiro de
1971 e fre s iao relacanades:
DNal lateressedo -- Natureza -
Local an.ds - IVIun, cran - Estedo
N9 8e1.8"9-71 - Arthur Auttusto

achin'te	 Faldsnsto - Schmitz -
Rio rr tuna - SC.

No ri .819-71 - Dedo Mastlenrao
- Rio dos Mancas --Ar-
mas / .at - SC.

N9 Cal Oiae -71 - Soc. de Min. Ce-
tanta - Parque Indate.na do Aripua- aadata'151..rA016

- Pôrto Velho - Rondônia.	 nurat	 - Arraia e Assoc.
N9 801.796-71 - aGal/NA - Soda- . Fasenda Pa slilso - Inhaúma Esme-

idada de IVIineraeão Atlanta() Ltda. 	 ralda - MG.
N9 81 1 .821-71 - Soc. de Min. Ltda.
Ar-'a e Assoc. - Eza. da Tumba

- Inlas ma - MG.
N9 8^1.831-71 - João Rnsa Ar-

gila: e Assoc. - Primeira Linha, San-
ta Crua e arara çara W.

N9 831.832-71 - Ind. Cerâmica Im-
bituba - Argila e A.ssoc - Corda
Bamba - Içara - SC.

N9 601.857-71 - Min. Alto Ara-
guaia S.A. Mineral - Talco e Cobre
- Lotaamento Paraíso - Paraíso do
Norte - GO.

N9 801.858-7- - Min. Alto Ara-
guaia S.A. Mineral - Talco e Cobre

Pec idos de pesquisa entrados neste
Depa tamento em 3 de fevereiro de
1971 3, abaixo relacionado
DNP: I - Interessado - Natureza -
Loca adule - Município - Estado
N9 801.713-71 - José Mataxazzo -

Calca ao - Candiotinha - Pinheiro
1Vlach tido - RGS.

N9 301.714-71 - José Matarazzo -
Canil - Sitio do Pedregulho -
Guan lhos - SP.

N9 101.715-71 - José Matarazzo -
Calca io Iberé - São Gabriel -
RGS.

N9 01.716-71 - Francisco Matar:na-
zo - Calcário - Candiotinha - in-
nheirc Machado - RGS.

N9 301.766-71 - Prudencia.na Sa-
bóia lont'Aluerne - Mármore, Cal-
cário, Calcita, Barco e Granada -
U2112...1 - Santa Quitéria - CE.

N9 801,767-71 - Haltiw - Cia. de
1V1iner eão - Wolframita - Brada
Ilide(); cólica Dr. Rio Branco - Pôrto
Velho - Rondónia.

N9 0l.768-71 - Haltiw - Cia. de
Minen ção - Wolframita Bacia
Hidroc ráfica Dr. Rio Branco - Pôrto
Velho ,- Rondônia

Tanc.alita - Parque Indigna do Ari-
pu g na - Pôrto Velho - Roaclônia.

N9 801.797-71 - Contratador Cal-
deira Brant S.A. - Minério de Fer-
ro-Itabirito - Três Pontas - Bruma-
dinho - MG.

N9 801.798-71 - Contratador Cal-
dehe Brant S.A. - Argilosa e Argi-
la -Luminosa - Pontevila - Formi-
ga - MG.

N9 801.'729-71 - Contratador Cal-
deira Brant S.A. - MM titio, Am-
blesserita, Lepidolita e Spudumenio -
Divirio - Divino de Laranjeiras -
Minas Gerais.

N9 801.799-71 - Contratador Cal-
deira Brant S.A. - Min. titio, Am-
b/efonita, Lepidolita e Spudumenio -
Cabeceira do Ariranha - .Mantena -
Minas Gerais.

Pedidos de pesquisa entrado neste
Departamento em 2 de fevereiro de
1971. e abaixo relacionados:
DNPM - Interessado - Natureza -
Localidade - Município - Estado
N9 801.688-71 - Mineração Faveiro

Ltda. - Cassiterita - Rio Prêto do
Candeias - Aliança - Pôrto Velho
- Rondônia.

N9 801.689-71 - Mineração Favei-
ro Ltda. - CasSIterita - Rio Prêto
do Cz.ndeia - Aliança - Pôrto Velho
- Rondônia.

N9 801.690-71 - Mineração Favei-
ro Ltda. - Cassiterita - Rio Prêto
do Candeia - Aliança - Pôrto Velho
- Rondónia.

N9 801.690-71 - Mineração Favei-
ro Ltda. - Cassiteríta - Rio Préto
do Candeia - Aliança - Pôrto Velho
- Rondônia.

N9 801.692-71 - Mineração Favei-
ro Ltda. - Cassiterita - Rio Prêto
do Candeia - Aliança - Parto Velho
- Rondônia.

N9 801.693-71 - Crispim Alves Ma-
galhães - Ferro - Lagós, das Flores
- Itatialaqu - MG.

Pedidas de pesquisa entrados neste
Departamento em 1 de fecvereiro de
1 971 e abaixo relacionados:
DNI"I - Interessado - Natureaa -
Localidade - Município - Estado
N9 801.607-71 - Grafityl de Gôtas

Ltda. - Grafite - Santana - Peixe
- Goiás.

N9 801.611-71 - Breno Vicente Sa-
vino - Cobre - Fazenda Mamona -
Bom Jesus da Lapa - BA.

No 801.612-71 - Walter Vicente
Savino - Cobre - Faz-nela Canafista
- Bom Jesus da Lapa -

- Loteamcnto Paraíso - Paraíso do
Norte - GO.

N9 E01.859-71 - Min. Alto Ara-
guaia S.A. Mineral - Talco e Cobre
- Loteamento Paraíso - Paraíso do
Norte - GO.

N9 831.830-71 - Min. Alto Ara-
gua i a S.A. Mineral - Talco e Cobre
- IoLaraanto Paraíso - Pte aiso do
Norte	 GO.

CONSELHO
NACIONAL DO PETRÓLEO

ATA DA 1 sir SESSÃO ORDINARIA
(5 de janeiro de 1971)
RESOLUÇÃO N.° 1-71

Acrescenta um parágrafo único ao
art. 3.* da Resolução n.° 7-69, de 17
de junho de 1939 e da nova reda-
ção ao a?t. 11 mesma ResoluçÃo.
O Conselho Nacional do Petrolea,

no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1.° Fica acrescentado co arti-

go 3.° da Resolução n.° 7-69, de 17 de
junho de 1869, um parágrafo único,
com a seguinte redação:

"Paraar fo ('n:co. Em casos espe-
c,als, a saltará do Conselho Nac.enal
do Petróleo, serão ressarcidas as des-
pesas de sobreeatadias incorridas e
pagas petas empraeas adquirentes me-
diante a apresentação, pelos interes-
sados, dos seguintes documentas:

a) Comarovante de pagamento da
sobreestadia;

b) cópia da documentação anrecen-
tada polo armador comprovando a
ocorrência da sobreestadia;

• c) documentaç a o que o intaseasado
julgar suta...ente para justificar o pe-
dido de ressarcimento."

Art. 2.0 O art. 11 da referida Re-
solução n.° 7-69 passa a ter a seguin-
te redação:

"Art. 11. Esta Resolução entra-
rá en vigor na data de sua pu-
blice;ão, revoem, da a 71e:so1ução
n.° 4-65, dêste Conselho e demais
disposições em contrario."

Art. 3.° Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1971.
- Araken de Oliveira - Presidente.:

10-B, SecretNria do Delegado Roglo-
nal do Recife, da importencia de Ciai
1.500,00 (hum mi/ e quinhentos cru-
zeiros) à conta dos recursos orçamen-
tárias 3.1.4.0 - Encargos Diversos -
Elemento 01.00 para atender despesas
miúdas de pronto pagamento, noa
tênnes do Decreto n9 60.8" de 22 de
junho de 196'7 (Diário Oficial de 23
de junho de 1967).

A aplicação classes recursos se fará
até o dia 3 de abril vindouro, cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos GO
dias subseqüentes, mediante n apre-
sentação do relatório, a anexação doa
comprovantes extraídos em nome do
responsável e ao relacionamento das
despesas miúdas que, dada a sua na-
tureza, não possibilitam condições do
comprovação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações -
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria núme-
ro 723, publicada no Diário Oficial de
31 de dezembro de 1969, do Sr. Mi-
nistro de Estado das Comunicações, e,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 30.984-70, resolve:

N9 245 (2 -- Cancelar as permissões
dadas pelas Portarias n9s 2,MV0P, do
6 de janeiro de 1939 e 146-CTR, de 17
de julho de 1959, à Fiação São Ma-
noel S. A.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações --
DENTEL, usando da competencia quO
lhe foi delegada pela Portaria n 9 728,
publicada no ,Dida:o Oficial de ai dl

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
Nacional de Telecomunicações

PORTARIAS DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e de acórda com o
disposto no Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969, resolve:

N9 237(4) - Tornar sem efeito a
designação de Ismael Rodrigues Fal-
cão para a função de Assistente-Ad-
junto da Tabela de Gratificação pela
Representação de Gabinete do 	
DENTEL, constante da Portaria nú-
mero 2.337 (4), de 30 de dezembro de
1970, publicada . no Diário Oficial de
12 de janeiro de 1971.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomurdcações, no uso
de suas atribuições e

Considerando a necessidade de se-
rem efetuadas pequenas despesas de
caráter imediato a cargo da Delega-
cia Regional de Recife, Pernambuco,

Considerando que a maigia dessas
despesas corresponde ao pagamento
com serviços de emergência em viatu-
ras, pequenas aquisições, serviços de
manutenção em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:	 -

Na 240 (4) - Determinar a entreaa
mediante cheque nominal a Maria
Stens Coutinho Ferreira, EacritUrárla

N9 801.769-61 - Haltiw- Cia. de
Mineração - Wolframita - Bacia
Hidrográfica Dr. Rio Branco - Pôrto
Velho - Rondônia.

N9 801.770-71 - Haltiw - Cia. de

MINISTÉRIO
:JAS COMUNICAÇÕES



CONTRATO
•

gentio-se a executá-los com o número
minimo de emwegados indicado na pro-
posta por ela apresentada.

Terceira: Os empregados da Contra-
tada não terão relação alguma de tra-
balho ou emprêgo com o Contratante,
sendo de sua 'exclusiva responsabilidade
as despesas com material, utensílios e
aparelhos indispensáveis ,à manutenção
da limpeza, inclusive mão-de-obra, segu-
ro de acidentes, impostos, contribuições
previdenciárias, encargos trabalhistas vi-
gentes e quaisquer outros que forem de-
vidos, relativamente ao serviço e aos em-
pregados.

Quarta: O prazo para o inicio dos
serviços está previsto para o dia primei-
ro de fevereiro dg mil novecentos e se-
tenta e um e terá vigência até trinta e
ura de dezembro do corrente ano, po-
dendo ser prorrogado por mais um ano,
através de nõvo contrato.

Quinta: O inadimplemento de qual-
quer das . cláusulas -e condições dêste
contrato pela Contratada sujeitá-la-á às
seguintes penalidades:

a) Multa diária de 1% (um pot cen-
to) do valor do presente contrato, no
caso de não ser sanada a irregularidade
no prazo de 30 (trinta) dias; sanada a
irregularidade, -neste prazo, serão des-
contados são somente os dias de ina-
dimplência;
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b) Rescisão do contrato e suspensão
do direito de licitar pelo prazo de 1
(um) ano, caso a irregularidade não se-
ja sanada no prazo consignado na alí-
nea a.

Sexta: A despesa com a execução
do presente contrato correrá à conta
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros
3.1.3.2	 Outros Serviços de Tercei-
ros -- Programa 11.11.01.01.2.013
Coordenação do Sistema de Pessoal, do
Orçamento de 1971 do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil 	
(DASP).

Sétima: Passa a fazer parte integran-
te dêste contrato o inteiro teor do Edi-
tal n 03-70, bem como a proposta da
Contratada.

Oitava: Fica eleito o fôro de Brasí-
lia, Distrito Federal, com renúncia ex-
pressa de qualquer outro que tenham ou
venham a ter os contratantes, para

dezembro de 1969, do Sr. Ministro de
Estado das Comunicações, e, tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 11.084-66, resolve:

N9 247 (2) — Cancelar a permissão
dada pela Portaria n9 817, de 21 de
dezembro de 1967, à Companhia de
Telecomunicações do Paraná — 	
TELEPAR, no que concerne à estação
instalada à Rua Manoel Ribas núme-
ro 115 — Curitiba e deslocáveis. —
Francisco Silveira Médici, Diretor-
Geral, em exercício.

PORTARIA N9 282 (4), DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1971

, O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso

. -cle suas atribuições e de aeôrdo com
o disposto no Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969, resolve:

Designar Walter LOpes,.5 9 anista de
J Engenharia, sem vínculo com o servi-
ço público, para exercer a função de
Assistente-Adjunto da Tabela de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete do DENTEL, publicada no Diá-
rio Oficial de 24 de julho de 1968, com
a retribuição mensal de Cr$ 600,00
(seiscentos cruzeiros), na vaga decor-
rente da dispensa de Rubens Ramos
Fernandes. — Francisco Silveira Mé-
dici, Diretor-Geral, em exercício.

RMOS DE
'PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Pessoal Civil

amo de cántrato para execução de
Serviços de limpeza e conservação das
dependências do Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil (DASP),
localizadas na Esplanada dos Minis-
térios. Bloco 7, em Brasília, Distrito
Federal, de acôrdo com o Edital de
Tomada de Preços n° 03-70, que, en-
tre si, fazem o citado Departamento e
a firma Limpadora Bandeirante Ltda.

_ Aos vinte e dois dias do mês de ja-
neiro de mil novecentos e setenta e um,
no sétimo andar do Bloco sete da Espla-
nada dos Ministérios, nesta Capital, com-
pareceram, de um lado, como Outorgan-
te Contratante, o Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil (DASP), do-
ravante. denominado apenas Contratante,
representado pelo Diretor do Serviço de
Administração (SERAD), Senhor Fran-
cisco Campos, brasileiro, casado, funcio-
nário público, e, de outro, como Outor-
gante Contratada, a firma Limpadora
Bandeirante Ltda., a seguir designada
tão-coment..! Contratada, representada pe-
lo seu Gerente em Brasília. Guilherme
João Monken Junior; brasileiro, casado,
comerciante, os quais têm justo e con-
tratado a execução de serviços de lim-
peza e conservação das dependências da
Contratante a que se refere o Edital de
Tomada de Preços n9 03-70, de 11 de
dezembro de mil novecentos e setenta,
cujo aviso foi publicado no Diário Ofi-
cial da União, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

Primeira: . A Contratada se obriga a
executar os serviços de limpeza e con-
servação das depepdências do Contratan-
te, localizadas na' Esplanada dos Minis-
térios, Bloco sete, nesta Capital, segundo
as especificações e condições estabeleci-
das no Edital de Tomada de Preços • n°
03-70, com o qual está de inteiro acôr-
do, e na conformidade da proposta apre-
sentada.

• Segunda: O Contratante pagará à
Contratada pelos serviços ora contrata-
dos, mediante apresentação da fatura e
nota de transação em 3 (três) vias, a
importância mensal total de Cr$ 	
20.000,00 (vinte mil cruzeiros), obri-

Primeira: Os serviços a serem exe-
cutados na forma do referido contrato,
mencionados na sua cláusula primeira,
segundo especificações e condições es-
tabelecidas no Edital de Tomada de
Preços n° 03/70, que compreendem as
dependências da Coáratante localiza-
das nos andares térreo, sobreloja, 39,
49, 59 69 e 7°, bem çomo da garagem
e do almoxarifado, ficam acrescidos
mais de 2 (dois) andares, o 8° (oita-
vo) e 99 (nono), na forma da Carta-
Convite n° 06/SMT/SERAD/71, com
as mesmas especificações e condições
estabelecidas no contrato ora aditado
e no edital acima referido, devendo ser
executados a partir de 1° de fevereiro
do corrente ano.

Segunda: Por fôrça desse acrésci=
mo de serviço, a firma contratada re-
ceberá a importância mensal de Cr$ ..
2.000,00 (dois mil cruzeiros), totali-
zando, pela prestação de todo o servi-
ço de limpeza e conservação das de.
pendências referidas na cláusula ante-
rior deste têrmo, a quantia mensal de
Cr$ 22.000,00 (vinte e dois mil cru-
zeiros), correndo a despesa pela verba
Indicada na cláusula sexta do contrato
ora aditado.

Terceira: Ficam mentidas tôdas as
demais cláusulas e condições constan-
tes do contrato celebrado entre as mes-
mas partes, em 22 de janeiro do cor-
rente ano.

E, por estarem assim justas e con-
tratadas, firmam as partes contratantes
o presente térmo aditivo àquele contra-
to, em 5 (cinco) vias de igual teor e
para um só efeito legal, na presença de
2 (duas) testemunhas, que, a seguir,
também assinam.

Brasília, 29 de janeiro de 1971. ,--
F. Campos, Pelo Contratante. pela
Contratada. Guilherme João Monksen
Júnior.

(N9 117	 4-2-71 — Cr$ 43,00)

IVIINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Inspetoria Geral de Finanças

Têm° de contrato de prt'stação de
serviços que entre si fazem, de um
lado como contratante, o Ministé-
rio das Minas e Energia e do outro
como Contratada, a firma Bur-
roughs do Brasil Máquinas Ltda,
visando a manutenção de equipa-
mentos Burrouchs.
Aos 8 dias do mês de fevereiro de

hula mil, novecentos e setenta e um,
no 4.9 andar do Edifício Petrobrus,
o Ministério das Minas e Energia,
neste ato representado pelo Inspetor
Geral de Finanças e a firma Bur-
roughs do Brasil Máquinas Ltda.,
neste ato representada pelo Gerente
do Departamento Técnico — Filial
de Brasília têm justo e contratado
a prestação de serviços de manuten-
ção de equipamentos Burroughs ins-
talados na sede da Contratante, me-
diante as cláusulas seguintes:

Primeira — A Contratada se com-
promete a executar os serviços de ma-
nutenção dos equipamentos de sua fa-
bricação, sendo um estilo F-1301 nú-
mero FT-1214-B e dois estilos F-1501
números FT-1407-B e GT-1409-B, no
período de 4 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1971.
• Segunda — Será feita uma inspe-
ção de manutenção preventiva se-
mestral e outras suplementares sem-
pre que houver necessidade para o
bom funcionamento dos equipamen-
tos.

Terceira — A Contratante pagará a
importância mensal de Cr$ 508,50
quinhentos e oito cruzeiros e cinqüen-
ta centavos), mediante apresentação
de fatura em 3 vias após o mês ven-
cido.

Quarta — Não haverá custo adi-
cional na substituição de peças ge-
nuínas para completar os ajustes dos
equipamentos, a não ser por a,ciclvi-
te ou queima do motor por variação
de corrente.

Quinta — Fica a Contratada sujei-
ta à multa de 10% (dez por cento)
do valor déste contrato se deixar de
prestt,r a assistência, sem justa cau-
sa, a critério da Contratante.

Sexta — O- valor do presente con-
trato, Cr$ 6.102,00 (seis cil, cento e
dois cruzeiros), será, empenhado à
conta da seguinte classificação: Lei
n.9 5.628, de 1-12-70 — 22.00 — Mi-
nistério das Minas e Energia 22.04
— Inspetoria Geral da Finanças —
01.07.2.011 — Coordenação e Con-
trôle Financeiro 3.0.0.0 -- li)espe-
sas Correntes — 3.1.0 ,0 — Despesas
de 'Custeio 3.1.3.0 — Serviços_ de
Terceiros — 3.1.3.2 --OutrosowSer-
viços de Terceiros.

Sétima — A rescisão do presente
Contrato dar-se-á independente de
qualquer aviso ou notificação quando
ocorrer falta do cumprimento das •
Obrigações ou mediante aviso por
escrito, com antecedência de 30 (trin-
ta) dias,'por qualquer das partes.

Oitava — Fica eleito o Fôro de
Brasília, Distrito Federal, para diri-
mir qualquer dúvida relativa ao cum-
primento do presente instrumento.

E por estarem justos e acordados,
assim o presente contrato, em 4 (qua-
tro) vias de igual forma e teor, pe-
rante as testemunhas abaixo.

Brasília, 8 de fevereiro de 1971. —
Pelo Minsitério das Minas e Energia
Francisco de A:vis Leal Navega. —
pela ilurroughs do Brasil Máquinas
Ltda. — Mário Okimoto.

Testemunhas: José Oliveira de Mo-
raes. — Carmen dos Passos Lima.

Oficio n.9 379-71 — Empenho nú-
mero 011

Divisão de Engenharia

PORTARIA N.9 234, (2) DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1970

' O Diretor da Divisão de Engenharia
do Departamento Nacional de Tele-
comunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Res.
n.9 5, de 19 de agôsto de 1968 do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo número
10.275-65, resolve:

— Consignar à estação Repeti-
dora do Alto do Corcovado, Rio-GB
da Superintendência de Serviços
Médicos do Estado da Guanabara —
SUSEME, permissionária de Serviço
Limitado Privado, pela Portaria nú-
mero 78 de 30 de janeiro de 1967, a
freqüência de 150.25 MHz em subs-
tituição à de 148.50 MHz constante
da Portaria de permissão mantidas
as demais condições estabelecidas na
referida portaria.

II — A permissionária dentro do
prazo de 6 meses a contar da data da
publicação desta Portaria deverá re-
querer ao DENTEL vistoria das esta-
ções para emissão de nevo certifica-
do de licença. — Joel Franco Sacilotti.

qualquer procedimento judicial baseado
neste contrato.

E, por estarem assim justos e contra-
tados, firmam as partes contratantes o
presente instrumento, em 5 (cinco) vias
de igual teor e para um só efeito legal,
na- presença de 2 (duas) testemunhas,
que, a seguir, também assinam.

Brasília, 22 de janeiro de 1971. --
pelo Contratante Francisco Campos, Di-
retor do SERAD DASP. pela
Contratada Guilherme João Motzken Jr.

Testemunhas: 1') Geraldo José Mo-
desto. 2°) Domingos Ribeiro Gon-
çaive4.
(N° 000280-a — 26-1-71	 Cr$ 74,00)

Tértno Aditivo ao Contrato para exe-
cução de serviços de limpeza e con-
servação das dependências do De-
partamento Administrativo do Pes-
soal Civil (DASP), em Brasília, ce-
lebrado entre o citado Departamento
e a Firma Limpadora Bandeirante,
Ltda., na forma abaixo:

Aos vinte e nove dias do mês de
janeiro de mil, novecentos e setenta e
um, no 79 andar do Bloco 7 da Espla-
nada dos Ministérios, nesta Capital,
compareceram o Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil (DASP),
representado pelo Diretor do-- Serviço
de Administração, Senhor Francisco
Campos, brasileiro, casado, funcionário
público, e a firma Limpadora Bandei-
rante • Ltda., representada pelo seu ge.
rente em Brasília, Senhor Guilherme
João Monken Júnior, brasileiro, casa-
do, comerciante, para o fim de aditar
ao contrato celebrado em 22 de janeiro
do corrente ano, entre as mesmas par-
tes, o seguinte:
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LEDITIMS E AVileOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Escritório Central de Planejamento.

ESCRITÓRIO DE PESQUISAS E EXPERIMENTAÇÃO

Instituto de Pesouisas e Experimentação Agropecuárias
do Centro-Oeste - Sete Lagoas - MG

EDITAL N° 1
Relação de animais bovinos - 1/2 HVB X Guzerá, 3/4 MB X

cerados dispensáveis aos trabalhos do sub-projeto "Melhoramento do Gado
e serem vendidos em leilão público.

De acôrdo com a autorização do Senhor Diretor do 1PEACO,
E2nhores interessados que no décimo oitavo (189) dia útil a publicação
Instituto, serão vendidos em leilão público, os bovinos constantes da relação

Qualquer informação a respeito será prestada na Secretaria oêste
O pagamento cevará ser efetuado em moeda corrente, cheque visado

r o ato da arrematação e o restante em 48 horas após a arrematação.
A não iritegralização da referida importância implicará ana perda
A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público

Guzerá, 3/4 HVB X Zebú, holandês (mestiço) e 7/8 HVB X Zebu, consi-
Leiteiro em Minas Gcrais', do IPEACO-Sede, Sete Lagoas, Mina-3 Gerais.

exarada no processo /PEADO 437-71, faço público para conlucimento d s
do presente Edital no Diário Oficial da União, às 12 (doze) horas ritste

abaixo considerados dispensas eis aos trabalhos de seleção do IPEACO-Sece.
Institula das 8 às 11 e das 13 às 17 horas, nos dias úteis.

ou pagável em Sete Lagoas, Miras Gerais, sendo 20% (vinte por cento),

dos 20% depositados.
retirada dos animais adquia!dos sujeitando-se o adquirente a mu lta de

1% stibre o valor da aquisição por dia de demora na retirada dos mesmos.
A Repartição reservar-se-á o direito de retirar do Leilão Público qualquer animal se assim julgar conveniente.

I
Pêso

Número de Ordem	 Registro no IPEACO
	

Nome	
Vivo
	 Bexo	 Raça

Bovinos para Venda

1 12.851 Baêta	 	 460
2 12 857 Bilontra	 	 455
3 12 853 Baronesa	 	 520
4 13.218 Babilônia	 	 440
3 13.187 Bacana	 	 •	 510

•	 3 13 200 Beldade 598
'7 13.703 Belonave	 	 440
8 14.309 Cabina	 	 500
9 14.314 Caçamba	 	 330

10 14.317 Caçarola 450
11 14.518 Cachoeira 530
12 14.32 Cacimba	 	 544
13 14.4'18 Calamidade	 	 495

14 482 Caleita	 	 488
15 14.489 Calha	 	 417
16 14 467 Caldeira 440
17 15.a15 Cantilena	 	 460
18 15 , 325 Caricia 450
19 15.343 Carabina 576
20 15.885 Dedicação 505
21 16 043 •	 Dolomita 372
22 16.630 Descrença	 	 428,
23 10.'135 Aran,gá	 	 510
24 16.1)57 Dádiva	 	 442
25 17.143 Economia	 	 438
26 17.491 Efusão	 	 343
27 17.842 Enseada	 	 325
28 17.496 Eficácia 390
29 18.13 Facinio 290
30 18.519 Federado 218
31 18 323 Patim	 	   280
$2 18 524 Figo	 	 219
33 18.716 Figurino	 	   230
34 18.'117 Filete	 	 280
35 18.'7 38 Flanco	 	 270
36 18.740 Frade	 	 --	 233
37 19.365 Flox	 	 205
38 19.066 Florim	 	 160
39 -19.069 Foguete	 	 157
40 19.135 Gabarito	 	 200
41 19.136 Gabinete	 	 165
42 19. 1 37 Gabiru	 	   150
43 19.140	 .. Gafo 170
44 19.139 Gafanhoto	 	 137
45
46

19.141
19 142

Gha,ndi	 	
Gaiato	 	

170
193

47
48
49
50
51
52
53
54
55

19.146
19.147
19.151
19.205
19.207
19.228
19 '329
19 230
19.233

Gaio	 	
Gajão	 	
Gastão	 	
Gorila	 	
Galão	 	
Gra. nel	 	
Go leão	 	
General	 	
Galego	 	

172
104
153
135
189
151
165
193
156

r	 1/2 HVB X Guzerá
F	 1/2 HVB X Guzerã
F	 1/2 HVB X Guzera
F	 1/2 HVB X Guzera,
F	 1/2 HVB X Guará.
F	 1/2 HVB X Guará
F	 1/2 HVB X Guzera
li'	 1/2 HVB X Guzerá
F'	 1/2 HVB X Cruzara
F	 1/2 HVB X Guzera,
F	 1/2 HVB X Guzerã
F	 ' 1/2 HVB X Guzera
F	 1/2 HV'B X Guzera
F	 1/2 HVB X Guzerá
/P	 1/2 HVB X Guzerá
F	 1/2 HVB X Guzera
IP	 1/2 HVB X Guzerá

1	 F1/2 HVB X Grau),
F	 1/2 HVB X Guzerã
F	 1/2 HVB X Guzera

I	 kl	 1/2 HVB X Guzera
F	 1/2 HVB X Guzera
F	 Holandésa (mestiça,
F	 3/4 HVB X Guará
F	 3/4 HVB X Guzera

1	 F	 •	 3/4 HV.B X Guze.ra
IP	 3/4 HVE X GliZerd
F	 7/8 HVB X Zebu
trt	 3/4 HVB X Guará
M	 3/4 HV13 X Guzera
M	 3/4 11V13 X Guzera
M	 3/4 11V13 X Guzerá, -
M	 3/4 HVB X Gtmarã
:m	 3/4 HVB X Guzera
M	 3/4 HVB X Guzerá
Ba	 3/4 HV13 X Guzera.
Da	 3/4 HVI3 X Cruzará.
M	 3/4 11V13 X Guzeaa
M	 3/4 HVB X Guzera
M	 3/4 HVII X Guzera.
M	 3/4 HVB X Guzerá
M	 3/4 HVB X Guzerá
M	 3/4 HVB X Guzerá
na	 3/4 HVB X Guzera
M	 3/4 IIVE) X .Guzerá
M	 3/4 HVB X Guzerã.
M	 3/4 IIVE X Gt zera
M	 3/4 HVB X Guzcrá
M	 3/4 IIVE X Guzerá
N4	 3/4 HVB X Guzera
.ivi	 3/4 HVB X Guzara
M	 3/4 HVB X Guzera
M	 3/4 HVB X Ga.Aara,
'd	 '7/8 EIVB	 X Zebá
M	 7)8 1:NB X • Zebá

1

IPEACO, em 11 de fevereiro de 1971. - José Ma io	 17 n; c icia Crvz, Dira „or do IPC aCO.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Departamento de Administração
Divisão do Material

Sétima — A gerência e adminis-
tração da sociedade caberá à ambos
os sócios que assinarão em conjunto
ou separadamente, com os podêres
que a lei lhes confere, ficando-lhes,
entretanto, vedado o uso da firma
em negócios estranhos aos interêsses
sociais.

Oitava — A titulo de pro Wiore, os
sócios terão uma retirada mensal que
pode ir até o' limite permitido pela
lei do Impôsto de Renda.

Nona — No caso de falecimento,
ou retirada de qualquer sócio, a so-
ciedade não se dissolverá nem se .ii-
quidará, recebendo os herdeiros ou su-
cessores legais do sócio falecido, im-
pedido ou retirante os haveres apura-
cies de acôrdo com o balanço geral a
ser levantado na data do evento, sen-
do pagos 25% (vinte -e cinco por cen-
to) do que fôr apurado, dentro dos 30
(trinta) dias desta data, e o restante
em 12 (doze) prestações mensais,
Iguais e sucessivas, com início 30
(trinta) dias após o primeiro paga-
mento.

Décima — Para as quest5es emer-
gentes do presente contrato, fica elei-
to o fôro de Brasília, Distrito Fe-
deral.

E por assim estarem justos e con-
tratados, mandam datilografar o
presente em 3 (três) vias de igual
teor e forma que assinam com as
testemunhas abaixo declaradas.

Assinatura da firma por quem de,
direito:

Centro Radiológico de Brasília Li-
mitada. — Gilvan Juvenal Dutra.

Centro Radiológico de Brasília . Li-
mitada. — João Luiz Fernandes.

Brasília, 4 de janeiro de 1971. —
Gilvan Juvenal Dutra. -7. João Luiz

Fernandes.
(N.o 511-B — 11-2-71 — Cr$ 70,90)

CONTRATO SOCIAL
ETEC — ESCRITÓRIO TÉCNICO

CULTURAL LTDA.
Instrumento particular de contra-

to social que entre si fazem Martha
Maria Lima de Pereira Barbosa, bra-
sileira, casada, contabilista, portado-
ra da Carteira de Identidade núme-
ro 143.443, expedida pelo DFSP de
Brasília, residente e domiciliada nes-
ta Capital na Quadra 708 — Bloco
B, casa 19 — HIC-Sul Paulo Barbosa
de Souza, brasileiro, casado, profes-
sor do ensino médio, Registro 	
F-14.162, portador da Carteira de
Identidade n.9 116.868, expedida pelo
DFSP de Brasília, residente e domi-
ciliado nesta Capital, na Quadra '708,
Bloco B — Casa 19, HIG-Sul e Del-
fino Domingos Spézia, brasileiro, ca-
sado, professor do ensino médio, por-
tador da Carteira de Identidade nú-
mero 66.090, expedida pelo DFSP
Brasília, residente e domiciliado nesta
Capital na Quadra 710, Bloco F —
Casa 64, HIG-Sul, para ajustarem e
contratarem, como de fato ajustada
e contratada têm, uma sociedade por
quotas . de responsabilidade limitada
que se regerá pelo Decreto n.9 3.708,
de 1.9 de janeiro de 1919, e pelas
cláusulas e condições seguintes:

Primeira — A sociedade girará sob
a denominação social "STEC — Es-
critório Técnico e Cultural Ltda."
com sede em Brasília, Distrite Fe-
deral, no SHS — Edifício Pioneiras
Sociais, sala 503 podendo, entretan-
to, abrir filiais, sucursais ou escri-
tórios em qualquer parte do territó-
rio nacional.

Segunda — A sociedade é consti-
teúda por tempo indeterminado, tendo
o início de suas atividades a 4 c?e ja-
neiro de 1971.

Terceira — A sociedade terá por
objetivo a prestação de serviços de
orientação técnica e profissional e as-
sessoramento a instituições educacio-
nais, localizadas no Distrito Federal
ou em outras unidades da Federação,
• profemôres, estudantes e pais de
;alunos, a Secretarias de Educação e
Cultura dos Estados, territórios e Dis-
trito Federal a emprêsas industriais
e comerciais, incluindo os serviços de
planejamento, de contabilidade e estu-
dos econômicos, e os de elaboração e

PAUTA N.9 7-71
Nos têrmos da Resolução número

o5-68, artigo 26, §§ 1.9 e 4.9, combina-
da com a decisão normativa de 25 de
'.ovembro de 1969 (Diário Oficial de

e1-70, págs. 163), estão em _pauta
"para julgamento pelo Tribunal os
eeguintes processos de tornadas de
tontas:

Relator: Ministro Ewaido Pinheiro:
Proc. n9 18.545-70.

• .Responsável: Manoel Afonso Sam-
paio Ferreira.
, Proc. n9 14.601:69
• Responsáveis: José dos Reis, José de
,Macedo Costa e Francisco Everto de
Macedo.
•aC., Secretaria das Sessões, 9 de

fevereiro de 1971. — Lourival A. Rt-
'beiro, Secr. das Sessões,	 .

7 q Diretoria
EDITAL N.° 1-71

Pelo presente Edital ficam intima-
dos os Srs. José Luiz dos Santos, Es-
çrevente-datilógrafo "7" e Odenyr
Silvestre Busata, Escriturário "10..B",
da Delegacia Regional do Instituto

'Nacional do Desenvolvimento Agrário
no Estado do Rio Grande do Sul, pa-
ia, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação dêste, recolhe-
rem aos cofres públicos respectiva-
mente as importâncias de Cr$ ....
1.000,00 (hum !mil cruzeiros) e Cr$ ..
429,52 (quatrocentos e vinte e nove
Cruzeiros e cinquenta e dois centa-
vos) relativos aos débitos apurados
alo exercício de 1966, no processo de

CENTRO RADIOLÓGICO DE
BRASÍLIA LTDA.

OONTRATO COCIAL

Instrumento particular de contra-
eo social que entre si fazem Gilvan
Juvenal Dutra, brasileiro -natural da
0idade de Formosa, Estado de Goiás,
pascido a 19 de fevereiro de mil no-
vecentos e trinta, casado, médico ra-
diologista, CRM- n.9 359-GO, expe-
dida em 8 de junho de 1959, portador
da Carteira de Identidade n.9 915.668,
expedida pelo Instituto Félix Pa-
checo em 6 de janeiro de 1949, resi-
dente e domiciliado nesta Capital, na
SQS 30'7, Bloco K, apartamento 404, e
João Luiz Fernandes, brasileiro, na-
tural da cidade de Vitória, Estado
do Espírito Santo, nascido a 24 de
junho de 1941, casado médico radio-
logista, CRM 643-DF, portador da
Carteira de Identidade n9 202.618,
expedida pelo DFSP de Brasília, em
27 de maio de 1970, residente e do-
miciliado nesta Capital, na SQS 307,
Bloco K, apartamento 303 para ajus-
tarem e contratarem, como de fato
ajustada e contratada têm, uma so-
ciedade por quotas de responsabili-
dade limitada que se regerá pelo De-
creto n.9 3.708, de 1.9 de janeiro de
1919, e pelas cláusulas e condições
seguintes:

Primeira — A sociedade girará sob
a denominação social "Centro Radio-
lógico de Brasília Ltda." com sede
em Brasília-DF, no SHS — Edi-
fício Pioneiras Sociais, loja 03, (fun-
dos), podendo entretanto abrir filiais,
sucursais ou escritórios em qualquer
parte do Território Nacional.

Segunda — A sociedade é consti-
tukla Dor tempo indeterminado, tendo

DE PREÇOS N.9 1-71
Serviço de Transportes publicado noI
Diário Oficial de 12 do coleante, à
página 1.202-03.

-(Dias 16, 17 e 18-2-71) 

alcance n.° TC-13.393-66, a cujos pa-
gamentos _acrescidos dos juros de
mora foramecondenados por Acórdao
de 3 de dezembro de 1970, sob pena de
cobrança executiva.

Em 10 de fevereiro de 1971. —
lisa dos Santos — Diretora Respon,
dendo pelo expediente.

?ODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO

EDITAL PARA TOMADA
DE PREÇOS •

N9 1/71
TST. 485-71

O Presidente da Comissão de Com-
pras do Tribunal Superior do Traba-
lho, faz público que até o dia 2 (dois)
de março próximo, às 14 (quatorze)
horas, no Núcleo do Tribunal, em Bra-
sília — Praça dos Tribunais Superiores
-- receberá própostas para impressão
e -confecção eda Revista cio Tribunal
'Superior do Trabalho, na conformi-
dade das normas, condições e especi-
ficações que se encontram à disposição
dos interessados, no mesmo local e
na sede do Tribunal, avenida Presi-
dente Antônio Cheios, 251, 109 andar,
sala 1.056, Rio de Janeiro, no ho-
rário de 13 (treze) às 16 (dezesseis)"
horas.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de
1971. — Carlos Lopes Araújo, Presi-
dente da Comissão de Compras.

o início de suas atividades- a. 4 de
janeiro de 1971.-

Terceira — A sociedade terá por
objetivo a prestação de serviços pro-
fissionais no campo de rádio-diagnes-
tico.

Quarta — O Capital Social será de
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros)
dividido em 30 (trinta) quotas de
Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) ca-
da urna, subscritas e integralizadas
pelos sócios da seguinte maneira: o
sócio Gilvan Juvenal Dutra integra-
liza as 15 (quinze) quotas que subs-
creve, no montante de Cr$ 15_.000,00
(quinze mil cruzeiros); com filmes
para radiografia no valor de 	
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros), e
com Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros)
em moeda corrente nacional; o sócio
João Luiz Fernandes integraliza as
15 (quinze) quotas que subscreve, no
montante de Cr$ 15.000,00 (quinze
•mil cruzeiros) com máquinas e equi-
pamentos no valor de Cr$ 4.880,90
(quatro mil, oitocentos e oitenta cru-
zeiros) e com filmes para radiogra-
fias no valor de Cr$ 10.120,00 (dez
mil, cento e vinte cruzeiros).

Parágrafo único. Os sócios, de
a,côrdo com a lei, limitam sua res-
ponsabilidade ao montante do capital

Quinta As quotas da sociedade são
indivisíveis e não poderão ser trens-
feridas ou alienadas sem o expresso
consentimento da sociedade cabendo
o direito de preferência na aquisi-
ção aos outros sócios se assim o de-
sejarem.

Sexta — O ano social coincide com
o ano civil, encerrando-se o balanço
geral em 31 de dezembro de cada
ano, e os lucros ou prejuízos apurados
serão distribuídos pelos sócios na
proporção de suas quotas.

distribuição de obras téreacas, cientí-
ficas e culturais.

Parágrafo único. Os serviços serão
sempre realizados por profissionais
devidamente habilitados no ramo es-
pecífico da atividade, diretamente lie
gadoà à sociedade ou por ela contra-
tados para êste fim.

Quarta — O capital sedai será de
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) dado
dido em 10 (dez) quotae de 	
Cr$ 1.000,00 (hum mil cruzeiros) cada
urna, subscritas e integralizadas pelos
sócios da seguinte maneira: a sócia
Martha Maria Lima de Pereira Bar-
bosa integraliza neste ato as 8 'Oito):
quotas que subscreve, no montante de
Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros), com
móveis e utensílios no valor de 	
Cr$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos
com material de expediente na valor,
de Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros) a
com '150 (setecentos e- cinqüenta)I
exemplares do livro ePortuguêssMae
reza" no valor de Cr$ 3.000,00 (três
mil cruzeiros); o sócio Pauli), Barbo-
sa de Souza subscreve 1 (uma), no
valor de Cr$ 1.000,00 (hum mil cru-
zeiros) que integraliza, neste ato, com
250 (duzentos e cinqüenta) exempla-
res do livro «Português-Madureza'»,

motante de Cr$ 1.000,00 (hum mil
cruzeiros) e o sócio Delfino Domin-
gos Spézia subscreve 1 (uma) quo-
ta, no valor de Cr$ 1.000,00 (hum
mil cruzeiros) que integraliza, neste
ato, com 250 (duzentos e cinqüenta);
exemplares do livro "Português-Madu-
reza", no montante de Cr$ 1.000,00
(hum mil cruzeiros).

Parágrafo único. Os sócios, de
acôrdo com a lei, limitam sua respon-
sabilidade ao montante do capial so-
cial.

Quinta — As quotas da sociedade
são indivisíveis e não, poderão ser
transferides ou alienadas sem o ex-
presso consentimento da sociedade,
cabendo o direito de preferência na
aquisição aos outros sécios se assim
o desejarem,

Sexta — O ano social coincide com
o ano civil, encerrando-se o balanço
geral em 31 de dezembro de cada ano,
e os lucros ou prejuízos apurados se-
rão distribuídos pelos sécios na pro-
porcã,o de suas quotas.

Sétima — A gerência e admihis-
tração da sociedade caberá à sócia
Martha Maria Lima de Pereira Bar-
bosa, com os pociéres que a lei lhe
confere, inclusive, o de constituir pro-
curadores • ficando-lhe, entretanto,
vedado, 6 uso da firma em negócios
estranhos aos interêsses sociais.

Oitava — A título de pra labore, a
sécia gerente terá uma retirada men-
sal de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros)
que poderá ser elevada até os limi-
tes permitidos pela Lei do Impôsto
de Renda.

Nona — No caso de falecimento,
impedimento ou retirada de qualquer
sócio, h sociedade não se dissolverá
nem se liquidará, recebendo os her-
deiros ou sucessôres legais do sócio
falecido, impedido ou retirante os ha-
veres apurados de acôrdo com o ba-
lanço geral a ser levantado na data
do evento, sendo pagos 25% (vinte si
cinco por cento) do que fôr apurado,
dentro dos 30 (trinta) dias deita da-
ta e o restante em lã (doze presta-
ções mensais, iguais e sucessivas, com
'Meio 30 (trinta) dias após o primeiro
pagamento.

Décima — Para as questões emer-
gentes do presente contrato, fica elei-
to o fôro de Brasília, Distrito Federal.

E, por assim estarem justos e con-
tratados, mandam datilografar o pie-
sente em 3 (três vias de Igual teor e
forma que assinam com as testemu-
nhas abaixo declaradas.

Assinatura da firma por quem de
direito: — ETEC — Escritório TN-
nico Cultural Ltda. — Martha Marta
Lima de Pereira Barbosa.

Brasília, 26 de janeiro de 1971. —
Martha Maria Lima de Pereira Bar-
bosa — Paulo Barbosa de Souza —
Delfino Domingos Spezia.

Testemunha: Alcoforado Lima,
(N.9 510-B -- 11-2-71 --- Cr$ 92,00) -

EDITAL DE TOMADA
Chama-se a atenção dos interessa-

(dos para o Edital de Tomada de Pre-
gos n.o 1-71. para fornecimento de
pneumáticos e câmaras de ar, para o

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

SOCIEDADES



Cr$

Receitas Industriais 	  _	 	 4.597.742,83

Remitas Financeiras _	 19.335,65 _

Remias ,Extraordinárlas 	 -s-r: 41 -4. ..	 .-n-	 28.477,39

4.845.555,87
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Cenhores Acionistas:
Cumprindo as disposições estatutárias e legais, temos a satisfação de apreentar e submeter à aprovação de V. Sas. as contas rekstivaa is

/Idades de n/Emprêsa, durante o Exercido de 1970, devidamente acompa nhadas pelo Parecer do Conselho Fiscal. Outrossim ficamos ao inteiro dia-uor de V. Bae. para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários à perfeita compreensão do Relatório. — Joffre Mozart Parada, Diretor-Pro-l:dente.

• BALANÇO GRAL =ZCIIRRADO xivi 31 DE DEZEMBRO DE 1970

FERCAL 8. A. r- FERTILIZANTES CALCÁRIOS
CGC — NIF N° 00018.782 — Inscrição GDF — 111.609

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Ativo

Cr ‘5	 Cr$
Disponível:

Cai :a . 	 	 4.085,66
Bar os C/Movimento 	 	 331.609,81	 835.895,47

Realizável a Curto Prazo:

Dui licátas a Receber 	 	 864.052,16
Ext.- 'er.cias	 157.725,59
Cu •ÓCS Financ. 	 	 350,00
Dev .deres Diversos 	 	 4.610,11	 627.031,88

Realizável a Longo Prazo:

Dep3siles em Garantia 	 	 3.496,18
Inv . ,timentos	 190.-274,42
Nov. cap — C/Ret. 

	

	 	 32.687,48iI. F enda — C/Ant. 	 	 3.747,87
Obr Reajustáveis 	 	 20.142,22
Refl westamento ., 	 	 48.300,00	 298.048,17

Imobilizado:

BemBem Móveis 	 	 1.228.548,51
Veic tios	 601.173,39
Bem Imóveis 	 s., 	 	 355.036,14
Mai( as Patentes 	 	 50,00
Estu tos e Proj. 	 	 50.742,00	 3.295.550,04

Resultado Pendente:

Cauç ïo p/Concorrência 	 s. e_	 	 1.100,00

Compensado:

Açõe Caucionadas 	 	 4.000,00
End. p/Cobrança 	 	 397.367,64	 401.38'1,84

4.099.999,18

Passivo

	 •• nn•n•..n.11.0•n•nn••nn•••n•nfil

Não Exigível:
	 Cr$	 Cri

Capital	 1 440 . 000,00
Reserva Legal 	 	 A3 . 094,54
Res. A. Capital 	 	 360.120,82
Res. M C. Giro 	 	 43.460,67
Ru, Exaustão 	 	 664.918,94
Cor. M. A. Imob. 	 	 7.197,24
Fundo Deprec. 	 	 598 . 777,88
Prov. D. Duvid. 	 	 19.948,58	 3.077.018,83'

Exigivel a Curto Prazo:

Forneceures 	
-

Impostos a Rec. 	
Cred. Diversos 	
Fretes a Pagar 	

Exigível a Longo Prazo:

Financiamentos .- 	_	 -;	 943.019,55
Arrend. Novacap  - - - 1	141.813,30
Credores Diversos 	 7- , --.`	 4.320,00	 409.152,85

Compensado:

Caução Diretoria 	 11-**	 . •	 4.000,00
Titulo Cobrança 	 	 397.387,84	 401.387,84

4.099.999,18

84.388,90

51.827,97
368,00

55. 375,11
	

131.680,04

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS" -- 31 DE DEZEMBRO DE 1970

Débito	 Crédito

Cr$	 Ore

Desp Industriais 	 -r	 9.454.475,09
Desp de Administr. 	 •"_t'	 139.573,98
Desp. Financeiras 	 -	 .1 	 	- 118.050,64
Desp. Tributárias 	 	 170.602,98
Desp. de Direção 	 _.-"	 112.836,38	 9.995.339,07

Resultados:

Reser ra Legal 	 	 32.510,84
Res. A. de Capital 	 4	 851.763,83
Res N.1. C. Giro 	 4. 	 	 43.460,67
Divid. ndos . .	 222.481,48	 050.218,80

4.845.555,87

Balanço Geral de Demonstração Lucros e Perdas, transcritos às páginas ns. 259-261 do Livro Diário n° 4 registrado na J. C. D. F. sob na-
me: 11.521. — Joffre M. Parada, Diretor-Presidente. — Geraldo Dias, Dl retor. — José M. T. de Oliva, Diretor. — J. Abílio D. Nascimento, Dire-
tor- Superintendente. — Valdeci J. Oliveira — CRC/DF — P. 316.

PARECER DO CONSELNO FISCAL

• Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Fercal S. A. Fertilizantes Calcários, no uso de suas atribuições legais, convovados espe-
cial nente para exame do Relatório da Diretoria, Balanço Geral e Demons tração de "Lucros e Perdas" e demais documentos da gestão administrati-
ulk lo Exercido de 1970 são de Pa ecer favorável à aprovação pela Assem bléia Geral.

Brasilia-DF, 20 de janeiro de 1971.	 Kleber Farias Pinto. — Hamilton Pereira. — Miguel Gonçalves Fernandes.
(N° 533-B — 12.2,71 — Cr$ 280,00).
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BANCO NOBRE DE MINAS GERAIS
S. A.

mamão
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, Certifico que êste
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 24-11-69, exarado no processo
n.9 1208-69 e publicado no Diário Ofi-
cial da União de 1-12-69, aprovou o
aumento de capital Cr$ 1.570.000,00
para NCr$ 4.285.000,00 e a reforma dos
estatutos sociais do Banco Nobre de
Minas Gerais S.A. com sede no Rio
de Janeiro (GB)„ na conformidade
do deliberado pelas assembléias gerais
extraordinárias de 30-6 e 19-11-69. E,
por ser verdade, eu Sandra Maria
;Souza Ximenes, funcionária dêste
Banco, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Organização e Auto-
rizações, Sr. Roberto Coutinho Gou-
Vêa em 3 de dezembro de 1969.

(Autorização do Banco do Estado
da Guanabara n.9 36-71)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

THE COCA-COLA EXPORT
CORPORATION

CERTIDÃO

Certifico que The Coca-Cola Export
Corporation, arquivou nesta Junta sob
o n° 40.793, por despacho de 15 de
janeiro de 1971, a fôlha do Diário
9ficial da União de 17.12.70, que pu-
blicou o Decreto n.° 67.816, de 15.12,70,
que autorizou a sociedade em epí-
grafe a continuar funciõhando no Pais
com o Capital aumentado de Cr$ ..
2o.000,00 par Cr$ 5.145.752,00, do que
dou fé. Junta Comercial do Estado
da Guanabara, em 15 de janeiro de
1971. Eu, Yacy Ximenes de F. Tor-
res, escrevi, conferi e assino: Yacy
Ximenes de F. Torres. Eu, Secretário

N
DECLARAÇÃO

Eu, Dr. Ésio Mário declaro haver-
se extraviado o meu diploma de Mé-
dico, registrado sob o número 42.005,
no livro M-1, fôlha 359 — Processo
n.9 3.621-70 expedido pela Faculda-
de de Ciências Médicas da Santa Casa
Cle São Paulo, no dia 15 de dezembro
de 1969.

São Paulo, 9 de fevereiro de 1971. —,
,Esio Mário.

(Dias: 17, 18 e 19-2-71)
(N.9 538-B — 15-2-71 — Cr$ 21,00)

FEDERAÇÃO INTERESTADUAL
DOS TRABALHADORES EM ESTA-

BELECIMENTOS DE ENSINO
Contribuição Sindical de 1971

Para todos os estabelecimentos de
ensino de quaisquer níveis, inclusive
Campanha Nacional de Escolas da
Comunidade (CNEC) FGV, SENAI e
SENAC.

Cumprindo o que estabelece o ar-
tigo 605 aa Consolidação das Leis
do Trabalho, esta Federação (FITEE)
partitapa aos Senhores Diretores de
Estabelecimentos de Ensino Primário
Secundário, Artes, Comercial, Técnico
Profissional, Superior, Cursos de
Corte e Costura, Datilografia, Vesti-
bulares, Rádio Eletrônica, Televisão,
e todos os demais cursos, Fundações
que se dedicam ao ensino, regidos
pelo regime da Consolidação das Deis
do Trabalho, bem como às Entidades
em epígrafe (CNEC, MV, SENAI e
SENAC), que já foram expedidas as
guias de Recolhimento da Contribui-
çaa Sindical, relativa aos Professa-
res e Auxiliares de Administração
Escolar de tôdas as categorias e ní-
veis.

O referido recolhimento é relati-
vo ao exercício de 1971, e deverá ser

Geral da Junta Comercial do Estado
da Guanabara, subscrevo e assino:
Manoel Lopes Barreto Vianna.
(N.° 1.331 — 9.2.71 — Cr$ 15,90)

CIDADE DE SÃO PAULO S. A. CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVES-

TIMENTOS
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DE SÃO PAULO
CERTIDÃO

Certifico, por despacho exarado pelo
Sr. Secretário 'Geral desta Junta na
petição taxada com Cr$ 5,00 e proto-
colada sob n.° 87-71, que a firma:
"Edalbrás" S. A. Crédito, Financia-
mento e Investimentos": alterada pa-
ra: "Cidade de S,ão Paulo S. A., Cré-
dito, Financiamento e Investimentos"
com sede nesta Capital, tem seus esta-
tutos sociais e demais documentos le-
gais de constituição devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o nú-
mero 301.860 por despacho da Junta
Comercial em , sessão de 23.9.965.
Consta de nosso assentamentos como
último arquivamento e documento sob
n.° 448.065 em sessão de 29.12.970:
D. O. U. de 12.11.970 publicando Cer-
tidão do Banco Central, aprovando a
elevação do capital de Cr$ 	
2.000.000,00 para Cr$ 2.400.000,00 co-
mo o deliberado em ata extraordiná-
ria de 28.4.970: do que dou fé. Se-
cretaria da Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo, 28 de janeiro 'de
1971. Eu, Therezinha Santiago, escri-
turário nível I, a datilografei, can-
feri 'e assino: Therezinha Santiago.
Eu, Santa de Souza Queiroz, Chefe da
Seção de Certidões, a subscrevo. —
Santa de Souza Queiroz.

Visto: — Perceval Leite Britto —
Secretário Geral.
(N.° 522 — 12.2.71 — Cr$ 20,00)

descontado no mês de março na for-
ma estabelecido, pelo Artigo 582 da
Consolidação das Leis do Trabalho e
da Lei na 4.589-64 devendo ser re-
colhido, preferencialmente, nas Agèn-
dee., do Banco do Brasil S.A., Caixas
Econômicas Federais, até o dia 30 de
abril próximo vindouro, de conformi-
dade com o Decreto número 36.818,
de 25 de janeiro de 1955.

Outrossim, lembramos que os refe-
ridos descontos serão equivalentes a
1 (um) dia de trabalho do salário to-
tal, ou seja, parte fixa e mais as con-
missões a quaisquer títulos que inte-
grem a remuneração percebida palra
empregados no mês de março.

Lembramos também às supracitadas
Instituições que ainda não recolhe-
ram as Contribuições Sindicais de
1967 1968, 1969 e 1970 que estão in-
çursas na Portaria Ministerial n.9 99,
de 2 de outubro de 1965 e na Porta-
ria 117, de 13 de novembro de 1958,
combinadas com o Decreto n.9 57.146
de 1 de novembro de 1965 (atualizara
multas, previstas na Legislação do
Trabalho, conforme o disposto no Ar-
tigo 9.9, da Lei n.9 4.357, de 16 de
julho de 1964).

Além da correção monetária previs-
ta no Decreto n.9 57.146-65, ao paga-
mento efetuado fora de prazo, será
acrescida multa de 10% (dez por cen-
to) segundo a Lei n.9 4.589-64 com-
binada com o Artigo 600 da Consoe
lidação das Leis do Trabalho e mais a
aplicação das penalidades previstas no
Artigo 606 da Consolidação das Leis
do Trabalho, e nas referidas Leis.

Aos Senhores diretores de estabele-
cimentos de ensino que não recebe-
ram até 5 de março de 1971 as res-
pectivas -guias de recolhimento da
Contribuição Sindical, solicitamos dl-
dirigiremase à FITEE, no horário de
9 às 17:30 horas, diariamente, exce-
to aos 'sábados no seu enderêço, à Rua

Senador Dantas, '76 conjuntos 1005-8
— Edifício Brandão Magalhães —
Centro — Guanabara.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1971. — Prof. Domingos Mala, Presi-
dente. — Prof. João Mio Pinto, Se-
cretário de Finanças.

(Dias 17 18 e 19-12-71)
,(N.9 5.751 — 11-2-71 — Cr$ 165,00)

ÁGUIA S. A. — CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTOS

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da

Águia S. A. -- Crédito, Financia-
mento e Investimentos para a Assem-
bléia Geral Ordinária a realizar-se
no dia 6 de março de 1971, às 10 ho-
ras, em sua Sede no SCRS quadra
505 — Bloco A — sôbrelojas 13 e 14
— Brasília (DF), para deliberarem e
decidirem sôbre a seguinte ordem do
dia:

a) Apreciação do Balanço e conta
de Lucros e Perdas, do exercício de
1970;

b) Eleição de Diretor e dos mem-
bros do Conselho Fiscal;

c) Fixação dos honorários da Di-
retoria e dos membros do Conselho
Fiscal;

ti) Outros assuntos de interêsse da
Sociedade.

Brasília, 12 de fevereiro de 1971. —
Armando Rodrigues Carneiro, Dire-
tor-Presidente. — Antero Carvalho,
Diretor. — Mauro Rodrigues da
Cunha, Diretor.
(ai° 542-B — 15.2.71 — Cr$ 39,00).

Dias: 17, 18 e 19-2-71.

ÁGUIA S. A. — CRÉDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTOS

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de Convocação
Ficam convidados os acionistas da

Águia S. A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos para a As-
sembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no dia 6 de asarço de 1971, às
12 horas, em sua sede no SCRS —
quadra 505 — Bloco A — sobrelojas
13 e 14 — Brasília (DF), para deli-
berarem e decidirem sôbre a seguin-
te ordem do dia:

a) Aumento do Capital Social, de
Cr$ 1.300.000,00 para Cr$ 	
1.500.000,00, mediante a emissão de
200.000 ações ordinárias nominativas,
transferíveis por endôsso, com apro-
veitamento de parte do saldo existen-
te de parte do saldo existente em
"Lucros e Perdas", no montante de
Cr$ 132.000,00 e subscrição em di-
nheiro, no ato, de Cr$ 68.000,00, e
consequente alteração do Art. 7° do
Estatuto Social;

b) Alteração dos Arts. 16 e 23 do
Estatuto Social;

c) Outros assuntos de interêsse da
Sociedade.

Brasília, 12 de fevereiro de 1971. —
Armando Rodrigues Carneiro, Dire-
tor-Presidente. — Antero Carvalho,
Diretor. — Mauro Rodrigues da
Cunha, Diretor.
(N° 543-B — 15.2.71 — Cr$ 48,00).

LAURO FARIA S.A. - COMÉRCIO
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

C.G.C. (M.F.): 00.001.875
Convocação

Ficam convidados os senhores acio-
nistas para a Assembléia-Geral Or-
dinária a realizar-se em nossa sede
social, sita no Setor CR, Quadra 515,
Bloco B, números 35 e 39, Zona Sul,
em Brasília, Distrito Federal, no dia
17 de março de 1971, às /O horas, Para
deliberarem sôbre a seguinte ordem
do dia:

a) Leitura, discussão e votação do
Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral, Demonstração da conta de "Lu-
cros e Perdas" e respectivo Parecer

do Conselho Fiscal, relativo ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de
1970;

b) destinação dos lucros e reser-
vas;

O) seleição dos membros efetivos e
suplentes do Conselho Fiscal para o
exercício de 1971, e fixação de seus
honorários;

d) outros assuntos de interêsse da
sociedade.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971. —
Lauro Faria Júnior, Diretor Vice-Pre-
sidente.

(Dias: 17, 18 e 19-2-71).
(N9 544-B — 15-2-71 — Cr$ 45,00)

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE
ÁGUAS MINERAIS DO ESTADO

DA GUANABARA
O Sindicato da Indústna de Águas

Minerais do Estado da Guanabara,
pelo presente, convoca os seus asso-
ciados, para a Assembléia Geral Ex-
traordinária, que será realizada: no
próximo dia 1° (primeiro N de março
do corrente ano, às , 16 horas eia pri-
meira convocação e, ee não houver
"quorum", às 16,30 horas em segun-
da, em sua sede sociarna rua Santa
Luzia, 685 — 4° andar, para discutir
e deliberar sôbre a extensão da base
territorial para nacional.

Rio de Janeiro — Cylio da Gama
Cruz, Presidente.

(N° 5,952 — 12.2.71— Cr$ 45,00)
(Dias: 17, 18 e 19-2-71)

COMPANHIA AUXILIAR DE PRO-
DUÇÃO DE INSUMOS PARA A

AGRICULTURA DE BRAS/LIA
CAPIA/BR — EM LIQUIDAÇÃO

C . G . C . — MF: 00. 040. 386
Convocação

ASSL3IBLÉ1A GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente Edital ficam ds se-

nhores acionistas da Cápia/BR con-
vocados para a Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se no dia 26
de fevereiro do corrente ano, às 9
(nove) horas, no Edifício 'Antônio Ve-
nâncio da Silva, setor comercial, nes-
ta capital, para tratar dos assuntos
constantes da seguinte ordem do dia:
• 1) Apreciação do baiano de en-
cerramento;

2) Relatório do Liquidante;
3) Prestação de contas do Liqui-

dente, e,
4) Assuntos Gerais.
Brasília, 16 de fevereiro de 1971. —

José Luiz Cerqueira Lima Rocha,
Lia uida nte

(N° 554-B — 16-2-71 — Cr$ 45,00)
(Dias: 17, 18 e 19-2-71)

FEDERAL DE SEGUROS S. A.
C.G.C. — 33.928.219

Aviso
• Comunicamos que se acham à dis-
posição dos Acionistas, em nossa Sede
Social, à rua Santa Luzia, 732 90
andar, Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, os documentos a que se
refere o artigo 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1940, relativos ao exercício de 1970,
quais sejam:

a) Relatório da Diretoria
b) Balanço Geral do Exercício
c) Demonstração da Conta de Lu-

cros e Perdas
d) Parecer do Conselho Fiscal
Rio de Janeiro, 15 de fevereiro dt

1971. — Nadir Rodrigues Pereira,
Diretor-Presidente.

(N° 560-B — 16.2.71 — Cr$ 45,00)
(Dias: 17, 18 e ';9-2-71)

COOPERATIVA HABITACIONAL
SANTOS DUMONT, DOS SUBOFIe

CIAIS, SARGENTOS E CIVIS DA
AERONÁUTICA DE BRASILIA
Autorização n9 5 BNH — DF

Convocação
Ficam convidados os Senhores Asso-

ciados para a Assembléia-Geral (ardis
tiaras a realizar-se, as 14,00 noras dO
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dia 6 de março de 1971, ,na, .seld-e do
IBES, Av L-2 Sul, para, na forma
do Ei tatuto Social, julgar os atos e
conta: ea Diretoria, relativos ao exer-
cido e 1970 e eleger o Consetho
ca., p ira o período março de 19r a
baarçc ao 1972.

A 1 ssembleía realizar-se-á, fts 14 09
tosas em primeira corivocaça o, coai
dois t irços dos ass-ociarlos no minirau;
ás 15 JO horas em" segunda convoca-
eia°, com a metade e mais um dos
assoei tdas; e as 16,00 horas, em ter-
ceira e última convocaçao, com noz
.(10) issociados, no mínimo.

Acb 1-se à disposição dos Senhores
Assoe adoss na sede da Cooperativa,
os Li sros Contábeis- e- demais cio-
cume-.tos a que se refere o artigo 17
do Etatuto Social.

Bra;iiia — Distrito Federal, 4 de
tever(!ro de 1971. — Theophanio RO-
chi. e, Oliveira, Diretor Presidente.'

D a : 15 — 16 e 17.
(N 9 515-B — 11-2-197r — Cr$ 5400)

SIN:)ICATO DA INDÚSTRIA DE
PNE(JMATICOS E CÂMARAS DE

AR 1 ARA VEICULOS DO ESTADO
DE SAO PAULO

Convocação
O ',residente do Sindicato cia fn-

dústr a de Pneumáticos e Calmaras de
Ar p ra Veículos do Estado de São
Pauis, no uso das atribuições que lhe
são c)nferidas pelos Estatutos Sociais
e pe legislação sindical vigente, —
convt ca as emprêsas associadas à En-
ticiad; a participarem da Assembléia
Gera Extraordinária que será reali-
zada no dia 9 de março de 1971. às 15
horai na sede social sita à ri a liarão
de 1 apetininga, 297, 40 andar, con-

junto 405, nesta CsIs.'al a fiai de de-
liberarem a resp .e. ,..o c.aserjuine or-
dem do dia:

a) Autorizar o pselido de extensão
de base para toe,) o territário nac:o-
nal de acôrdo caia a (casolida rião das
LeS LO Trabalho, e ea normas do Mi-
ht,erio do Wraho e .i-'revidência
Soci., a rei)...,',();

b) outon-,,7r á D:.setoria da Entida-
de plenos pocres 1.,.:ra tratar com as
autoridades da ampliação de base e
medidas conexas;

c) Aprovar alterações dos Estatutos
S i ri:Meais da Err' idade;

d) Assuntos administrativos.
Não estando presentes na hora aci-

ma indicada, 2/3 (dois terços) do nú-
mero total dos associados quites e em
condições de votar a Assembléia será
instalada, duas miras após, em se,-
gunda convocaçao, com a presença de
qualquer número de associados.

São Paulo, 9 de fevereiro de 1971.
— José Martins Pinkelro Neto, Pre-
sidente.

Dias: 16, 17 e 18-2-71.
(N° 525-B — 12.2.71 — Cr$ 68,00).

DISTRIBUIDORA BRASILIA DE
VEICULOS — S. A. — DISBRAVE

AVISO

A Diretoria da Distribuidora Bra-
sília de Veículos, S. A. — Disbrave
comunica que se encontram à dispo-
sição dos senhores acionistas, em sua
sede social, sita à Quadra 503 Con-
junto "A S. E. P. — Norte — Bra-
sília Distrito Federal, os seguintes
documentos:

a) Relatório da Diretoria sare a
marcha dos negócios sociais no exer-
cício de 1970;

h) Cupia, do Balanço Geral e De-
monstraso da Conta "Lucros e Per-
das", com parecer do Conselho Fis-
cal.

Brasília, 10 de fevereiro de 1971. —
Criando Vicente Antonio Tauris.ano,
Diresor Superintendensi.

Dias: 16, 17 e 18-2-71.
(N° 519-B -- 11.2.71 — Cr$ 42,00),

DISTRIBUIDORA BRASILIA DE
VEICULOS, S. A. — DISBRAVE

ASMIBLÉIA URAL MINAVA

Convocação
Ficam os senhores acionistas da

Distribuidora Brasília de Veículos,
S. A. — Disbrame, convidados para

Fevereiro de 1971

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária na sede social, sita à Qua-
dra 503 Conjunto "A" S. E. P. —
Norte, Brasília — Distrito Federal, no
dia 15 de março- de 1971, às 14,00 ho-
ras, a fim de deliberarem sobre as sei
guintes ordem do dia:

a) Relatório da Diretoria, Balanço
Geral e Contas do exercício de 1970,
com parecer do Conselho Fiscal;

b) Eleição do Conselho Fiscal e, fi-
xação, dos respectivos honorários;

c) Outros assuntos de interesse so-
cial.

Brasília, 10 de fevereiro de 1971. —
Orlando Antonio Vicente Taurisano,
Diretor Superintendente.

Dias: 16, 17 e 18-2-71.
(N° 520-B -- 11.2.71 --- Cr$ 42,00).;

Vf O VÊ RN O DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E URAS

Departamento de Estradas de Rodagem
Comissão Permanente de Concorrências

TOMADA DE PREÇOS N9 3-71

— A disposição dos interessados na Comissão Permanente de
Concorrências, no 2 9 (segundo) andar do Edifício Sede do DER-DF, no Se-
tor de Arcas Isoladas Norte, Lote "C", em Brasília, Distrito Federal.

Objeto: — Projeto e construção de uma ponte de concreto armado, no
Distrito Federal, na rodovia DF-8, sere o Rio Descoberto, com vão total de
54,00m (cinqüenta e quatro metros.

Data da realização — 2 (dois) de março de 1971, às 14,00 (quatorze),
horas.

Brasília, 15 de fevereiro de 1971. — Aparício Ferreira de Bastos. Res.
pondendo pela Presidência da Comissão Permanente de Concorrências
DER-DF.
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